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“As nações, porém, como os indivíduos, atravessam 
grandes momentos em que é preciso enfrentar o 
Destino”. 
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; O trabalho de Gerson Moura inicia uma série que o 
Ê Centro de Pesquisa e Documentação de História Con- 
i temporânea do Brasil (CPDOC) da Fundação Getúlio 
q Vargas traz a público, para esclarecer, com ampla” 
É documentação de seus arquivos, os rumos, priorida- 
é des, bem como a dinâmica e os impasses da política 
E brasileira dos anos 30. É o primeiro resultado con- 
E creto de uma experiência que se propôs associar o 
É 


arranjo de documentos às atividades de pesquisa. Tra- 
balho articulado a partir da organização do arquivo 
do ministro Oswaldo Aranha no período em que 
ocupou a pasta das Relações Exteriores (1938-1944) 
e do arquivo do ministro da Fazenda, Sousa Costa, 
permite-nos, por isso mesmo, adquirir uma visão ampla 
e específica do processo de tomada de decisões no 
interior da elite política. 

Há várias razões que justificam um intenso inves- 
timento acadêmico em um período já recuado e que, 
portanto, apenas indiretamente responderia a indaga- 
ções e problemas da atualidáde. Antes de mais EM 
trata-se de um momento histórico decisivo, marcado 
por profundas mudanças no quadro econômico e po- 
lítico, em meio a forte instabilidade institucional. A 
emergência de novos atores e a expansão do Estado 
provocam oscilações e incertezas que tornam precária 
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a consecução de um pacto social mais duradouro é 
efetivo. Estas oscilações, perfeitamente visíveis no 

lano interno, não são menos relevantes no âmbito da 

olítica externa, que como bem Oo sintetiza o autor, 

deve ser contraditoriamente definida no caso brasi- 

leiro, como “autonomia na dependência”. Apesar de 

sua posição subalterna, O Brasil habilmente explora, 

neste período, as indefinições do jogo hegemônico 
mundial entre Alemanha e Estados Unidos, para obter 
ganhos políticos que alarguem sua margem de auto- 
nomia. E um dos objetivos principais deste livro é 
demonstrar, com à documentação pertinente, que se 
o caminho é longo e incerto, pela heterogeneidade dos 
interesses envolvidos, é através dele que a estratégia 
de desenvolvimento nacional se consolida, com seus: 
limites bem definidos. 

O autor percorre OS diferentes momentos deste 
processo, que alcança momentos decisivos com o Tra- 
tado Comercial de 1935; com à viagem de Sousa Costa 
aos Estados Unidos; a Missão Aranha, O controvertido 
e hoje historicamente claro discurso de Vargas, a 11 de 
junho de 1940, onde os últimos laivos de simpatia pelo 
nazi-fascismo revelam-se como poderosos instrumentos 
de pressão e de barganha; ainda a Conferência de 
Chanceleres do Rio de Janeiro (1942), logo após o 
bombardeio de Pearl Harbour; e à posterior entrada 
do Brasil na Guerra, selando definitivamente O reali- 
nhamento brasileiro à política norte-americana. 

Antes, porém, que se inicie um novo ciclo de 
dependência, O Brasil trata de tirar partido de uma 
conjuntura favorável, na qual os Estados Unidos ne- 
cessitam de apoio estratégico a nível continental e a 
Alemanha oferece vantagens comerciais que contra- 
balançam os efeitos da crise e atraem, com a perspec- 
tiva de abastecimento de armas e equipamentos, às 
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existem e de que, muitas vezes, a linha interpretativa 
sugere aprofundamentos por não explicitar as relações 
de dominação e o desequilíbrio de poder que comanda 
e ordena a política decisória. Em sentido inverso, os 
que optaram por adotar o modelo de explicação “impe- 
rialista”, tenderam a relegar questões concretas que 
constituíram o cerne da política externa e a subesti- 
mar a tarefa de reconstituir as tramas do jogo político, 
o posicionamento de seus principais atores, os interes- 
ses múltiplos que cada um representava e, mais ainda, 
as alternativas reais, possíveis (com suas conseguên- 
cias inevitáveis) enfrentadas pelas elites do poder. 

O trabalho de Gerson Moura caminha no sentido 
de vencer este impasse. E ele o enfrenta, já em seu pri- 
meiro capítulo, correndo os riscos que todo posiciona- 
mento teórico inevitavelmente implica. Neste esforço 
de interpretação, mais do que a solução para os pro- 
blemas levantados, é louvável, a meu ver, a tentativa 
de explicitar alternativas de interpretação e de com- 
patibilizar as análises de estrutura e de conjuntura, 
identificando em cada um destes níveis a sua especi- 
ficidade própria. Da interpenetração de ambos, re- 
sulta a dinâmica do fato político, com seus graus de 
condicionamento e liberdade. 

Do ponto de vista institucional, Autonomia na 
Dependência inieia, no CPDOC, as possibilidades de 
tratamento rigoroso do material histórico já depositado 
em seus arquivos. Em particular o arquivo Oswaldo 
Aranha, que há mais de uma década vem suscitando 
o interesse dos especialistas da história brasileira e 
que parece, com seus 90 mil documentos, inesgotá- 
vel. Esperemos que o intercâmbio entre centros de 
documentação e instituições de ensino e pesquisa — 
tal como o que se realizou com o trabalho de Gerson 
Moura — permita que se afirme, em futuro próximo, 
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uma tradição de pesquisa mais ligada à documentação 
histórica, da mesma maneira que buscamos mais es- 
treitamente vincular os objetivos da pesquisa à orga- 
nização dos arquivos. 

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1979. 


Aspásia Alcântara de Camargo 
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Este trabalho surgiu da conjugação de duas situações: 
de um lado, os cursos de política internacional e poli- 
tica externa brasileira oferecidos no IUPER] em 1975 
e 1976 pela Profa. Maria Regina Soares de Lima, nos 
quais se punham em discussão formulações teóricas e 
análises empíricas sobre problemas de relações inter- 
nacionais tanto na política como na história e na eco- 
nomia; e de outro lado, meu trabalho no setor de 
documentação do CPDOC, onde organizei parte do 
arquivo de Oswaldo Aranha, exatamente a que diz 
respeito ao período em que esse homem público brasi- 
leiro ocupou o cargo de Ministro das Relações Exterio- 
res (1938-1944), o arquivo de Sousa Costa, Ministro 
da Fazenda entre 1934-1945, além de várias coleções 
de documentos selecionados e adquiridos nas biblio- 
tecas presidenciais norte-americanas e no Arquivo Na- 
cional dos Estados Unidos. 

Desta convergência surgiu um projeto de pesqui- 
sa, que se centrava no problema do processo decisório 
da política externa brasileira entre 1935-1945 e desta- 
cava três decisões isoladas para um estudo nais minu- 
cioso: o acordo comercial Brasil-Estados Unidos de 
1935, a missão Aranha em 1939 e o rompimento de 
relações com o Eixo em 1942. Aos poucos, porém, a 
pesquisa de fontes foi modificando esses planos origi- 
nais. À própria documentação investigada foi sugerin- 
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do o exame de outras decisões que se interligavam às 
originalmente escolhidas em um mesmo processo. Ão 
mesmo tempo, o foco de minha atenção deixava de 
estar no processo decisório strictu sensu e se voltava 
para o exame do significado de decisões particulares 
ara o conjunto da política externa brasileira no pe- 
ríodo. Além disso, a pesquisa foi destacando, no perio- 
do inicialmente determinado, o momento 1985-1942 
como o mais significativo em termos do problema que 
eu desejava examinar, a saber, um certo equilíbrio 
entre a influência política que exerciam sobre o Brasil 
os Estados Unidos e a Alemanha e a maneira pela qual 
o governo brasileiro reagiu a essa dupla influência. 

Tanto o problema como o período afinal eleitos 
já têm sido examinados por politicólogos, historiadores 
e economistas, brasileiros e estrangeiros. Deixando de 
lado as diferenças de estilo e dos ângulos escolhidos 
para análises (economia, política, etc.), a literatura 
corrente parece mover-se em torno de duas perspec- 
tivas fundamentais, nem sempre assumidas explicita- 
mente pelos autores: a primeira, que denominei de 
“voluntarista e que procura explicar a política exter- 
na em termos de livre exercício da vontade dos atores, 
individuais ou institucionais, informados pelos valo- 
res da cultura circundante; a segunda, de corte “deter- 
minista vê a política externa brasileira como um re- 
flexo da economia dependente ou simples expressão 
de forças externas. Este trabalho recusa uma e outra 
maneira de situar o problema e busca elaborar uma 
resposta para ele. 

O primeiro capítulo deste trabalho procura ava- 
liar a literatura corrente sobre as relações internacio- 
nais que ora se centra na ordem política, ora na ordem 
econômica e, ao mesmo tempo, examinar criticamente 
os modelos correntes de análise de política externa 
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que privilegiam o exame de processos políticos, nem 
sempre tomando na devida consideração os elementos 
mais subjacentes da organização social. Por isso a ela- 
boração de hipóteses gerais que guiassem o trabalho 
procurou discutir o papel e as inter-relações dos fato- 
res conjunturais e estruturais que estão presentes na 
elaboração da política externa de um país dependente. 
O capítulo 2 procura fazer a aplicação dos con- 
ceitos considerados fundamentais à conjuntura dos 
anos 30, especialmente o processo político norte-ame- 
ricano e brasileiro, para então elaborar hipóteses mais 
específicas de trabalho, que dessem a chave para eluci- 
dar o significado preciso da política externa brasileira 
no periodo. Para expressar a natureza e os movimentos 
dessa política externa lancei mão do conceito de eqgiii- 
distância pragmática. : 
Os capítulos 3, 4 e 5 constituem os elementos mais 
substantivos do trabalho e resultaram da pesquisa 
documental. Duas ordens de problemas chamam a 
atenção do pesquisador nesse período: a questão do 
comércio exterior e as relações políticas entre as gran- 
des potências e seus eventuais aliados, subordinados. 
Não se trata de assuntos separados, pois o comér- 
cio exterior de um país dependente tem implicações 
políticas evidentes que se manifestam, no caso brasi- 
leiro, na polêmica comércio livre versus comércio com- 
pensado que recortava grupos de interesse, partidos 
políticos e as próprias organizações estatais e fre- 
quentemente implicava preferências de alinhamen- 
to na ordem internacional. Por ser uma questão ligada 
a interesses vitais, o comércio é um campo Priulloriê- 
o para o exame da egiiidistância pragmática e dos 
esforços para sustentá-la ou suprimi-la, Também é 
plano que se presta à avaliação dos possíveis ganhos 
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por parte de um país dependente, numa situação de 
equilíbrio entre potências em competição. 

As questões mais especificamente políticas, que 
nessa conjuntura de conflito mundial ligam-se indisso- 
luvelmente à questão estratégica, sublinham a impor- 
tância da negociação entre uma grande potência e um 
eventual aliado subordinado. Em outras palavras, o 
que se põe em discussão aqui é a deficiência de expli- 
cações “automáticas do alinhamento prático e, ao 
mesmo tempo, os limites da negociação possível. O 
texto explora o processo de aproximação e colabora- 
ção político-militar que se estabeleceu entre Brasil e 
Estados Unidos entre 1939-1942 que ilumina o debate 
entre liberdade e necessidade na decisão política. 

Não se pretendeu fazer a *reconstituição do perio- 
do, ilusão ainda perseguida em nossos dias com muitos 
recursos humanos e materiais, mas apenas identificar 
os componentes principais das conjunturas e O sentido 
de sua transformação, mediante um levantamento do- 
cumental sistemático. Esse procedimento pareceu-me 
suficiente para elucidar o valor das hipóteses de tra- 
balho levantadas nos capítulos iniciais e enriquecer o 
conhecimento sobre o período e o problema de que 
me ocupei. 
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CAPÍTULO 1 


Relações internacionais 
e política externa 


A. As Visões de Conjunto: Análise Crítica 


Da perspectiva do pensamento liberal, o estudo de 
relações internacionais e de política externa tem sido 
feito a partir de dois focos distintos e frequentemente 
excludentes: a ordem econômica e a ordem política. 
Os que se preocupam com a ordem económica 
tendem a ver as relações internacionais no marco de 
integração e interdependência crescentes, devido ao 
fluxo internacionalizado de bens, serviços capital e 
pp promovido pelas corporações multinacio- 
Ea E E Ração equivale a dizer que economias 
ais isoladas não se podem constituir em marco 
apropriado de análise, e até mesmo a supor que Esta- 
do-nação já se tornou um anacronismo (Vernon 
1971). Embora alguns autores dessa linha reconheçam 
que o processo de internacionalização da economia 
não seja homogêneo, insistem no seu caráter interde- 
pendente, assim como no fato de que essa nova reali- 
En confere benefícios a todas as economias envol- 
Pd ao so tempo que exige delas responsabili- 
es nas decisões (Cooper, 1972; Knorr, 1973). De 
acordo com essa perspectiva, os países menos desen- 
volvidos também ganham com a internacionalização 
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da economia, visto que a manufatura dos centros mais 
desenvolvidos está migrando para a periferia, não só 
pelo alto custo da mão-de-obra nos países centrais, 
como pelo aumento continuado dos preços de certas 
matérias-primas e de fontes energéticas. Pela migra- 
ção das manufaturas, o desenvolvimento atinge a peri- 
feria do sistema e o integra no conjunto da economia 
capitalista mundial (Gilpin, 1975). = as 

Esse tipo de formulação de relações internacionais 
supõe a existência de um princípio regulador das rela- 
ções econômicas transnacionais, que é a liberdade eco- 
nômica; proclama um novo padrão de relação entre as 
economias nacionais, que é a interdependência; e alega 
que o resultado final será a complementação e harmo- 
nia dos diferentes interesses em jogo. A matriz desse 
marco conceitual tem origens facilmente reconheci- 
veis, como bem notaram Blake e Walters: ela está cal- 
cada no modelo de mercado, típico do pensamento 
liberal (Blake e Walters, 1976). 

Mesmo quando essa perspectiva se remete apenas 
ao estudo das relações econômicas entre paises capl- 
talistas avançados — o que por si só já apontaria para 
uma limitação severa de suas análises —, é necessário 
questionar essa liberdade, harmonia e interdependên- 
cia nas relações econômicas internacionais. As análises 
históricas mais cuidadosas têm mostrado como a assi- 
metria das relações econômicas entre as nações foi um 
elemento indispensável aos processos nacionais de 
acumulação capitalista e não se constituiu em dado 
“exterior ao sistema econômico global: pelo contrário, 
inscreveu-se nos próprios mecanismos econômicos que 
regem o sistema (deterioração dos termos de troca, 
exportação de capitais, utilização da mão-de-obra rela- 
tivamente barata, etc. ), produzindo diferenciações níti- 
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das e crescentes entre os países.” A própria existência 
de empresas transnacionais não é novidade do pós- 
guerra, embora não apresentasse anteriormente a força 
do fenômeno de nossos dias; somente agora, porém, o 
pensamento econômico liberal se preocupa em desig- 
nar-lhe um papel importante no exame das relações 
internacionais, acabando por se fixar nas aparências 
do fenômeno. Na verdade, o resultado global da ex- 
pansão das forças econômicas transnacionais configura 
um novo formato do sistema capitalista mundial, ca- 
racterizado por novos padrões de acumulação de capi- 
tal e por novas formas de dependência econômica (F. 
H. Cardoso, 1972, 186-211). Nesse contexto, a liber- 
dade econômica” não pode ser tomada como um prin- 
cípio PA das relações econômicas internacionais 
em geral, mas tão-somente como a política econômica 
mais conveniente às corporações multinacionais (Mar- 
tins, 1974) e nem é geradora de harmonia dos interes- 
ses em jogo; pelo contrário, tem acentuado a condição 
dependente das economias periféricas. Outra debili- 
dade dessa tendência consiste em considerar o sistema 
econômico internacional como uma força política des- 
ligada dos Estados nacionais ou soberana em relação 
a eles. Ela também não se pergunta até que ponto as 
condições políticas proporcionadas pelos Estados- 
nações se constituíram em fator favorável à ação das 
corporações. Os autores transnacionais ainda não pu- 
deram mostrar que a nação tenha deixado de se cons- 
tituir em um marco decisivo na compreensão das rela- 
ções internacionais. 


* É desnecessário insistir nesse ponto, devido à evidência acumulada 


nos estudos econômicos e políticos; para uma consideração de ordem 
histórica, v. “Subdesenvolvimento e Estagnação na América Latina” (Fur- 
tado, 1966). Para um exame empírico do modo de operação atual do 
sistema, v. “O Novo Imperialismo” (Alavi, in Pereira, 1971). 
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Uma outra vertente do pensamento liberal no 
estudo das relações internacionais centra sua atenção 
na ordem política. Tanto na historiografia como Ea 
ciência política, os autores vinculados a essa ade 

ensam as relações internacionais em termos de rela- 
ção entre Estados soberanos, cuja força não é a, 
mas cujo comportamento segue parâmetros semel nd 
tes. Em função disso, sua percepção de relações inter- 
nacionais comporta duas dinâmicas básicas: a o 
ção, que gera as alianças, e o conflito, que E es 
guerras (Renouvin e Duroselle, 1966; Duroselle, À 
Renouvin, 1960; Morgenthau, 1971). 

É bem verdade que um sem-número de correntes 
agitam-se dentro dessa perspectiva. Na polêmica rea- 
lismo versus idealismo, que marcou a literatura poli- 
tica norte-americana, por exemplo, encontramos duas 
abordagens divergentes: para o realismo, a chave de 
compreensão da política internacional é o confronto 
dos “interesses nacionais (Kenan, 1951; Morgenthau, 
1971), elevados assim à categoria de conceitos expli- 
cativos das decisões nesse campo. Já o idealismo tem 
um fundamento ético e pensa no âmbito universal: 
condena o realismo por exaltar o egoísmo nacional e 
revela uma preocupação mais normativa, destinada a 
construir um sistema internacional harmonioso (Tan- 
nenbaun, 1951). Há também os que pretendem colo- 
car-se acima dessa polêmica, como Aron e Liska. Para 
o primeiro, tanto o realismo como o idealismo ignoram 
as situações reais, cada qual a seu modo: o o 
pela pretensão a uma harmonia utópica de uma ordem 
jurídica universal; o realismo, pela eficácia que con- 
fere ao confronto de interesses nacionais para criar 
uma ordem internacional. Propõe, por seu turno, uma 
“ordem internacional fundada na hegemonia de uma 
grande potência e o consentimento dos países mais 
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fracos” (Aron, in Hoffman, 1968, 115-126). Quanto a 
Liska, imagina uma posição intermediária entre o rea- 
lismo e o idealismo, propondo uma compreensão de 
relações internacionais regida por um “equilíbrio dinâ- 
mico" entre os Estados nacionais (Liska, in Hoffman, 
1963, 177-190). 

Outra polêmica tem agitado a ciência política 
estabelecida norte-americana e européia: é a que opõe 
os 'tradicionalistas aos behavioristas. A discussão, no 
caso, diria respeito não apenas a temas substantivos, 
mas também a abordagens metodológicas e pressupos- 
tos epistemológicos (Lijphart, 1974), mas o fulcro do 
debate parece situar-se em questões de procedimentos 
mais do que de conteúdos. Fortemente influenciados 
pelos rumos tomados pela psicologia no pós-guerra, 
especialmente nos Estados Unidos, os cientistas polí- 
ticos behavioristas abandonam a ênfase tradicionalista 
no estudo das instituições e passam a interessar-se pelo 
estudo do comportamento (Singer, in Knorr e Ro- 
senau, 1967), tratando, para isso, de formalizar mode- 
los capazes de determinar os componentes da ação 
nas relações internacionais. Daí a proliferação de “teo- 
rias as mais variadas no campo: dos jogos, da deter- 
rência, da comunicação social, das coalizões políti- 
cas, etc. Esse debate tem uma correspondência na 
historiografia norte-americana do pós-guerra: tam- 
bém aqui os estudos da sociedade a partir dos interes- 
ses e conflitos de classe, típicos dos historiadores “pro- 
gressistas e “econômicos” a pré-guerra, cedem lugar 
ao culto do consenso, aos valores tipicamente america- 
nos que determinam o comportamento dos estadistas 
e executores das decisões nacionais ( Berkhofer, in Ma- 
chado, 1975, 16).* 





Essa tendência “comportamental da ciência social americana começa 
a ser severamente contestada hoje em dia nos Estados Unidos pela pers- 
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Acima das diferenças, porém, realistas e idealis- 
tas, tradicionalistas e behavioristas movem-se num 
terreno relativamente comum: o plano político-estra- 
tégico. Alguns se ocupam de microproblemas, outros 
dedicam-se à relação entre Estados, uns se voltam 
ara análises concretas, outros tratam de criar mode- 
los abstratos. Todos têm, no entanto, duas caracteris- 
ticas marcantes: ocupam-se de questões que dizem 
respeito basicamente aos países “desenvolvidos”, dei- 
xando de lado as áreas chamadas “periféricas; e não 
se preocupam em pensar o fenômeno das relações de 
poder no plano internacional à luz da ordem econô- 
mica mundial, assim como a inserção de cada nação 
nessa ordem. Ou, quando procuram pensar, não o fa- 
zem satisfatoriamente. É o caso de Gilpin, que procura 
fazer essa relação, mas a faz em um sentido unidire- 
cional: para ele, a ordem econômica mundial depende 
das condições políticas criadas pelos Estados; além 
disso, a interpretação do quadro internacional depen- 
de mais dos objetivos nacionais do que das considera- 
ções de eficiência global do sistema econômico (Gil- 
pin, 1975, 215-262). Para esse autor, a configuração 
econômica mundial parece ter pouca ou nenhuma in- 
fluência na elaboração das políticas que o Estado põe 
em execução. 

Em resumo, esse arrazoado inicial sublinha a 
necessidade de evitar, na análise das relações interna- 
cionais, tanto a afirmação de uma dicotomia visceral 
entre a ordem política e a ordem econômica, como o 
estabelecimento de relações equivocadas entre elas. 


pectiva “crítica” (ou radical”) que questiona os fundamentos mesmos da 
ciência social estabelecida (Boschi, s.d.). No entanto, « behaviorismo 
ainda constitui matriz metodológica de grande peso na ciência social dos 
Estados Unidos. Sua filiação epistemológica ao positivismo acha-se exposta 
e criticada em Japiassu, 1975b. 
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Essa preocupação subjaz ao conjunto de nosso tra- 


balho. 


B. O Modelo de Política Burocrática: 
Aplicação e Crítica 


Até aqui cuidamos de aborda 


ui ens mai j 
das g ais gerais sobre 


a internacionais. Antes de propor os concei- 
mentais que guiam nosso estudo da política 
aa brasileira, procuraremos examinar a maneir 
pela qual autores correntes na historiografia e cibnia 
política norte-americanas explicam a política fe 


1. Ao Íti 
os ER a pa externa norte-americana 
| rês modelos explicati 
! vos para a com- 
preensão das decisões n à 
esse campo. O primei 
p é po. O primeiro mode- 
ao a o como um ator unitário, capaz de 
» perceber seus interess 
es, formular pla 
tom Ô l Iti Sm 
E ar Ra e seguir políticas consistentes. o 
o modelo considera que as ações de u 


m governo sã 
n ; a ; 
a realidade, efetuadas por organizações semi-autó- 


nomas no interior do governo, com orientações pró- 
prias, do que resultam diretrizes distintas na olític 
externa, dependendo do equilíbrio Meme a 
forças (organizações) no interior do governo. Um t A 
ceiro modelo concebe o governo como o cenário EE 
de entre indivíduos estrategicamente Ps 
j a as governamental, cada qual com seus inte- 

percepções. Para os modelos 2 e 8, as decisões 
se produzem mediante ajustamentos ou alianças mo- 
mentâneas entre organizações ou indivíduos (Allison, 
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| Ao aplicar os três modelos às pn e 
ao ed E May sugere que Ep ai Sa 
ão sclndaniaé podendo ser utilizados 

são 


iversos 
te ou combinados em formas e graus di 
mente 


] en, 1974, 149-184). 

ide des ne pa costumam aderir ao sa 

ua o paradigma que vê como atores Pe 
lo 3; diduos colocados em postos estratégicos, e 
ig e entre si e gerando políticas que são O re 
lo de compromisso, de conflito e ate a ai E 
são dos atores ( Mitchell-Loewenthal, E Ras e 
Fagen, 1974, 197-228/ 2837-262). ps mo aid 
; conhecido pelo nome de “política buro Ed 
e Utilizando esse paradigma, Mitchell procur 


f 
i i aa Ame-. 
monstrar que à política norte-americana par 


: aa 
rica Latina tem sido fragmentária, o E E 
vezes contraditória, devido exatamente à rea 
coalizões de atores-individuos no interior o 
cada qual com uma percepção o e 
nacional e orientado por valores a Ri 
Questionando as formulações e o 
articular e o modelo de política o 
ral, Graciarena afirma que não existe t A 
“diversidade na política externa is pa 
Asa a América Latina, se fizermos xa Ee FA 
a entre os seus interesses fundamen sa RR : 
nutenção de sua posição di PA TRE e 
cursos alternativos de ação diante de A nd 
cretos (Graciarena, in Cotler e me a Re 
Os “interesses fundamentais são da E A 
do país no sistema de poder em que pe eo 
caso dos Estados Unidos, a pe sadia 8 
mônico). Os cursos fia id a 
onjuntura icular ] 
ias À os indiríduos que decidem. 
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Mas o modelo de “política burocrática”, na medi- 

da em que vê a ação governâmental apenas como jogo 
de atores ou agências individuais, acaba por a 
a política externa apenas aos cursos alternativos de 
ação, desprezando as determinações estruturais. Po- 
der-se-ia dizer que essas determinações fornecem o 
quadro mais geral sobre o qual se dão as decisões con- 
cretas (isto é, as opções pelos cursos alternativos de 
ação) e que estas constituem, na verdade, a política 
externa do país. Mas o problema do modelo de “poli- 
tica burocrática” é exatamente a compartimentalização 
que opera ao desvincular, no plano teórico, os cursos 
alternativos de ação das determinações estruturais. Isso 
ocorre porque o modelo de “política burocrática” tam- 
bém se constrói a partir do modelo de mercado do 
pensamento econômico liberal para entender a diná- 
mica da ação governamental. Mesmo reconhecendo 
uma contribuição positiva do modelo de “política buro- 
crática” ao nível de descrição dos fenômenos estudados, 
devemos afirmar, por outro lado, que lhe falta maior 
capacidade explicativa, visto que ele não contempla 
os elementos estruturais que conformam os processos 
mais imediatos de decisão, e põe toda ênfase nos “Va- 
lores” que definem os interesses e modelam as percep- 
ções dos indivíduos revestidos de poder decisório. Nes- 
se sentido, o chamado modelo de “política burocráti- 
ca apresenta grande afinidade com a orientação beha- 
viorista da ciência política. 

Nosso esforço neste trabalho não será o de con- 
trapor ao modelo de “política burocrática um outro 
modelo, “estrutural, do qual se derivariam explicações 
automáticas do processo decisório, mas será o de pro- 
curar a mediação, que torne inteligível a ação dos ato- 
res nos limites dados pelas estruturas. Em outras pala- 
vras, as percepções do modelo de “política burocráti- 
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ca” são úteis no sentido de distinguir com clareza a 
açã. dos atores envolvidos em conjunturas concretas, 
ma. falham ao pretender que apenas essa distinção 
seja explicativa de uma dada política externa. Hã que 
estabelecer o nexo entre as ações dos atores individuais 
e/ou institucionais e as estruturas nas uais eles se 
movem e que lhes ditam limites e condicionamentos 
concretos. 


2. Nesse ponto, e a título de ilustração, seré útil exa- 
minar as análises que alguns brasilianistas têm produ- 
zido sobre a política externa brasileira. Sua insistência 
em apegar-se aos condicionamentos das decisões indi- 
viduais os aproxima dos cientistas sociais behavioristas, 
mas em geral essa tendência não se explicita, se é que 
chega a ser consciente. Tudo se resume a uma “neutra- 
lidade metodológica”, pela qual se supõe que o exame 
da realidade concreta exige apenas uma pura 'ida aos 
fatos, a mais isenta de preconceitos possível. O pres- 
suposto desse procedimento é que o objeto do conhe- 
cimento se confunde com os objetos empíricos e que 
basta a utilização de certas regras corretas de pesqui- 
sa para extrair dos objetos empíricos o conhecimento 
que guardam. Nesse sentido, o conhecimento teórico 
prévio é considerado mais um empecilho do que uma 
ajuda eficaz ao conhecimento da realidade. 

No entanto, sabemos que essa “isenção metodoló- 
gica” inexiste.” Fatalmente seus textos apresentam no- 
ções teóricas implícitas, que os autores imaginam ver 
nos próprios fatos que examinam, mas que em reali- 
dade são dadas pelo campo intelectual em que se mo- 
vem, a saber, a tendência 'comportamental da ciência 
norte-americana do pós-guerra. Não é surpreendente, 
* Uma ampla discussão pode ser encontrada em Carr, 1977, e Car- 


doso e Brignoli, 1976, para a historiografia, e em Japiassu, 1975a e 1977, 
e M, L. Cardoso, 197] e 1977, para o conjunto das ciências sociais. 
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portanto, encontrar nesses autores uma visão psicolo- 
gista do processo político e social. Devemos reconhe- 
cer que o esforço por eles empreendido pode acrescen- 
tar, e efetivamente acrescenta, muita in ormação rele- 
vante ao conhecimento do processo político, mas: ao 
mesmo tempo mostra-se decepcionante pelos: equívo- 
cos Fa comete: o que é determinado se toma 
usua mente como determinante; o que necessita ser 
explicado se toma como explicação; e enfim as aparên- 
cias dos fenômenos são frequentemente consideradas 
como sua própria essência. 

Tomemos para exemplo a orientação que três 
brasilianistas deram ao estudo da política externa bra- 
sileira. 

| Para Giffin, a década de 1930 apresentou condi- 
ções econômicas e políticas que se combinaram para 
restringir a flexibilidade da política externa brasileira. 
As decisões tomadas naquela fase da história tiveram 
curto alcance e destinaram-se a obter vantagens mo- 
mentâneas. Apesar disso, a política externa teria apre- 
sentado algumas constantes, a saber: (q) precedência 
de questões domésticas sobre os negócios externos; 
(b) economia dependente de poucos produtos de ex- 
portação; (c) papel influente das relações pessoais na 
tomada de decisão; (d) rivalidade com a Argentina; 
(e) boa vontade do Brasil para com os Estados Uni- 
dos (Giffin, 1962, 428-436). 

Como se pode ver, as “constantes da política ex- 
tema brasileira descobertas pelo autor iennié a 


. Ed . 
ap níveis de abordagem (político, econômico, 
“de psicologia social) sem uma análise mais rigorosa, 


En de relacioná-los entre si. A escolha de elementos 
e da . disparatados revela o procedimento 

metodológico da análise: os * ; 
ag RE E : os fatos observados no pe- 
pelo autor apresentaram certas recorrências, logo 
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essas recorrências foram consideradas por ele como 
“constantes da política externa brasileira; se são cons- 
tantes, devem explicá-la. A recorrência é tomada assim 
como indicador de causalidade e as aparências ganham 
o status de conceitos explicativos. Devido a isso, o au- 
tor vê a política externa brasileira da época como uma 
série de decisões que traziam vantagens apenas mo- 
mentâneas (leia-se, que não guardavam coerência en- 
tre si ao longo do tempo) e que, portanto, reduziam 
sua flexibilidade enquanto política externa. Essa au- 
sência de um referencial teórico mais consistente leva- 
o também a afirmar que um dos temas em torno dos 
quais se centrou a relação Brasil-Estados Unidos entre 
1930-1939 foi o desejo de ambas as nações de fortale- 
cerem o sistema interamericano... (Giffin, 1962, 111) 

O estudo de Hilton tem um parentesco evidente 
com os behavioristas. Ele procura as explicações da 
política externa brasileira naquilo que chama de per- 
cepções da elite governante rasileira, bem como em 
seu estilo peculiar de ação. Segundo esse autor, os 
decision-makers brasileiros tinham idéia clara da pre- 
cariedade do momento em que viviam, assim como de 
que a política internacional se movia por normas de 
Realpolitik e não por códigos de moralidade e lealda- 
de. Daí sua ênfase em questões econômicas: eles pro- 
curavam incrementar e fortalecer a posição econômica 
do país, para evitar que as competições imperialistas 
o atingissem. A essas percepções da elite governante, 
junte-se um estilo informal, pragmático e personalista 
de agir (fundado em bases culturais reconhecidas, 
como a primazia das relações pessoais na vida política 
e social), e tem-se a política externa brasileira, feita 
de compromissos circunscritos por ap de 
barganhas, de soluções informais ditadas pelo “jeito” 
brasileiro (Hilton, 1969). 
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O resultado inevitável das noções desse autor é 
ue ele não consegue traçar os limites da percepção e 
do comportamento da elite, que por sua própria virtu- 
de é capaz de aplicar pressões para obter concessões 
no plano internacional. Em resumo, para Hilton, as 
virtualidades da elite governante brasileira não se re- 
metem a qualquer situação que lhe seja exterior; seu 
estilo de comportamento é a chave das explicações da 
olítica externa brasileira, mas para nós é antes um 
Enbiheno a ser explicado. Dito de outra maneira, aqui- 
lo que para Hilton é o ponto de chegada é para nós 
o ponto de partida: constatado um determinado estilo 
de decisões e explicitada sua relevância, resta indagar 
em que condições e limites as elites operam, e é esse 
esforço que nos pode dar explicações mais seguras so- 
bre a política externa brasileira. 

O conceito de 'cultura política”, utilizado mas não 
explicitado por Hilton, tem sido usado equivocada- 
mente na literatura norte-americana sobre o Brasil, 
como noção explicativa das decisões políticas. Em sua 
tese sobre a política externa brasileira, Fontaine afir- 
ma explicitamente que não está interessado em estu- 
dar a influência do sistema internacional sobre o pro- 
cesso decisório no Brasil. Escolhe então algumas 
variáveis explicativas, unificadas pelo rótulo de “in- 
fluências domésticas, que são: (a) grupos e institui- 
ções que pressionam o sistema de decisões para fazer 
valer os seus interesses setoriais ou sua própria pers- 
pectiva de interesse nacional, tais como intelectuais, 
Igreja, militares, grupos de pressão; (b) o nacionalis- 
mo que subjaz aos grupos e instituições; e (c) princi- 
palmente a cultura política”, que reflete crenças e ati- 
tudes comuns (sistema alisa) da população. Apesar 
de reconhecer as dificuldades de generalizar nesse 
campo, sugere o autor que certos traços da cultura bra- 
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sileira são nítidos: o personalismo; o jeito”; a presença 
de um pensamento fácil, gracioso e brilhante (e, por- 
tanto, a ausência de um pensamento penetrante, vigo- 
roso e profundo), etc. Dessas constatações Ea o 
autor deriva consequências diretas para a política ex- 
terna, a saber: os brasileiros tendem a estimular gran- 
des idéias que não conduzem a ações práticas; despre- 
zam o planejamento em benefício da improvisação e 
da sorte; e seu apego à rotina se traduz em desencora- 
jamento e recuo sempre que uma nova política encon- 
tra obstáculos difíceis. Além disso, o personalismo e a 
ênfase nas relações familiais costumam matar a coope- 
ração e a coordenação, além de produzir um tipo de 
cortesia que é insuficiente para fazer valer compro- 
missos assumidos (Fontaine, 1970, 8-32). 

A mesma crítica anteriormente feita a Giffin pode 
ser aplicada a Fontaine, mas nesse último autor a ques- 
tão da “cultura política” assume o papel de conceito 
explicativo fundamental. Seu texto apresenta duas 
grandes lacunas: ele chama de “cultura política” aqui- 
lo que, numa visão apenas impressionista de um curto 

eríodo, identificou como um comportamento básico 
dos brasileiros na política. Em segundo lugar, mesmo 
que tivesse elaborado convincentemente o conceito de 
“cultura política, este seria por si só inadequado à 
problemática específica das decisões de política exter- 
na. Em outras palavras, a “cultura política” pode ser 
considerada um elemento necessário, mas de modo al- 
gum suficiente para a compreensão de uma dada polí- 
tica externa.” A construção equivocada e a aplicação 
inadequada do conceito de “cultura política levaram 
Fontaine a explicar a política externa brasileira pelo 
caráter (ou fraqueza de caráter) dos agentes indivi- 
duais, não entrando em cogitação na análise os fatores 


* Ver adiante, p. 45 a 47. 
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estruturais capazes de delimitar o campo de ação dos 
formuladores e executores da política externa, assim 
como as conjunturas políticas concretas nas quais eles 
atuam. 


C. Conceitos Fundamentais 


Em contraposição às orientações até aqui expostas e 
criticadas, pensaremos a política externa do Brasil 
como o resultado da conjugação das conjunturas polí- 
ticas mais imediatas, tanto internas como externas, 
dentro dos condicionamentos estruturais mais amplos, 
que dizem respeito à totalidade do campo capitalista 
e o lugar que nele ocupa o país em estudo. O campo 
capitalista, na primeira metade do séc. XX, se caracte- 
riza pela competição por hegemonias, que traduzem 
no plano político o fenômeno subjacente do impe- 
rialismo. 

Em seus primórdios, a teoria marxista do imperia- 
lismo considera-o um estágio do desenvolvimento capi- 
talista, no qual a forma predominante do capital é 
monopolista e as relações econômicas mundiais se ca- 
racterizam mais pela exportação de capitais do que 
pela de mercadorias, o que engendra severa rivalidade 
no plano internacional e se traduz no plano político por 
uma divisão territorial do mundo entre as maiores po- 
tências capitalistas (Lênin, Hilferding). As interpre- 
tações não-marxistas do imperialismo consideram-no 
uma aberração do sistema capitalista, seja em termos 
de má distribuição da renda e consegiiente subconsu- 
mo (Hobson, 1949), ou como expressão de uma explo- 
ração de tipo pré-capitalista no interior de Estados ca- 
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pitalistas (Schumpeter, 1961); seja como fenômeno 
exclusivamente político, cujo resultado é a dominação 
política ou econômica, direta ou indireta, de uma na- 
ção por outra (Cohen, 1976). 

A utilização do conceito de imperialismo neste 
trabalho, para designar as determinações estruturais 
da política externa Ea um país dependente, procura le- 
var em conta dois elementos básicos: 

a) O imperialismo é um conceito construído 
para a análise de uma totalidade e suas relações inter- 
nas, a saber, a sociedade capitalista em âmbito mun- 
dial, e nesse sentido não deve ser extrapolado pe o 
estudo de outras totalidades, que obedecem a lógicas 
distintas. Evidentemente, o fenômeno da dominação 
política está presente nas formações pré e É aa a 
listas; nesses casos, seria necessário desvendar a lógica 
de suas estruturas e elaborar conceitos explicativos 
para o tipo de dominação em pauta.” 

b) A teoria do imperialismo fornece um quadro 
de referência geral do movimento do sistema capitalis- 
ta, mas não dá por si uma resposta imediata a formas 
atuais e diferenciadas de hierarquia política. Em 
outras palavras, quando pensamos nas relações especi- 
ficamente políticas, a teoria do imperialismo nos ajuda 
a traçar os limites dentro dos quais agem os atores ins- 
titucionais e/ou individuais, mas não nos fornece o 
exato conteúdo dessa ação. Abre-se aí um vasto cam- 
po para indagações e pesquisa empírica sobre as rela- 
ções econômicas, políticas, jurídicas, etc., que caracte- 
rizam um determinado sistema de poder.** 

Todo o debate que se convencionou chamar de 
“dependência” para caracterizar a inserção da América 
* Veja-se, por exemplo, a tentativa de Silva Michelena, a propósito 
das relações inter-socialistas (Silva Michelena, 1977, 205-250). 


** A literatura já é extensa. Tomem-se como exemplo as bibliogra- 
fias relacionadas em Jaguaribe, 1977; Cohen, 1976; Bacha, 1971. 
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Latina no sistema capitalista mundial é uma tentativa 
de especificar as formas atuais, políticas e econômicas, 
assumidas pelo imperialismo na América Latina. Um 
bom exemplo desse esforço é o estudo de Aníbal Qui- 
jano sobre imperialismo e relações internacionais, no 
qual o autor vislumbra dois momentos da atuação im- 
perialista na América Latina: a acumulação semicolo- 
nial ou primário-exportadora, e a acumulação de base 
urbano-industrial. No primeiro momento, a acumula- 
ção se caracteriza pelo investimento imperialista no 
setor primário e organização da produção em 'encla- 
ves' diretamente articulados com a economia capita- 
lista metropolitana; nesse caso, os Estados imperialis- 
tas agem em função de seus interesses nacionais de 
dominação imperialista. No segundo, a acumulação se 
baseia na atividade urbano-industrial e sua relação glo- 
bal com a economia metropolitana, e na incorporação 
de algumas economias dependentes mais avançadas ao 
circuito de reprodução ampliada; nesse momento, os 
estados imperialistas agem basicamente em função de 
uma estratégia global de defesa do sistema e não ape- 
nas em defesa de seus interesses nacionais de domina- 
ção imperialista. A cada momento correspondem arti- 
culações particulares das classes no interior da socie- 
dade subordinada e em relação às classes da sociedade 
hegemônica, assim como a forma e atuação dos Esta- 
dos nacionais na cadeia imperialista (Quijano, in Co- 
tler e Fagen, 1974, 82-108). 

São distinções úteis para análise de diferentes si- 
tuações nacionais e das formas atuais de que se reves- 
te a dominação imperialista. O texto de Quijano se 
ressente, porém, da falta de uma discussão mais acura- 
da das estruturas políticas abrangentes que confor- 
mam e orientam a ação dos Estados. Não fica claro 
por que razões os Estados imperialistas que, no pri- 
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meiro momento, agiam em função de seus interesses 
nacionais, passam no segundo momento a agir em fun- 
ção de uma estratégia global de defesa do sistema 
capitalista. Quijano constata a mudança sem explicar 
sua necessidade. Sugerimos que o responsável pela mo- 
dificação foi o novo formato político assumido pelo 
imperialismo no segundo momento caracterizado pelo 
autor. De fato, o exame das relações internacionais a 
partir da emergência do imperialismo nos mostra que 
a distribuição E poder político não permaneceu idên- 
tica o tempo todo. Não apenas emergiram novas po- 
tências com pretensões hegemônicas, como variaram 
no tempo os arranjos de poder na esfera internacional. 
Nada mais diferente, por exemplo, do “equilíbrio de 
poder entre as potências européias no início do séc. 
XX do que a hegemonia solitária dos Estados Unidos 
ao final da Segunda Guerra Mundial. No primeiro 
caso, os “sistemas de poder” europeus existiam no inte- 
rior do sistema capitalista e rivalizavam entre si, o que 
permite entender por que perseguiam objetivos nacio- 
nais. No segundo caso, o sistema de poder” norte-ame- 
ricano abrangia o conjunto dos países capitalistas, 
além de se confrontar com outro 'sistema de poder 
(URSS), que englobava a totalidade dos países de go- 
verno socialista, o que permite compreender por que 
os Estados Unidos se preocupavam com a defesa do 
sistema capitalista no seu conjunto. A diversidade na 
distribuição do poder político nos parece, portanto, 
fundamental para entender a mudança constatada por 
Quijano. 

Numa mesma configuração capitalista geral pode 
então ocorrer uma segiência de diferentes hegemo- 
nias na esfera internacional. Será potência hegemônica 
um país capitalista desenvolvido, o que não significa 
que qualquer país capitalista desenvolvido se constitua 
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em potência hegemônica. Além dos requisitos de capa- 
cidade econômica, devem-se acrescentar as condições 
especificamente políticas que permitem a hegemonia. 
Tomem-se, por exemplo, os elementos que Gramsci 
considera essenciais para caracterizar uma grande po- 
tência (extensão territorial, população, força econômi- 
ca, poder militar e paz interna), e ver-se-á que se tra- 
tam de condições ou expressões do capitalismo desen- 
volvido. Mas ele vai além e afirma que, para se consti- 
tuir em grande potência, o país deve expressar politi- 
camente essas condições, ou seja, deve ter capacidade 
de imprimir uma direção autônoma às atividades esta- 
tais e tornar-se líder na formação de pactos e alianças 
que configurem um bloco de poder e influenciem 
outros Estados (Gramsci, 1968, 191-192). 

Desse modo, quando fizermos referência a centro 
hegemônico, estaremos destacando liderança política, 
militar e ideológica sobre um certo campo, mas tam- 
bém designando uma economia central com a qual se 
relacionam as economias dependentes. Da mesma ma- 
neira, a referência à esfera de poder internacional dirá 
respeito aos arranjos de poder político, militar e ideo- 
lógico, mas também designará o sistema capitalista 
mundial, a partir do qual se fazem os arranjos citados. 

O estudo da política externa de um país depen- 
dente passa pelo exame do sistema de poder no qual 
o país se insere no plano internacional. Entendo por 
sistema de poder uma constelação de Estados, com- 
posta de um centro hegemônico (grande potência) e 
sua respectiva área de influência (Estados aliados su- 
bordinados). A direção geral do sistema é dada natu- 
ralmente pelo centro hegemônico, mas as relações que 
este mantém com os aliados subordinados são muito 
diferenciadas. O dinamismo das relações políticas não 
permite pensar a unidade do sistema senão em termos 
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de estabilidade provisória, que permite sua reprodução 
em meio a uma grande variedade e fluidez de 
situações. 

Poder-se-ia argiir que o tratamento que demos 
ao assunto peca pela generalidade, isto é, os conceitos 
de sistema de poder, centro hegemônico, etc. podem 
referir-se também ao conjunto de países chamados 
socialistas. E, sem dúvida, haveria muita coisa em co- 
mum, visto que na esfera internacional a dimensão es- 
tratégica é essencial no momento de formação e con- 
solidação de um sistema de poder. A distinção maior 
ocorreria no interior dos sistemas de poder, onde se 
poderia discutir a hierarquia e o peso específico das 
relações políticas e econômicas entre os Estados-na- 
ções que compõem o sistema.” 

Naturalmente podem existir vários sistemas de 
poder simultaneamente no plano mundial, estabele- 
cendo uma dada correlação de forças. Ao conjunto de 
sistemas de poder no plano mundial designo como 
“esfera de poder internacional.** 


Pelas razões até aqui expostas, minha hipótese mais 
geral de trabalho é que a política externa de um país 
dependente está condicionada simultaneamente ao 
sistema de poder em que se situa, bem como às con- 


* Um estudo comparativo dessa natureza seria da maior relevância, 


mas evidentemente escapa aos objetivos deste trabalho, que se concentra 
na análise de uma situação concreta, a saber, o Brasil de 1935-1942. 

** A distinção aqui feita entre “esfera de poder internacional” e "sis- 
temas de poder' não guarda identidade com as noções de sistema mundial 
e subsistemas regionais, típicas dos textos de inspiração sistêmica (Atkins, 
1977, 1-15). As primeiras dizem respeito a conformações de poder que 
supõem uma fundamentação econômica; as segundas têm uma natureza 
mais ou menos indeterminada (geopolítica?). Em Atkins, por exemplo, 
não fica claro em que consiste a integração do subsistema no sistema, 
sendo este, ao que parece, um sinônimo para as relações internacionais 
em geral. 
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junturas políticas, interna e externa (a saber, o proces- 
so imediato de decisões no centro hegemônico, bem 
como nos países dependentes). Essa hipótese, por um 
lado, acentua a necessidade de conjugar as determina- 
ções estruturais, que delimitam o campo de ação dos 
agentes decisores, com as determinações conjunturais, 
dadas pela decisão e ação dos policy-makers; por ou- 
tro lado, repele a noção de que a política externa de 
um país dependente é um simples reflexo das decisões 
do centro hegemônico e nega também que se possa 
entendê-la mediante o exame exclusivo das decisões 
no país subordinado. A insistência nos elementos con- 
junturais tem a finalidade de nos alertar para o perigo 
das explicações economicistas da realidade, que pro- 
curam derivar de uma dada estrutura normas inflexi- 
veis de comportamento político. Por outro lado, a 
preocupação com os elementos estruturais nos previne 
contra o voluntarismo e o 'ideologismo” que imaginam 
ser a realidade modelada pelo exercício de vontades 
individuais ou grupais que se exercem mediante o 
mais completo e mais livre arbítrio. As interpretações 
de natureza mecanicista e economicista estão bem 
exemplificadas na literatura política que atribui, por 
exemplo, todo e qualquer acontecimento importante 
na América Latina à ação do “imperialismo americano”, 
enquanto a explicação meramente voluntarista acha- 
se largamente difundida nos meios acadêmicos norte- 
americanos. Além dos exemplos já dados em páginas 
anteriores, veja-se a tentativa de explicação compre- 
ensiva da política externa .dos Estados Unidos feita 
por Loewenheim, na qual o pensamento e a ação da 
diplomacia norte-americana atual são explicados ex- 
clusivamente pelo pensamento e ação de seus estadis- 
tas no passado ( Loewenheim, 1969, 13-95). Não esta- 
mos negando a importância da tradição na conforma- 
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ção do pensamento e da ação política em geral e 
diplomática em particular; apenas chamamos a aten- 
ção para o fato de que Loewenheim não atribui maior 
importância à posição atual dos Estados Unidos na 
esfera de poder internacional para determinação de 
sua política externa. o 
Quando falamos em conjugação de determinações 
estruturais e determinações conjunturais, queremos 
dizer que os processos imediatos de decisão política 
uardam uma grande autonomia, isto é, não são sim- 
ples reflexos do sistema de poder. Ao mesmo tempo, 
porém, não se trata de uma autonomia absoluta, pois 
aqueles processos reproduzem, a longo prazo, os ele- 
mentos de dominação-subordinação que caracterizam 
os sistemas de poder. Essa relação dialética garante a 
estabilidade provisória do sistema de poder, o que sig- 
nifica que a autonomia relativa das conjunturas não 
se remete eternamente à determinação em última ins- 
tância pela estrutura; se fosse esse o caso, a História 
deixaria de existir. As conjunturas podem atuar deci- 
sivamente sobre as estruturas; em outras palavras, os 
processos de decisão política também têm um poten- 
cial de transformação dos sistemas de poder. 


As determinações estruturais 


Há, portanto, um primeiro nível de análise, estru- 
tural, que consiste em desvendar as relações funda- 
mentais que caracterizam um sistema de poder. Em se 
tratando de país periférico, sua posição dentro do siste- 
ma será definida principal, mas não exclusivamente, 


* Uma discussão extensa sobre a inter-relação estrutura-conjuntura pode 
ser encontrada em Cardoso e Perez Brignoli (1976, 76-381). 
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pela relação que mantém com o centro hegemônico; 
esta deverá ser privilegiada, portanto, na consideração 
da política externa daquele país periférico. Como afir- 
mamos anteriormente, a relação de dominação-subor- 
dinação que caracteriza a estrutura do sistema de po- 
der acha-se internalizada nos processos políticos do 
centro e da periferia. Contribui para isso a solidarie- 
dade fundamental das classes orais nos dois 
pólos do sistema, como também, no plano ideológico, 
os valores segregados pelo sistema de poder com a fina- 
lidade de assegurar sua coesão, estabilidade e perma- 
nência. Por isso, a relação de ntiiacao enbord cão 
não se explicita a cada momento, pois ela não existe 
nem se manifesta enquanto “pressão externa”, eis que 
se acha incrustada nos processos políticos nacionais e 
se manifesta em termos de uma fedora política que 
faz convergir os interesses de dominadores e subordi- 
nados, escondendo a natureza verdadeira da relação. 
Dessa maneira, a política externa aparece sempre como 
um ato de vontade pura ou escolha livre entre várias 
opções. j 

Essa internalização das expressões ideológicas do 
sistema de poder nos processos políticos nacionais, 
aqui chamada de ideologia política, não se confunde 
com o uso equivocado da noção de “cultura política” 
para explicar o processo decisório em muitos autores, 
conforme já vimos." Dizemos equivocada, porque a ri- 
gor a noção de cultura política diz mais respeito aos 
revestimentos simbólicos do processo de decisão do 
que às necessidades políticas e o impacto da decisão 
na relação entre os Estados. No entanto, como vimos 
anteriormente, muitos autores têm lançado mão do 





* O conceito de “ideologia política”, aqui utilizado, acha-se desenvol- 


vido na tese de Mário Machado, Political Socialization in Authoritarian 
Systems: the Case of Brazil (Machado, 1975, 21-27). 
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conceito de cultura política como um conjunto de va- 
lores, crenças e atitudes derivados da cultura, que Os 
decisores e executores políticos trazem para o exercício 
do poder e que explicam em última instância não só 
as decisões como a própria constituição do sistema po- 
lítico. 

Em oposição a essa perspectiva, cremos que O sis- 
tema político produz seus valores específicos, aqui cha- 
mados de ideologia política, e que orientam os respon- 
sáveis pela decisão política. Em outras palavras, os 
“valores: e “crenças” daqueles que decidem ligam-se 
primordialmente às necessidades do sistema político 
em que atuam. 

Essa distinção não nega a validade dos esforços 
que hoje se fazem no sentádo de recuperar a importân-: 
cia da cultura na explicação mais acurada das ações 
sociais. Haveria aí um espaço para resgatar a noção 
de cultura política do pantanal de equívocos em que 
ela tem sido plantada, desde que se delimitasse com 
precisão o âmbito de sua ação. Se, por exemplo, este 
trabalho se propusesse a fazer um estudo comparativo 
de desempenhos e estilos diplomáticos, seria sem dú- 
vida primordial apelar para a cultura política. Mas 
explicar a existência e funcionamento do sistema poli- 
tico somente pela cultura seria um reducionismo tão 
incorreto quanto considerá-lo um epifenômeno do sis- 
tema econômico. Os que lançam mão apenas da noção 
de cultura política para explicar as decisões de política 
externa não levam em conta a especificidade do campo, 
e com isso o processo decisório se reduz a uma ques- 
tão psicológica e educacional (a socialização de indiví- 
duos nos valores de uma dada cultura). Ocorre então 
uma 'despolitização' do campo político que se preten- 

de estudar, que não considera o papel da coerção na 
instituição da ordem política, nem a dimensão institu- 
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a dado aos valores (Machado, 

Em resumo, a reprodução da dominação em de- 
terminado sistema de poder requer mais do que um 
potencial coercitivo e formulações legais; requer tam- 
bém uma legitimação ideológica, mediante a qual a 
dominação apareça como convergência de interesses 
entre dominados e dominadores. Esse processo de so- 
cialização política, que deve ser entendido de um pon- 
to de vista macropolítico e não individual Go a 
partir da “ideologia política” segregada pelo sistema de 
poder e tem uma força própria na mobilização dos 
atores, pois traduz em consenso os elementos de con- 
tradição do sistema. É claro que em momentos de 
crise, em que o consenso desaparece, o sistema pode 
apelar pura e simplesmente para formas coercitivas a 
fim de manter a dominação. 

Uma vez estabelecido, o sistema de poder tende 
a ganhar estabilidade e perdurar no tempo. No entan- 
to, os sistemas de poder mais fortemente estabelecidos 
dão lugar, a longo prazo, a arranjos de novo tipo. As 
mudanças na esfera de poder internacional podem 
ocorrer pelo surgimento de novos sistemas de poder 
e/ou Pelo desaparecimento de outros, assim como pelo 
trânsito de países de um sistema a outro. As Modifica: 
ções significativas na relação entre os sistemas de po- 
der nem sempre coincidem com as mudanças de orien- 
tação nas conjunturas políticas nacionais; quando, 
porem, isso ocorre, cria-se uma situação particular- 
mente propícia à reorientação na política externa 
especialmente se se trata de um aliado subordinado, 
visto que os condicionamentos mais fortes do sistema 
de poder sobre as conjunturas políticas nacionais se 


desmantelam 
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As determinações conjunturais 


Um segundo nível de análise consiste em compreender 
as conjunturas políticas imediatas tanto no centro hege- 
mônico como na periferia. O processo político no cen- 
tro hegemônico age no sentido de manter a relação 
estrutural e/ou fortalecê-la. Naturalmente, os métodos 
e instrumentos para realizar esse objetivo variam, são 
inclusive objeto de disputa no interior dos governos, 
mas o exame dessas disputas é, por si só, insuficiente 
para permitir o entendimento E política da grande 
potência. Por isso, o debate e as formulações sobre 
“quem decide” em política externa podem ter certa uti- 
lidade descritiva, mas não fornecem, por si sós, explica- 
ções compreensivas. 

Quanto aos aliados subordinados, o processo po- 
lítico pode agir tanto no sentido de manter a relação 
estrutural, negá-la, ou simplesmente redefini-la, depen- 
dendo da correlação de forças no seu interior. No caso 
dos países de economia dependente tem-se insistido no 
papel crucial do Estado no processo de acumulação 
capitalista (Velho, 1972; Martins, 1973). Segundo 
Aspásia Camargo, a própria situação de dependência 
acentua o poder estatal, visto que muitos dos processos 
de crescimento econômico não são controlados interna- 
mente, isto é, escapam ao controle direto das classes 
economicamente dominantes, que também sofrem de 
algum modo os efeitos daqueles processos. O Estado, 
nesse caso, seria a única entidade capaz de exercer 
algum “controle” sobre essas forças externas (Camargo, 
1978, 35-39). Por isso, o foco de nossas atenções será a 
ação estatal e os conflitos de interesse que condicionam 
tal ação. Estaremos preocupados, ao mesmo tempo, em 
vincular concretamente a ação do Estado aos grupos 
de interesse que procuram ter acesso aos centros de 
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decisão, e em sublinhar a autonomia da ação estatal 
face a esses mesmos grupos. 

Para isso examinaremos, a seguir, o contexto da 
ação do Estado brasileiro na década de 19830, em ter- 
mos dos conceitos formulados, procurando discernir o 


significado geral da política externa brasileira no 
período. 
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CAPÍTULO 2 


O Brasil e os novos sistemas de 
poder: o fundamento do equilíbrio 


Neste capítulo procuraremos examinar o contexto em 
que se dá a política externa brasileira de 1935 a 1942 
dentro da perspectiva traçada no capítulo introdutório. 
Comecemos por um exame sumário da esfera de poder 
internacional. 


A. A Estruturação dos Novos Sistemas de Poder 


Se o séc. XIX pode ser considerado o momento do 
apogeu da sociedade liberal, no qual a ação imperia- 
lista sublinha sua extraordinária capacidade para esten- 
der uma influência econômica, política e cultural por 
todo o mundo, o período que vai da Primeira à Segun- 
da Guerra Mundial (1914/18-1989/45) é o momento 
de sua crise generalizada. É uma crise política, em que 
o Estado liberal passa a ser contestado por um lado 
como ditadura de classe, por outro, como excessiva- 
mente democrático; é uma crise ideológica, em que os 
pressupostos de racionalidade do liberalismo são ata- 
cados ora em nome de valores tradicionais, ora em 
função de perspectivas radicalmente novas; e é uma 
crise econômica e social que, com a exceção de um 
breve momento de prosperidade, recobre todo o perío- 
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do. O entre-guerras assiste a um recuo generalizado do 
liberalismo, ao mesmo tempo que se fortalecem e se 
confrontam as alternativas socialistas e fascistas que 
procuram mobilizar as massas para a tomada do ode 
(Falcon, in Rodrigues, 1974, 17-36). 

A crise econômica desarticulou o sistema capita- 
lista mundial e provocou como resposta dos Estados a 
adoção de políticas de proteção econômica e conquista 
de mercados, claramente nacionalistas. A década de 
1930 assistiu, portanto, a uma verdadeira guerra mun- 
dial na esfera internacional, e até mesmo as potências 
tradicionalmente liberais não ficaram imunes às ten- 
dências da época, procurando defender por todos os 
meios seus mercados. Os menos aquinhoados dentre as 
grandes potências, isto é, aqueles que saíram da Pri- 
meira Guerra Mundial como perdedores” (Alemanha, 
Japão e Itália) e que não dispunham de impérios colo- 
niais, impulsionavam uma política de conquista de 
mercados e fontes de matérias-primas, de modo paci- 
fico ou violento. Quijano nota, com muita acuidade, 
que nenhuma potência pretendeu nesse momento sal- 
var o sistema capitalista mundial ou dar-lhe uma orde- 
nação, mas cada governo tratou de pôr em ação 
seus objetivos expansionistas nacionais (Quijano, in 
Cotler e Fagen, 1974, 87-88). Os Estados Unidos cons- 
tituem uma exceção notável, como defensores da 
recuperação do comércio internacional em termos de 
livre-cambismo, por razões que examinaremos mais 
adiante. A competição interimperialista levaria a uma 
recomposição do sistema mundial em bases novas e 
modificaria o próprio caráter da ação imperialista, 
além de criar situações novas que poderiam ser even- 
tualmente úteis às economias dependentes. 

Na esfera de poder internacional, as mudanças 
foram radicais. Até 1914, as relações internacionais se 
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regiam pela noção de “equilíbrio de poder, o que sig- 
nificava, primeiro, a presença de vários sistemas de 
poder na esfera internacional e, segundo, a centralidade 
européia nas relações internacionais. Mas as múltiplas 
rivalidades decorrentes da própria expansão da socie- 
dade liberal européia conduziram à guerra generali- 
zada (Falcon e Moura, 1977, 137-139), e a partir daí 
os sistemas de poder tradicionais entram em irreme- 
diável declínio, consumado pela Segunda Guerra Mun- 
dial, quando então emergem dois novos e exclusivos 
sistemas de poder (EUA e URSS). 

No período entre-guerras temos, portanto, ao mes- 
mo tempo, a desintegração de antigos sistemas de 
poder, cujas áreas de influência passam a ser objeto de 
disputa, e a constituição de novos sistemas que pro- 
curam ampliar sua área de influência. É bem verdade 
que nesse momento os candidatos à condição de centro 
hegemônico não eram considerados como tais pela 
consciência política da época, embora já se encon- 
trassem agindo naquele sentido. Contribuíam para isso 
o isolamento que se impuseram EUA e URSS face às 
relações internacionais após a Primeira Guerra Mun- 
dial, e a crença de que o Tratado de Versalhes redu- 
zira a Alemanha à impotência. Isso alimentou a ilusão 
de que as relações internacionais poderiam ser consi- 
deradas através da velha noção de equilíbrio de poder 
entre as potências européias exclusivamente. Na ver- 
dade, já se modelavam novos sistemas de poder no 
plano internacional: EUA, Alemanha e URSS. 

Voltada para si mesma na construção do “socia- 
lismo num só país, a União Soviética não parecia de- 
sempenhar, aos olhos da Europa, o papel de uma po- 
tência emergente na década de 1920. A intervenção 
estrangeira, seguida pela política do “cordão sanitário” 
estabelecido pelas potências em torno do país, parecia 
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ter contido em seus limites a ameaça bolchevique de 
revolução. Não obstante e apesar das terríveis convul- 
sões internas desencadeadas a partir da decisão de 
coletivizar rapidamente a economia, a década de 1930 
assistiu a um salto espetacular na capacidade produ- 
tiva soviética, graças à planificação econômica. E 
embora a política externa do stalinismo oscilasse em 
termos táticos, guardava um sentido fundamental: 
garantir a segurança e o poder da União Soviética 
(Deutscher, 1967, 57-74). O resultado do seu cresci- 
mento lhe permitiu, na segunda metade da década de 
1930, ser considerada um parceiro ou adversário res- 
peitável no quadro dos candidatos a grande potência; 
desse modo, à sua influência ideológica, somava-se 
então o seu poder político no continente europeu. 


Sob a conjuntura do “isolacionismo' após a Pri- 
meira Guerra Mundial, o poder econômico dos Estados 
Unidos não cessou de crescer. E a crise econômica de 
1929, produzindo resultados devastadores, suscitou 
uma nova configuração do capitalismo nacional, com 
uma intervenção decidida do Estado no plano econô- 
mico, planejando, controlando e investindo em larga 
escala. Mas a capacidade produtiva da economia 
norte-americana era tamanha, que sua capacidade 
competitiva sobrepassava as demais potências capita- 
listas. Para essa economia em expansão era necessário: 
1.º) ligar-se a outras economias no plano internacional 
para assegurar sua própria recuperação e crescimento; 
nesse sentido a América Latina seria um elemento- 
chave em virtude de seu papel de fonte de matérias- 
primas e mercado para a exportação da indústria pe- 
sada americana, assim como área proveitosa para inves- 
timento (Green, 1971, 19); 2.º) defender a política 
do livre-comércio, capaz de abrir-lhe as portas dos 
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mercados mundiais para os manufaturados e matérias- 
pe que exportava. Isso colocava os Estados Uni- 

os contra a corrente protecionista que encontrava 
seguidores fervorosos nos governos de países fascistas, 
mas tinha também entre seus simpatizantes os próprios 
países de capitalismo avançado e também os países de 
economia dependente. A insistência do governo dos 
Estados Unidos na recuperação do comércio interna- 
cional sob sua liderança relacionava-se menos às exi- 
gências dos grupos americanos ligados ao comércio 
exterior e mais às formulações estratégicas de um 
Estado que começava a agir como grande potência; 
mas eram formulações que faziam coincidir em termos 
gerais os interesses comerciais americanos. 

A consolidação do Estado nacional-socialista na 
Alemanha (1934) lançou novamente a Alemanha no 
cenário internacional. À semelhança de 1914, também 
agora ela tentava elevar-se à categoria de potência 
mundial, em pé de igualdade com as demais potências, 
mas a dimensão dominantemente européia de sua polí- 
tica externa confundia os analistas, que viam em sua 
política agressiva a tentativa de estabelecer uma hege- 
monia sobre o continente, criando um império europeu 
(Barraclough, 1964, 90-118). Na década de 1930, os 
objetivos revanchistas e anexionistas do nazismo encon- 
traram perfeita consonância com as limitações do mer- 
cado interno alemão, agravadas pela política de carte- 
lização e compressão salarial, que apontavam a con- 
quista de espaços econômicos no exterior como a solu- 
ção para os problemas do momento ( Bettelheim, 1971, 
v. II, 101-116). A extensão do seu domínio territorial 
e a conquista de novos mercados são apenas duas faces 
da mesma política imperialista. 

Na América Latina, os conflitos ideológicos opu- 
nham três forças principais: socialismo, fascismo e 
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liberalismo; mas do ponto de vista da disputa pela 
hegemonia, o recuo inglês desde a Primeira Guerra 
Mundial propiciou o confronto de dois sistemas de 
poder em constituição: a Alemanha e os Estados Uni- 
dos. As duas potências tornaram-se na década de 1930 
os pólos de dois sistemas políticos, duas ideologias e 
duas práticas comerciais antagônicas; de um lado, 
via-se o autoritarismo antiparlamentar, nacionalista, 
 protecionista; de outro, a liberal-democracia, o inter- 
nacionalismo livre-cambista. A América Latina tornou- 
se então o palco não só de uma guerra comercial como 
de uma acirrada disputa política e ideológica, exata- 
mente no momento em que ganhavam impulso na Amé- 
rica Latina o nacionalismo econômico e o autoritarismo 
antiparlamentar. As correntes nacionalistas não se 
identificavam necessariamente aos adeptos fervorosos 
da experiência alemã ou italiana, embora os adversá- 
rios do: primeiros os tratassem como sinônimos. Isso 
significa que a polarização típica da época transfor- 
mava afinidades ideológicas, ou de simples política 
econômica, em alinhamentos políticos na ordem inter- 
nacional, 

O recuo inglês no Brasil no entre-guerras não mo- 
dificou substancialmente a dependência econômica, 
apenas a transferiu para a economia norte-americana, 
conforme analisou minuciosamente Victor Valla (1978). 
No entanto, sendo os Estados Unidos produtor de ma- 
nufaturados e de produtos primários, a pauta de com- 
plementaridade econômica tendia a se estreitar, o que 
tornava mais dura a nova dependência. O que ameni- 
zou a situação na década de 1930 foi a projeção da 
Alemanha na América Latina, disputando os merca- 
dos consumidores e procurando abastecer-se em bens 
primários. A disputa das duas potências, que ainda não 
se constituíam cabeças de alianças, ampliava as possibi- 
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lidades de atuação da política externa brasileira, ao 
contrário da impressão captada por Giffin, de severa 
limitação da flexibilidade daquela política. Por outro 
lado, não estando ainda constituído o sistema de poder, 
a associação dos interesses de classe entre o centro 
hegemônico e aliados dependentes ainda não se defi- 
nira e, na realidade, dependia de uma negociação 
política, que seria conduzida pelos respectivos gover- 
nos. Para as agências governamentais — fosse as instân- 
cias secundárias de decisão, fosse as centrais — conver- 
giam as reivindicações cruzadas dos interesses econô- 
micos, divididos entre si quanto à melhor opção: se a 
ligação ao mercado americano ou ao alemão. Produ- 
tores e exportadores de café e cacau achavam-se vin- 
culados preferencialmente ao mercado americano, 
embora a Alemanha absorvesse grande volume desses 
produtos. Produtores e exportadores de carne, couros, 
lãs, tabaco e frutas — especialmente os do sul do país 
— ligavam-se principalmente à Alemanha. Os indus- 
triais procuravam matérias-primas tanto em um como 
em outro país. Importadores de bens acabados se divi- 
diam, voltando-se as casas comerciais do sul do país 
para a Alemanha. O Exército dava preferência à Ale- 
manha em suas compras, enquanto a Marinha se vol- 
tava para a Inglaterra. Os setores financeiros operavam 
com Estados Ynidos e Inglaterra. A divisão era com- 
pleta. 

A disputa entre os dois sistemas de poder nascen- 
tes também aparecia com muita nitidez na elaboração 
de uma ideologia política, que aproximasse os inte- 
resses dos eventuais aliados aos do centro hegemônico. 
Nesse plano, porém, os EUA levavam vantagem sobre 
a Alemanha, pois o pan-americanismo se mostrou mais 
capacitado a ganhar as classes dominantes do que a 
ideologia nazifascista. 
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B. O Exame das Conjunturas 


Nos Estados Unidos, o governo Roosevelt significou 
uma mudança na política intervencionista que preva- 
lecera por trinta anos, desde o início do século, nas 
relações com a América Latina. Inaugura-se a política 
de boa vizinhança, caracterizada pela revogação de 
métodos coercitivos e pela adoção de negociações di- 
plomáticas e colaboração econômica e militar. Atkins 
nota que essa mudança de métodos visava a assegurar 
objetivos tradicionais: impedir a influência externa 
(européia) na América Latina, assegurar a liderança 
americana no hemisfério e estimular a estabilidade polí- 
tica nos paises latino-americanos (Atkins, 1977, 97-101). 
Green e Gambini vão além, e mostram como a política 
de boa vizinhança respondia também às necessidades 
de recuperação econômica do país, que exigia merca- 
dos externos crescentes para as exportações norte-ame- 
ricanas, além de suprimento de matérias-primas e cam- 
po para investimentos. No caso da América Latina, 
isso significava ação no sentido de incrementar o inter- 
câmbio econômico interamericano (Green, 1971, 18-20; 
Gambini, 1977, 37-42). 

Essa política não se estabeleceu sem conflito. No 
interior do governo Roosevelt, o confronto Hull versus 
Peek sintetizava a luta entre duas correntes políticas 
que advogavam soluções diversas para a recuperação 
econômica do país no plano internacional. 

George Peek, assessor do Presidente Roosevelt 
para o comércio exterior, representava a solução mais 
tipicamente “nacionalista”, que defendia medidas pro- 
tecionistas e até mesmo a Ria de comércio compen- 
sado à semelhança das potências européias. Cordel] 
Hull, secretário de Estado, tinha uma posição “interna- 
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cionalista” e dirigia seus esforços para a recuperação do 
comércio mundial, em termos livre-cambistas, no qual 
os Estados Unidos teriam naturalmente um lugar proe- 
minente. Retrospectivamente, a política de Hull apa- 
rece como a mais adequada às pretensões de uma 
grande potência emergente, capaz de liderar um novo 
sistema de poder, mas em meados da década de 1980 
a perspectiva defendida por Peek exercia grande 
influência no governo Roosevelt e atração para muitos 
setores da sociedade americana. 

A medida que se estabelece o sistema de poder 
norte-americano em confronto com o alemão, as defi- 
nições estratégicas dos Estados Unidos também mu- 
dam. Desde seu ingresso na corrida imperialista, ao 


- final do séc. XIX, os Estados Unidos definiram como 


sua área de segurança o Pacífico, o Caribe e a América 
Central, mas a perspectiva de um conflito mais vasto, 
que se anuncia na segunda metade da década de 1930, 
leva os estrategistas americanos a ampliar o círculo da 
segurança do país, que passa a incluir toda a América 
do Sul, especialmente a “saliência” de leste, a saber, o 
Nordeste brasileiro. Assegurar a defesa desse ponto 
passa a ser matéria vital da segurança norte-americana 
(leia-se, do sistema de poder emergente ) e daí a neces- 
sidade de cooperação política em escala continental 
que assegurasse a cooperação militar, especialmente a 
concessão das bases que permitissem aos militares 
norte-americanos a formulação de planos globais de 
defesa hemisférica. O pan-americanismo responde, por- 
tanto, não apenas às necessidades econômicas, como 
aos objetivos estratégicos dos Estados Unidos. Desse 
ponto de vista, era absolutamente essencial assegurar 
a colaboração política e se possível o alinhamento mais 
completo das nações latino-americanas à liderança 
norte-americana. 
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Essas necessidades permitem entender a pouca ou 
nenhuma resistência dos Estados Unidos, naquele mo- 
mento, aos golpes e governos ditatoriais latino-america- 
nos (exceção feita naturalmente para aqueles executa- 
dos ou estimulados por adversários da política norte- 
americana, como o caso da Bolívia em 1948). É bem 
verdade que a consciência liberal americana se escan- 
dalizava e protestava contra os golpes, como se pode 
ver na reação dos seus jornais ao golpe do Estado Novo 
em 1937. Mas, da perspectiva do governo norte-ameri- 
cano, o importante era assegurar a aliança do governo 
brasileiro nos quadros do pan-americanismo, o que 
parecia não só possível, como provável, no momento 
em que Oswaldo Aranha foi escolhido para ocupar o 
cargo de Ministro das Relações Exteriores do novo 
governo brasileiro (1938). Desse modo, considerações 
ideológicas se subordinavam às conveniências políticas 
do sistema de poder nascente, e a derrubada de demo- 
cracias parlamentares se tornava menos importante do 
que a recusa em colaborar politicamente com Os Esta- 
dos Unidos. A lógica do sistema se impunha à conjun- 
tura política norte-americana; esta visava em primeiro 
lugar a ampliar o raio de ação do sistema de poder sob 
sua liderança. 


No Brasil, a queda da república oligárquica (1980) 
propiciou a inclusão de novos atores no processo de 
decisão política. Aparentemente, o fechamento pro- 
gressivo de regime, que culmina com o golpe de 1937 
e a ditadura do Estado Novo (1937-1945), contraria 
essa noção de presença de novos atores no processo 
decisório; e a própria literatura política e histórica 
reflete essa contradição na polêmica sobre a natureza 
conservadora ou transformista da revolução de 1930. 
São bem conhecidas as teses que afirmam o sentido de 
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conservação da estrutura social brasileira sob rótulos 
novos e reformas mais aparentes que reais (Velho, 
1972; Martins, 1978), bem como aquelas que subli- 
nham a ação do Estado na reorientação da economia. 
agro-exportadora para um novo padrão, vinculado às 
atividades urbano-industriais (Furtado, 1967; Oliveira, 
1972). Estudos recentes procuram incorporar tanto a 
mudança econômica evidente quanto a manutenção de 
práticas sociais e mecanismos políticos restritivos den- 
tro de um mesmo marco conceitual. Nesse caso, admi- 
tem a manutenção de uma estrutura de dominação que 
exclui as massas do jogo político, mas não deixam de 
reconhecer a presença de transformações significativas 
no plano econômico-social, com diversificações de inte- 
resses econômico-sociais e sua presença no processo 
decisório (Diniz Cerqueira, 1977, 47-48). Desse ponto 
de vista, a revolução de 19830, derivada de uma crise 
que rompeu a unidade da oligarquia agro-exportadora 
em torno do sistema político vigente, não resultou em 
hegemonia clara de qualquer setor ou classe, estabe- 
lecendo-se por isso mesmo um “Estado de compro- 
misso' que se fortalece e se autonomiza como o orga- 
nizador do pacto social e ao mesmo tempo viabiliza a 
participação de antigos e novos atores no processo 
decisório. Entende-se por “velhos atores” as oligarquias 
regionais de extração agrária que dominavam na Repú- 
blica Velha. Por novos atores” significamos os grupos 
de interesse vinculados à industrialização e os benefi- 
ciários da urbanização e crescimento do próprio Esta- 
do (a burocracia civil e militar ou, na expressão de 
Luciano Martins, os técnicos e os militares). As 
massas trabalhadoras não têm acesso ao jogo político, 
a não ser em eventuais mobilizações comandadas pelo 
próprio Estado e através de organizações políticas nem 
sempre reconhecidas institucionalmente como legíti- 
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mas. À medida que o regime se fecha, a representação 
política dos grupos ou classes se atrofia, mas os seus 
interesses continuam a ser objeto de consideração, 
redefinindo-se, porém, os canais de seu acesso e in- 
fluência no aparelho de Estado. O processo de decisão 
admite, então, duas instâncias: as centrais, as quais 
poucas pessoas têm acesso e que aparecem como o 
nível das decisões propriamente políticas; e as instân- 
cias inferiores, onde se faz sentir a influência de grupos 

rivados e que aparecem como o nível das decisões téc- 
nicas (Diniz Cerqueira, 1977, 84-107). O Estado auto- 
ritário e centralizador sob a presidência de Getúlio 
Vargas não é, portanto, um Estado acima das classes 
e imune aos seus interesses contraditórios. Essas forças 
divergentes continuam a buscar sua participação no 
processo decisório, acomodando-se ao novo formato do 
jogo político. 


C. O Sentido da Política Externa Brasileira 


O período que nos propusemos a examinar, 1935-1942, 
se caracteriza pela presença de dois 'sistemas de poder 
concorrentes no plano internacional, ansiosos por 
ampliar e solidificar alianças, tratando para isso de 
fazer concessões e acenando com as vantagens de sua 
proteção. Fosse por motivos mais estritamente econô- 
micos (fornecimento de produtos primários) ou estra- 
tégicos (alinhamento e colaboração ampla ), Alemanha 
e Estados Unidos disputam o Brasil, e esse fato alarga 
os limites da decisão e ação do Estado brasileiro. 

Por esse motivo minha hipótese mais específica de 
trabalho é a de que as decisões da política externa 
brasileira nesse período respondem mais diretamente 
à dinâmica da conjuntura política brasileira. Nesta, por 
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sua vez, ocorre uma completa divisão, tanto nas instân- 
cias centrais quanto nas instâncias inferiores de deci- 
são, e a política externa reflete essa indefinição da 
luta política (que não se deve atribuir à 'ambigiidade 
de Getúlio Vargas"), apresentando-se ela própria como 
uma política de indefinições, ou de egiiidistância prag- 
mática entre os centros hegemônicos emergentes. Essa 
equidistância não deve, porém, ser visualizada como 
uma trajetória retilínea, mas como aproximações alter- 
nadas e simultâneas a um e outro centro. É necessário, 
contudo, estabelecer nuances: essa política equidis- 
tante, fruto da própria indefinição na luta política 
interna, ocorre enquanto os “sistemas de poder” rivais 
possuem uma capacidade semelhante de acesso ao 
aliado potencial. As limitações impostas pela eclosão 
da guerra em 1939 à presença comercial alemã na 
América do Sul produz gradativamente seus efeitos e, 
já no ano seguinte, decai extraordinariamente o inter- 
câmbio germano-brasileiro. 1941-1942 constitui o tur- 
ning-point na situação político-estratégica dos dois sis- 
temas na América do Sul: o peso do sistema norte- 
americano já se faz sentir nos cálculos políticos e nas 
decisões internas; é o momento dos ajustes e dos preços. 

A eqiidistância de 1935-1941 produziu ganhos 
significativos no plano internacional e aumentou sem 
dúvida o poder de barganha do governo brasileiro. 
Esses ganhos do período não são o resultado de virtua- 
lidades da “elite brasileira”, como entende Hilton, mas 
o resultado geral de um quadro que se caracteriza pelo 
recuo das potências tradicionais, a competição de dois 
sistemas de poder nascentes, e a divisão interna nas 
instâncias de decisão do Estado brasileiro. Poucos anos 
depois do período examinado por Hilton, a mesma 
elite governante brasileira, com as mesmas percepções 
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e o mesmo estilo de atuação, alinhar-se-ia incondicio- 
nalmente à política norte-americana, o que evidencia 
que seu comportamento não é explicativo da política 
- externa brasileira, senão que precisa ser explicado 
também. 

Essa capacidade de barganha do governo brasi- 
leiro, derivada de condições estruturais e conjunturais, 
nem sempre é devidamente reconhecida nos autores 
brasileiros estudiosos do período. 

Em Gambini, por exemplo, o que se passa na eco- 
nomia brasileira é, via de regra, o resultado das con- 
dições dadas pelas economias centrais. Ássim, por 
exemplo, a dissociação dos interesses econômicos bra- 
sileiros (industriais versus exportadores) derivava di- 
retamente da relação assimétrica das duas economias. 
Para ele, uma economia periférica também não cria, 
apenas se ajusta aos esquemas de relacionamento eco- 
nômico propostos pelas economias centrais; e quando 
surgem alternativas, estas foram criadas por forças 
externas e podem ser impedidas por essas mesmas for- 
ças. Inevitavelmente, uma economia periférica só se 
beneficia quando as economias centrais entram em 
crise (Gambini, 1977, 161-171). Ao discutir a deter- 
minação das economias centrais sobre a economia 
periférica, esse autor deixa de lado suas dimensões 
políticas. Mas o dado significativo da conjuntura está 
exatamente em que essas economias centrais não são 
apenas dois pólos dominantes exercendo o mesmo tipo 
de influência sobre o pólo subordinado; elas são o fun- 
damento de dois sistemas de poder em confronto, e é 
esse dado político que possibilita algum ganho por 
parte da economia dependente. Por não considerar os 
elementos especificamente políticos do problema, Gam- 
bini é levado a explicar o poder de barganha das 
economias dependentes como o fruto da crise nas eco- 
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nomias centrais, mas a crise das economias centrais é 
também a crise das economias dependentes, e nesse 
sentido a debilidade é geral. Além disso, a crise nos 
seus primórdios (1929-1980) não produziu ganhos 
imediatos para a economia brasileira, quando a poli- 
tica externa respondia unicamente à hegemonia do 
café (governo Washington Luís), e só passou a fazê-lo 
quando surgiu, no plano interno, uma nova correlação 
de forças políticas (governo Getúlio Vargas). 

No excelente trabalho de Marcelo Abreu sobre a 
economia brasileira, os ganhos da política externa do 
governo Vargas devem ser atribuídos exclusivamente 
à boa vontade norte-americana. Essa boa vontade nada 
mais era que o “auto-interesse esclarecido dos Estados 
Unidos”, que tornou possível, por exemplo, a decisão 
americana de estender créditos e fornecer o material 
necessário à construção da primeira grande usina side- 
rúrgica do país. (Abreu, 1977, 7-9) 

O texto de Abreu sugere uma debilidade política 
extrema do Brasil face aos Estados Unidos. Pretendo 
mostrar porém que os esforços norte-americanos em 
torno da colaboração pan-americana não eram movidos 
apenas por uma capacidade todo-poderosa de produzir 
alinhamentos. Os Estados Unidos tinham necessidade 
de obter apoio e fazer alianças para constituir seu siste- 
ma de poder e o Brasil era um elemento fundamental 
para sua constituição na América Latina. Se a recusa 
argentina em alinhar-se aos Estados Unidos já enfra- 
quecia o sistema e foi objeto de enorme preocupação 
para o governo Roosevelt, imagine-se uma recusa do 
Brasil, área vital do ponto de vista das suas definições 
estratégicas. A possibilidade de o Brasil alinhar-se à 
Alemanha não era inteiramente despropositada, mas 
nem a isso necessitava chegar o governo Vargas; bas- 
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tava-lhe manter a indefinição para dispor de recursos 
maiores de poder para a barganha. 

Diferentemente desta perspectiva, Abreu diz que 
no caso de Volta Redonda, o que levou os Estados Uni- 
dos a financiá-la foi apenas a intenção de fortalecer o 
Brasil face à Argentina, o que se inscrevia em seus 
objetivos estratégicos para a América Latina (Abreu, 
1977, 215-220). O fantasma do “perigo argentino é 
frequentemente utilizado na relação Brasil-Estados 
Unidos, ora por um, ora por outro lado, mas os pro- 
blemas que naquele momento se colocavam entre os 
dois países diziam respeito ao plano estratégico mais 
vasto, a saber, a constituição de uma potência hege- 
mônica e o alinhamento das nações latino-americanas. 
Neste plano estratégico, (a) a Argentina não era o 
problema principal e (b) os Estados Unidos não dis- 
punham de uma capacidade de pressão ilimitada sobre 
o Brasil. Este, por seus recursos e sua posição no conti- 
nente, tinha uma importância vital para o sistema 
norte-americano e isso lhe conferiu um poder de bar- 
ganha que permitiu a negociação do alinhamento a 
partir de 1941/42. 

Tratava-se naturalmente de um poder limitado, 
mas nem por isso menos real. A eqiiidistância tinha 
seus próprios limites e o Estado de compromisso”, num 
momento de polarização em plano mundial, não podia 
pensar suas opções em termos de alinhamento versus 
independência, mas apenas em termos de alinhamento 
aos Estados Unidos versus alinhamento à Alemanha. 
Consumada a primeira hipótese, restabeleceu-se uma 
clara subordinação, mas para que isso acontecesse 
cobrou-se um alto preço. 

À caracterização feita neste capítulo derivou da 
pesquisa documental que empreendemos para identi- 
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ficar os elementos básicos do processo de formulação 
da política externa brasileira de 1935 a 1942, q tran- 
sita da equidistância pragmática para o alinhamento 
aos Estados Unidos. Duas ordens de problemas chama- 
ram nossa atenção inevitavelmente: a questão do co- 
mércio exterior e a questão político-militar. As duas 
questões são objeto de análise mais detida nos capí- 
tulos seguintes. 
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CAPÍTULO 3 


Decisões e contradecisões no 
comércio exterior: (ê 
o equilíbrio possivel ( 1935-193Ê 


O comércio exterior de um país como o Brasil, que 
começava a reorientar na década de 1930 o foco de sua 
economia do setor agro-exportador para o setor urba- 
no-industrial, tinha implicações que ultrapassavam em 
muito a mera dimensão econômica passível de análise. 
Tratava-se de uma questão que dizia respeito à exis- 
tência e reprodução das classes dominantes e seus 
compromissos na ordem internacional, assim como à 
capacidade de ação interna e externa do Estado. O 
comércio exterior foi, durante toda a década, um teste 
decisivo da egiiidistância pragmática posta em ação 
pelo governo Vargas. 

Já foi sublinhada a importância do comércio in- 
ternacional à luz da crise de 1929, para as nações capi- 
talistas avançadas e as diferentes políticas colocadas 
em ação pelos Estados com vistas a reduzir o seu 
impacto e corrigir seus efeitos devastadores. Essas di- 
ferentes políticas poderiam ser agrupadas sob duas 
rubricas, no que diz respeito ao comércio internacio- 
nal: o comércio protegido e o livre-comércio, que se 
tornaram rapidamente os pólos de uma polêmica ge- 
neralizada. Já vimos em páginas anteriores que a polí- 
tica de comércio livre só era possível para um país 
como os Estados Unidos, dadas as condições peculiares 
de sua produtividade industrial e capacidade financei- 
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ra. O comércio protegido era a solução possível para 
países como a Alemanha, que tinham sido duramente 
atingidos em suas exportações e importações pela crise 
econômica e que não dispunham de meios de paga- 
mento para realizar o comércio internacional. 

No caso alemão, a necessidade de recuperar o 
mercado interno passava pela necessidade de assegu- 
rar fontes externas de matérias-primas, especialmente 
para a indústria bélica. Contudo, a limitação desse 
mercado interno, não resolvida pela política econômi- 
ca do regime nazista de apoio ao grande capital, apon- 
tava uma saída inevitável para a indústria de produtos 
acabados: a conquista de mercados externos. Por isso, 
as importações alemãs visavam especialmente aos pro- 
dutos alimentares e matérias-primas, e as exportações 
concentravam-se em produtos acabados. De qualquer 
modo, os mercados externos eram essenciais aos proje- 
tos alemães e, para conquistá-los, era impossível pen- 
"sar em termos de Tivre-comércio' — o pre alemão 
apelou então para o arsenal de medidas disponíveis: 
desvalorização da moeda para facilitar as exportações, 
dumping e acordos bilaterais de compensação, entre 
outras ( Bettelheim, 1971-II; 117-125; 1583-161). 

Uma autoridade alemã reconhecia em 1988 que 
os acordos de compensação constituíam uma prática 





* Os acordos de clearing suprimiam a utilização de divisas no inter- 
câmbio comercial dos países signatários, por intermédio de um mecanismo 
de compensação de exportações por importações. Em geral, o" funciona- 
mento de clearing ocorria da seguinte maneira: o país 4 e o pais B 
assinavam um acordo de compensação; imediatamente criavam-se nos dois 
países caixas de compensação. No país 4 os importadores de mercado- 
rias do país B, em vez de comprarem moeda para pagar suas compras, 
transferiam o montante de suas dívidas, na moeda de seu país, à sua caixa 
de compensação. No país B, os importadores de mercadorias do país 4 
tinham idêntico procedimento. Ao mesmo tempo os exportadores do 
país 4, que num comércio livre seriam pagos em sua moeda ' pelos 
importadores de B, agora eram pagos pela caixa de compensação. Algo 
idêntico ocorria com os exportadores do pais B. 
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artificial de comércio, mas a desorganização do mer- 
cado mundial os transformava em elementos de supe- 
ração da crise (Wagemann, 1938, 206). Na guerra 
comercial que se travava pelos mercados latino-ameri- 
canos, as armas consideradas inadequadas ou mesmo 
ilegais do ponto de vista do liberalismo passavam a 
ser largamente utilizadas. Mas, ao colocar em opera- 
ção esse tipo de comércio, a Alemanha, que não dis- 
punha de meios de pagamento em volume suficiente, 
estimulava suas importações e criava ao mesmo tempo 
um crédito para os países produtores de matérias-pri- 
mas. E se, por um lado, os países contratantes se liga- 
vam mais e mais ao comércio alemão à medida que 
aumentava o volume das operações (quanto mais ven- 
diam à Alemanha, mais eram obrigados a dela com- 
prar), por outro lado o sistema era vantajoso pelo fato 
e que esses países também não dispunham de divisas 
para financiar o pagamento imediato de suas importa- 
ções, como ocorria nos acordos de livre-comércio. 
Num país de economia primário-exportadora 
como o Brasil, a questão do comércio exterior assumia 
uma dimensão vital e repercutia fortemente na política 
interna. No debate que se travou no Brasil nos primei- 
ros anos da década de 1930 a opção dos que se preo- 
cupavam fundamentalmente com a indústria nacional 
consistia em formular uma política comercial protecio- 
nista, cujo objetivo consistia em garantir o mercado 
interno para os produtos industriais brasileiros, contra 
os similares estrangeiros. Uma consegiência lógica 
dessa posição seria a adoção de um comércio bilateral 
e acordos de troca que salvaguardassem as possibili- 
dades da incipiente indústria nacional. Embora essa 
posição encontrasse defensores até mesmo dentro do 
governo brasileiro, os mentores da política econômica 
federal tinham um pensamento liberal clássico. Para 
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eles protecionismo significava a tentativa de impor um 
interesse particular (da indústria ) sobre o interesse 
geral (nacional) e por isso deveria ser rejeitado. E as 
indústrias “artificiais (isto é, as que dependiam da 
importação de matérias-primas e, portanto, de um in- 
teresse particular do governo) não deveriam esperar 
favores especiais.” As esperanças de recuperação eco- 
nômica deveriam ser colocadas no ressurgimento do 
comércio internacional, mas não apenas na simples 
queda de barreiras alfandegárias, como proclamavam 
os profetas norte-americanos do livre-cambismo; fazia- 
se necessário obter facilidades de crédito internacional, 
transporte marítimo e investimentos. É bem verdade 
que o governo Vargas favoreceu a indústria nacional 
tanto por intermédio da política de desvalorização da 
moeda e de controle cambial (Diniz Cerqueira, 1977, 
182-183), assim como pelo estímulo à formação de 
bancos de crédito industrial (Oliveira, 1974), mas as 
soluções clássicas do protecionismo industrialista fo- 
ram sistematicamente evitadas sob alegação de que 
constituíam um privilégio injustificável concedido ao 
empresariado. Somente nos últimos anos da década o 
nacionalismo econômico reponta e se concretiza no 
projeto de construção de uma usina siderúrgica. 

Quase inevitavelmente, durante a década de 1930 
os defensores da tese industrialista, por rejeitarem o 
livre-comércio e advogarem tarifas e acordos bilate- 
rais, defendiam o comércio compensado com a Alema- 
nha; seus opositores, que pensavam ainda nas vanta- 
gens oferecidas pela complementaridade primário- 
exportadora, defendiam o comércio com os Estados 
Unidos, o que significava a continuidade do tradicio- 
nal comércio exterior brasileiro. 


* Ver Oliveira, 1974. 
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De fato, em 1929, os Estados Unidos já eram os 
maiores compradores de café brasileiro, o que conferia 
ao Brasil uma balança comercial favorável. Com as 
divisas provenientes desse comércio, o govemno podia 
saldar compromissos decorrentes da dívida externa 
(títulos governamentais vendidos a investidores pri- 
vados estrangeiros durante a década de 1920), de 
compromissos comerciais (importações correntes ou 
atrasadas), bem como de transferência de recursos 
para o exterior (lucros de empresas estrangeiras no 
Brasil). A partir da crise que provocou a contração do 
mercado externo e coincidiu com um aumento acen- 
tuado da produção interna de café, a situação se alte- 
rou drasticamente com o declínio das exportações e a 
queda dos preços. Os atrasados comerciais se avoluma- 
ram e o pagamento da dívida externa tornou-se pro- 
blemático, apesar dos esforços representados pelo “es- 
quema Aranha” para efetuá-lo de 1934 em diante. 


A. O Tratado Comercial Brasil-EUA de 1995* 


Nesse contexto é que se cogitou da assinatura de um 
novo acordo comercial Brasil-Estados Unidos, por 
iniciativa do governo de Washington. 


* O material utilizado nesse item foi levantado em sua quase totali- 


dade em trabalho conjunto com a pesquisadora Maria Celina Soares 
D'Araújo. Ele deu origem a um artigo, já publicado, sob o título “O 
Tratado Comercial Brasil-EUA de 1935 e os Interesses Industriais Brasi- 
leiros” (D'Araújo e Moura, 1978). 
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A Iniciativa Norte-Americana 


Já apontamos anteriormente a relevância dos 
acordos de livre-comércio para o New Deal. Embora 
estivessem decididos desde o início do governo Roo- 
sevelt (1933) a inaugurar com o Brasil uma nova fase 
de livre-comércio no plano internacional, os formula- 
dores da política externa americana encontravam den- 
tro de seu próprio país alguns obstáculos consideráveis 
à-assinatura do acordo. 


a) Os exportadores norte-americanos reclama- 
vam continuamente dos atrasos brasileiros no paga- 
mento das importações. Estavam insatisfeitos também 
os portadores de títulos brasileiros da dívida externa. 
Os dois grupos demandavam do governo americano, 
como pré-condição ao tratado comercial, o pagamento 
das dívidas e dos atrasados. O governo Roosevelt não 
concordou em patrocinar esses interesses particulares 
junto ao governo brasileiro, estimulando apenas a for- 
mação de uma associação privada (o Foreign Bond- 
holders Protective Council), mas este começou a fun- 
cionar como um lobby, pressionando o governo ame- 
ticano. 


b) Dentro do governo americano, uma corrente 
liderada por Peek, assessor do Presidente Roosevelt 
para o comércio exterior, advogava uma política co- 
mercial nacionalista, protecionista e de adesão ao co- 
mércio compensado. 


c) O próprio Congresso americano já acenava 
com a possibilidade de impor tarifas sobre o café bra- 
sileiro em 1933, o que dificultaria o comércio de ex- 
portação brasileiro. 
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Utilizando esses argumentos, o Departamento de 
Estado insistiu com o governo Vargas na necessidade 
de chegar rapidamente a um acordo comercial que 
levasse a uma redução de tarifas sobre produtos norte- 
americanos no Brasil, “em troca da manutenção das 
principais exportações brasileiras na lista livre daquele 
país” (Wirth, 1973, 8). A oportunidade de conversa- 
ções concretas ocorreu quando da ida de Oswaldo 
Aranha, ex-Ministro da Fazenda, para os Estados Uni- 
dos como Embaixador do Brasil. Suas primeiras cartas 
já evidenciavam o empenho do governo americano em 
assinar o Tratado o mais breve possível. 


A Polêmica nos Círculos Restritos da Decisão 


O governo brasileiro entrou relutantemente nas con- 
versações. É verdade que Aranha as favorecia, mas no 
Brasil Vargas se defrontava com dois grandes proble- 
mas: de um lado, uma delegação alemã em giro pela 
América Latina oferecia novas e grandes perspectivas 
de comércio para matérias-primas brasileiras e dese- 
java fazer um acordo formal sobre a matéria. Por 
outro, configurava-se uma divisão intena no próprio 
governo, com uma corrente poderosa advogando o co- 
mércio compensado com a Alemanha e outra defen- 
dendo o livre-comércio. 

Na verdade, entre o livre-cambismo proposto 
pelos Estados Unidos e o comércio compensado pro- 
posto pela Alemanha, o Conselho Federal do Comér- 
cio Exterior, órgão coordenador da política comercial 
brasileira, optara pelos dois no segundo semestre de 
1984... Em outras palavras, formulou uma política 
eclética de aderir ao livre-comércio sem perder as van- 
tagens oferecidas pelo comércio compensado.” No final 
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de 1934, o governo brasileiro achava-se em con- 
versações simultâneas com o governo americano em 
Washington e com o governo alemão no Rio de 
Janeiro. 

As propostas da delegação alemã no Rio eram 
tentadoras (mercados novos para lã, banha, couros, 
arroz, carnes, fumos e algodão), mas, sendo um acor- 
do para comércio de compensação, não geraria saldos 
na balança comercial e não criaria, portanto, disponi- 
bilidade para compras no exterior. Essas vantagens € 
desvantagens são objeto de exame exaustivo na corres- 
pondência da época.” E se, de um lado, um acordo 
formal com a Alemanha acarretaria má vontade e re- 
presálias do governo americano contra O Brasil, de 
outro, era impossível ao Brasil interromper repentina- 
mente o comércio já volumoso que mantinha com a 
Alemanha e Itália.* A alternativa mais conveniente pa- 
recia ser a assinatura do tratado livre-cambista com 
os Estados Unidos sem abdicar explicitamente do co- 
mércio compensado com a Alemanha. 

As conversações em torno do tratado com os Esta- 
dos Unidos tornaram-se ainda mais difíceis em janeiro 
de 1935, em virtude de uma crise cambial no Brasil. 
As divisas tornaram-se ainda mais escassas, ameaçan- 
do o comércio brasileiro com o exterior. Dois eventos 
importantes ocorreram nesse momento: 1.º) uma in- 
tensa polêmica sobre prioridades nas E in das 
cambiais: uns defendiam a manutenção do pagamento 
da dívida externa (esquema Aranha) para manter a 
credibilidade financeira do país no exterior. Outros 
advogavam a paralisação do pagamento da dívida ea 
utilização das cambiais no financiamento do comércio 
(pagamento de atrasados e compras correntes). Tal 
era a posição de Marcos de Sousa Dantas, diretor da 
Carteira de Câmbio do Banco do Brasil, personagem 
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muito influente no governo federal.' 2.º) A decisão de 
enviar aos Estados Unidos e Inglaterra uma missão 
econômica, chefiada pelo Ministro da Fazenda, Sousa 
Costa, para examinar os problemas dos atrasados co- 
merciais e financeiros e tentar uma solução para a cri- 
se das cambiais. 

Oswaldo Aranha adota » esse respeito da polê- 
mica sobre as divisas uma terceira posição, rejeitando 
a suspensão do pagamento das dívidas ou do financia- 
mento do comércio. Achava ele que a escassez de cam- 
biais se devia principalmente às grandes transferências 
de lucros das companhias estrangeiras estabelecidas no 
Brasil para suas matrizes. Se essas transferências fos- 
sem sustadas, haveria cambiais suficientes para aten- 
der aos atrasados comerciais e financeiros.” Prejudi- 
cavam-se os investidores estrangeiros no Brasil, mas 
salvava-se a credibilidade financeira do governo no 
plano internacional. Por isso, para ele, a missão Sousa 
Costa constituía-se num erro, pois demonstrava aos 
americanos a desorientação da política financeira bra- 
sileira e enfraquecia a sua posição como negociador. 
De fato, após o anúncio da missão, os negociadores 
americanos acrescentaram algumas. exigências para a 
assinatura do tratado. 


A Assinatura do Acordo: a Decisão Fechada 


Antes de seguirmos o processo de decisão da feitura 
do tratado, examinemos os traços gerais do sistema po- 
lítico brasileiro. Pela Constituição de 1984, os tratados 
entre o Brasil e outras nações deveriam ser aprovados 
pelo poder legislativo após sua assinatura pelo exe- 
cutivo. O processo decisório passava, portanto, por 
dois momentos formalizados de decisão e eram duas 
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as arenas às quais os grupos interessados deveriam pro- 
curar ter acesso. 

Convém lembrar que o poder legislativo com- 
punha-se então de duas casas: a Câmara dos Depu- 
tados e o Senado Federal. A composição da primeira 
apresentava uma novidade inspirada nos ideais de 
representação corporativa, que era a representação 
classista. Tratava-se de representantes eleitos por orga- 
nizações profissionais, totalizando um quinto do nú- 
mero de deputados escolhidos pelo sufrágio universal. 
A representação classista abrigava representantes de 
quatro categorias: 1) lavoura e pecuária; 2) indústria; 
3) comércio e transportes; 4) profissionais liberais e 
funcionários públicos. Excetuada a última, cada cate- 
goria abrigava um número igual de representantes de 
empregados e empregadores. 

O número de deputados classistas era o seguinte: 
lavoura e pecuária: 14 (7 FG nen e7 a 
dores); indústria: 14 (7 empregados e 7 empregado- 
res); comércio e transportes: 14 (7 empregados e 7 
empregadores); profissionais liberais e funcionários 
públicos: 8. 

A Constituição de 34 constitui um marco privile- 
giado da “política de compromisso do Estado brasilei- 
ro face aos novos grupos sociais emergentes e as oli- 
garquias dominantes no período anterior a 1930. Nesse 
sentido, o regime liberal-democrático estabelecido pela 
Constituição possibilitou a volta de grupos desalojados 
ao poder, o que se traduzia no plano político por um 
alargamento da representação e descentralização de 

oderes. No caso, a política de conciliação do governo 
de Vargas produzira resultados que ultrapassaram sua 
própria capacidade de manobra: a Constituinte, se- 
ndo os círculos chegados ao chefe do governo, tinha 
trabalhado com os olhos voltados para o passado (Pei- 
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xoto, 1960, 153) e o próprio Getúlio Vargas afirmou 
peremptoriamente que a Constituição diminuíra de 
forma drástica os poderes do executivo, ao mesmo tem- 
po que aumentava seus encargos.” De outro lado, po- 
rém, as barganhas com os grupos políticos garantiam 
para o governo uma maioria mais ou menos sólida na 
Câmara e no Senado. Na Câmara, a oposição sistemá- 
tica ao governo era exercida por uma diminuta porém 
aguerrida minoria parlamentar liderada por Otávio 
Mangabeira, que podia criar eventualmente alguns 
problemas. 


e 


O primeiro momento na tomada de decisão sobre o 
tratado ocorreu na arena privilegiada do executivo, o 
que envolveu, além dos círculos superiores da decisão 
(presidência, ministros), também os conselhos técni- 
cos dos Ministérios da Fazenda e Relações Exteriores. 
Já vimos que na elaboração do tratado duas posições 
se digladiavam (pró-comércio-livre e pró-comércio 
compensado), mas os grupos de interesse não tiveram 
acesso à sua elaboração e nem sequer os termos do 
acordo chegaram ao seu conhecimento. Tudo se pas- 
sou no âmbito mais restrito do círculo de decisão do 
governo. No início de 1985 o governo brasileiro julgou 
ter chegado à melhor formulação para o tratado e assi- 
nou-o a 2 de fevereiro. O tratado consagrava o princí- 
pio de nação mais favorecida, que se aplicaria a regula- 
mentação tarifária, controle cambial, taxas de impor- 
tação, etc., e garantia a manutenção ou redução de 
tarifas para os itens do comércio brasileiro-norte- 
americano. Assim, o governo brasileiro assegurou para 
os produtos norte-americanos a estabilização ou redu- 
ção tarifária em 34 itens, incluindo-se aí produtos agri- 
colas e artigos manufaturados, como leite, peixe, ce- 
reais, farinha, filmes, automóveis e peças, motocicletas, 
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máquinas agrícolas, tintas, etc. Do lado americano, seis 
e brasileiros tiveram suas tarifas rebaixadas 
(mate, bálsamo de copaíba, ipecacuanha, minério de 
manganês, castanhas e mamona) e outros estariam li- 
vres de tarifas (café, cacau, cera de carnaúba, casta- 
nhas, óleo de babaçu e madeira). 

Ao mesmo tempo, a missão Sousa Costa obtinha 
o congelamento dos atrasados comerciais existentes até 

ue se fizessem novos acordos para seu pagamento 
(nos Estados Unidos), e conseguia em Londres recur- 
sos para liquidação das dívidas financeiras, através de 
novos empréstimos; estes foram duramente criticados 
por Aranha, por se tratar apenas de contração de uma 
nova dívida para pagar dívidas anteriores.” 

A assinatura do tratado permite verificar que o 
processo decisório seguiu cursos diversos, se se exami- 
na a questão pelo lado norte-americano e brasileiro. 

No lado norte-americano, os interesses industriais 
e comerciais privados tiveram ressonância no estabele- 
cimento dos dispositivos acordados, embora reivindi- 
cações mais setoriais não tivessem sido atendidas, 
como é o caso da indústria do manganês.” Várias crí- 
ticas foram feitas durante a discussão do tratado por 
parte do setor empresarial agrícola, principalmente os 
produtores de algodão, que viram no tratado uma 
ameaça a esse tipo de atividade econômica nos Esta- 
dos Unidos.” No conjunto, embora a definição estra- 
tégica dos interesses nacionais superasse os interesses 
privados no estabelecimento de grandes políticas eco- 
nômicas, não deixava de levá-los em consideração. A 
iniciativa do processo coube, sem dúvida, ao govemo 
norte-americano, interessado em recompor o comércio 
internacional, no qual viria a desempenhar papel pre- 
ponderante. O governo brasileiro protelou o quanto 
pôde a discussão à assinatura do tratado (os primeiros 
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esforços dos Estados Unidos em promovê-lo datam de 
1933) e, quando pressionado pelo governo americano, 
procurou maximizar suas vantagens, sem contudo com- 
prometer-se a renunciar ao comércio compensado. 

No lado brasileiro, o círculo de participantes nas 
negociações foi bem reduzido. Apenas dois ministérios 
com suas respectivas assessorias e conselhos técnicos 
(Relações Exteriores e Fazenda) e o Presidente da 
República participaram dos debates e da decisão. Atra- 
vés da imprensa podemos detectar a total ignorância 
a que ficou submetida a opinião pública e mesmo os 
setores empresariais. Foi comum na época atribuir-se, 
por exemplo, a assinatura do tratado à missão Sousa 
Costa.” Em relação às entidades representativas da in- 
dústria e comércio, a ausência de informações era 
manifesta, pois só tiveram acesso ao conteúdo do acor- 
do depois da assinatura. 

Embora do lado norte-americano os grupos de 
interesse tivessem influência moderada no processo, 
pode-se afirmar que a decisão de assinar o tratado de- 
pendeu das opções e políticas globais dos dois gover- 
nos, o que os levava a desconsiderarem interesses pri- 
vados e até mesmo a entrarem em conflito com eles, 
mesmo no caso de interesses poderosos como a indús- 
tria e o comércio. 

Outra questão bem evidenciada é a assimetria do 
processo. Devido à situação de dependência econômi- 
ca brasileira, o tratado obedeceu a uma relação assi- 
métrica de liderança e de imposições, e implicou basi- 
camente um rebaixamento das tarifas brasileiras em 
troca de manutenção das tarifas norte-americanas. Isso 
permite entender por que os reflexos internos foram 
substancialmente diferentes, ainda mais que ocorreram 
em realidades nacionais específicas. Desse modo, nos 
Estados Unidos o evento não produziu reações nitida- 


81 


mente políticas, mas apenas críticas setoriais, como as 
já citadas (algodão e manganês), incluindo-se tam- 
bém as reclamações de banqueiros e investidores que 
desejavam maiores garantias sobre os congelados e pa- 
gamento das dívidas, e as de exportadores que alme- 
javam uma barganha mais firme (o governo brasileiro 
não renunciou explicitamente à prática do comércio 
compensado). No Brasil, porém, a assinatura do trata- 
do transformou-se numa questão fortemente política, 
pois a reação dos industriais desencadeou o debate em 
torno das diretrizes políticas adotadas pelo governo, 
tanto em termos de política internacional, como no que 
se refere aos critérios de representatividade do gover- 
no para decidir sobre o interesse econômico nacional. 


A Reação ao Acordo: Abertura do Processo e Pressão 
Norte-Americana 


O segundo momento da tomada de decisão diz respeito 
ao período compreendido entre a assinatura do tratado 
e sua aprovação pelo Congresso brasileiro (fevereiro 
a setembro de 1935). 

Os grupos interessados concentram aí seu esforço 
mais intenso para participar das decisões, especial- 
mente o empresariado industrial, que procurou pro- 
mover a rejeição do projeto de lei que ratificava o 
tratado. Taticamente procurou-se protelar ao máximo 
a discussão do projeto, enquanto se fazia na Câmara 
um esforço de envolvimento político da bancada clas- 
sista, da oposição parlamentar ao governo Vargas e 
mesmo de deputados da situação. Por outro lado, as 
associações empresariais procuravam sensibilizar a 
opinião pública por intermédio de campanhas que 
alcançavam ampla repercussão na imprensa. 
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Assim é que apenas uma semana após a assina- 
tura do tratado, Ricardo Xavier da Silveira informava 
Oswaldo Aranha que o Centro Industrial do Rio de 
Janeiro articulava uma campanha. Na imprensa, o 
debate inseria-se numa problemática mais geral de in- 
teresse nacional, colocando-se boa parte dos jornais 
contra o tratado ou, pelo menos, contra a forma pela 
qual ele foi negociado, isto é, sem consulta aos grupos 
interessados. Atacava-se o tratado, usando-se exemplos 
de produtos nacionais que seriam prejudicados caso 
ocorresse a ratificação.” Afirmava-se que o tratado 
prejudicaria os produtores de algodão, que estava em 
superprodução, ao conceder redução apreciável de ta- 
rifa a roupas de algodão americanas; o mesmo para o 
açúcar, já que os doces americanos também foram 
beneficiados com o tratado. As atividades industriais 
brasileiras seriam atingidas “e de maneira tão forte que 
só em São Paulo, estado industrial por excelência, con- 
forme memorial a ser enviado à Câmara pela Federa- 
ção Industrial do Brasil, serão fechadas 300 fábricas 
e dispensados 5.481 operários”. 

Dados assim alarmantes permitem entender a 
publicação de comentários deste teor: “As classes pro- 
dutoras do Brasil terão de ensarilhar suas armas, ven- 
cidas pela concorrência que 33 países vão fazer-lhes: 
os Estados Unidos, em consequência do tratado e mais 
32 nações 'mais favorecidas”... Não sabemos se a pro- 
jeção de São Paulo teria forças para evitar que se con- 
sume o desastre da ratificação desse tratado que os 
americanos esperam ansiosamente. A Federação das 
Indústrias protestou sem resultado.” "º 

O contra-ataque em defesa do tratado na impren- 
sa foi liderado por Valentim Bouças, homem ligado 
aos negócios de exportação, alto funcionário do Minis- 
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tério da Fazenda e persona grata da embaixada ame- 
ricana.* 
A Câmara passou a ser o alvo das atenções gerais 
em maio, quando a ela chegou o projeto de ratificação 
do tratado, inaugurando um longo trajeto pelas comis- 
sões técnicas. Ali se concentraram os esforços dos inte- 
resses industriais, capitaneados por Roberto Simonsen 
e Euvaldo Lodi, deputados classistas da indústria e 
cujo sucesso na tentativa de bloquear o projeto foi re- 
conhecido pela própria embaixada americana. 

Esta acompanhou passo a passo a tramitação do 
projeto, interferindo e pressionando, no momento que 
julgou adequado, para obter a aprovação pela Câma- 
ra. A correspondência entre a embaixada americana 
no Rio e o Departamento de Estado elucida os movi- 
mentos táticos dos grupos interessados, coisa que os 
jornais não chegaram a registrar. 

Em maio, três meses após a assinatura do tratado, 
o Secretário de Estado Cordel] Hull manifestava à 
embaixada sua surpresa pela protelação que vinha so- 
frendo o projeto e declarava que gostaria de vê-lo 
aprovado o mais rápido possível.” Entre outras provi- 
dências, a embaixada tentou convencer Euvaldo Lodi, 
em junho, de que o tratado não era prejudicial aos in- 
teresses gerais do Brasil. O Encarregado de Negócios 
Gordon considerava Lodi um perigo real para a rati- 
ficação, e trabalhava ativamente pela aprovação, evi- 
tando contudo dar a impressão de que se imiscuía nos 
assuntos internos do governo brasileiro. 

Os temores americanos aumentaram em junho, 
quando o CFCE autorizou o Banco do Brasil a realizar 
operações de comércio compensado com a Alemanha; 
o governo americano alertou o brasileiro no sentido de 
que esse acordo com os alemães não deveria ferir a 
cláusula de nação mais favorecida do tratado.” 
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A embaixada americana contava com Macedo 
Soares, Ministro das Relações Exteriores, na defesa do 
projeto, e este de fato convocava deputados e sena- 
dores influentes ao Itamarati para convencê-los da 
importância do tratado, mas sua ação não era suficien- 
temente vigorosa. Sem outros meios de ação, a embai- 
xada chegou a sugerir que o Departamento de Estado 
pedisse a Oswaldo Aranha uma atuação mais decisiva 
junto ao presidente brasileiro.” Aranha naturalmente 
estava interessado em defender o tratado, e em mais 
de uma ocasião escreveu a Getúlio Vargas defendendo 
a ratificação imediata. Para ele, o tratado abriria novas 
possibilidades nas relações comerciais entre os dois 
países, elemento necessário à projeção do Brasil no 
exterior. Para ele, em uma época de redução do comér- 
cio universal, o comércio com os Estados Unidos era 
Vantajoso, pois nesse país é que se encontram “os ele- 
mentos básicos das novas indústrias, máquinas e en- 
genhos”.”* Além disso, numa era de ambições coloniais 
generalizadas, uma nação que não fosse competitiva 
no comércio internacional poderia correr o risco de 
voltar à condição neocolonial. Dentro dessa perspecti- 
va, considerava inadmissível a lentidão com que o 
projeto tramitava. À demora estaria complicando as 
relações comerciais com os norte-americanos, que 
ameaçavam enquadrar o café no rol de produtos su- 
jeitos ao regime de cotas. “As últimas notícias dos jor- 
nais — escreve o embaixador brasileiro — “dizem que 
a aprovação do tratado está perigando, porque o 
lobbyismo — palavra que expressa a corrupção de con- 
gressistas — está sendo feito junto aos nossos depu- 
tados pelos industriais de São Paulo.” * Numa alusão 
indireta a Simonsen, Aranha comenta em carta a Va- 
lentim Bouças que “entre um mercado como este 
(EUA) e uma fabriqueta de rádio fica indeciso o go- 
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verno e o país”. De seu ponto de vista, os industriais 
brasileiros não portavam uma compreensão economica 
e financeira de defesa dos interesses nacionais mas 
apenas uma noção de defesa de seus interesses especi- 
ficos de classe.” ; 

Em agosto, os opositores da aprovação do tratado 
tinham feito tais progressos na Câmara, que o embai- 
xador americano, Gibson, manda telegramas desanima- 
dos ao Departamento de Estado.” Em um deles afir- 
ma que os paulistas acham-se tão mobilizados que 
“creio que, se o governo (brasileiro) não tomar medi- 
das imediatas e enérgicas para anular essa influência, 
seremos confrontados com a possibilidade concreta da 
não-ratificação. Naturalmente pressionarei para que O 

Tas > 29 
governo brasileiro o faça”. | , Gi 

Neste mês, o governo americano pôs em ação toda 
sua capacidade de persuasão e pressão, dentro a 
parâmetros da política de boa vizinhança: Cordel 
Hull acionou a embaixada brasileira em Washington 
através do Conselheiro Freitas Vale, lembrando as pés- 
simas repercussões que haveria nos Estados Unidos se 
o projeto fosse recusado, e afirmou que a menos que 
o governo (brasileiro) tomasse uma atitude muito re- 
soluta e agressiva sem demora, o tratado seria liquida- 
do ou destruído por dilação indefinida = Freitas Vale 
foi sensível à argumentação e transmitiu a Oswaldo a 
convicção de que “o tratado não passará se o governo 
não puser imediatamente em jogo todo o seu presti- 
gio”.*! Por outro lado, Hull instruiu seu embaixador 
no Rio no sentido de discutir o problema com o Minis- 
tro das Relações Exteriores e o Presidente da Repúbli- 
ca, lembrando que a protelação estava na iminência de 
produzir pressões dos interesses privados e 

sobre o governo Roosevelt no sentido de represá E 
tarifárias, especialmente sobre o café. O secretário de 
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Estado chega mesmo a indicar um curso de ação con- 
creta para o governo brasileiro: “Pergunto-me se o go- 
verno brasileiro não sente que chegou o momento de 
sobrepujar os grupos particulares que se opõem à rati- 
ficação e agir decisivamente para assegurar uma ratifi- 
cação imediata.” 

A intervenção de Hull foi decisiva. Gibson trans- 
mitiu sua mensagem a Macedo Soares, que por sua vez 
a levou a Getúlio Vargas. Um longo telegrama de 
Gibson relata os desdobramentos da intervenção de 
Hull; Getúlio convocou o líder da maioria na Câmara 
e deu-lhe instruções precisas para obter a ratificação 
o mais depressa possível. Chamou também Euvaldo 
Lodi e informou-o de que ele deveria cessar suas ativi- 
dades ou então o presidente tornaria público o conflito 
com ele; Lodi prometeu então cessar suas táticas obs- 
trucionistas. Além disso, vários parlamentares oposi- 
cionistas também foram convencidos a sofrear suas ati- 
tudes antitratado, entre eles Dodsworth, considerado 
um dos mais importantes. O próprio Ministro das 
Relações Exteriores tomou a atitude pouco comum de 
visitar a Comissão de Agricultura da Câmara para in- 
sistir na votação imediata da matéria, o que foi efetiva- 
mente feito.” Desse modo encurtou-se rapidamente a 
tramitação e impediu-se o crescimento da oposição. 

Quando o projeto chegou ao plenário, o perigo de 
rejeição já tinha passado... Após um debate rápido 
(4a 9 de setembro) o projeto de aprovação do tratado 
foi aceito por 127 votos contra 51. Sabemos que a mi- 
noria parlamentar, num total de 33 deputados, votou 
contra o projeto.” Como a votação não foi nominal, é 
impossível saber a quem pertencem os demais votos 
contrários. Contudo, é de supor que o bloco dos em- 
pregadores tenha sido coerente, na votação, com a opo- 
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sição que fez ao projeto durante os debates. Em rela- 
ção ao bloco dos empregados da bancada classista, é 
possível que também se tenha colocado contra o pro- 
jeto, devido à sua postura nacionalista declarada. A 
polarização política desse momento colocou num mes- 
mo lado (antitratado) os interesses industriais, as 
posições nacionalistas e a oposição parlamentar — 
uma arregimentação de forças que alarmou os mento- 
res do acordo e exigiu grande esforço da recuperação. 

O tratado foi aprovado afinal, após a intervenção 
enérgica do poder executivo brasileiro, em resposta à 
intervenção igualmente enérgica do governo norte- 
americano. Este acenou com a perda de vantagens 
usufruídas pelos produtos brasileiros no mercado nor- 
te-americano e aquele usou todo o seu poder de per- 
suasão e pressão sobre as lideranças políticas e mesmo 
sobre a liderança do empresariado envolvido no episó- 
dio. Por outro lado, o Estado brasileiro não deixou de 
reconhecer os interesses industriais ao recusar-se a 
assinar um tratado livre-cambista sem restrições. 

As posições político-ideológicas em choque na 
questão do tratado poderiam ser reunidas nos seguintes 
termos: = 

Os opositores do tratado identificavam o progres- 
so industrial «o interesse nacional. o eles, o 
desenvolvimento da nação dependia do seu poderio 
industrial, cabendo ao Estado amparar de todas as ma- 
neiras possíveis o seu desenvolvimento. O maior exem- 
plo seriam os Estados Unidos, que adotaram uma polí- 
tica fortemente protecionista no séc. XIX e puderam 
enfrentar as demais potências industriais. Desse ponto 
de vista, se a industrialização de um país agrícola 
dependia do papel protetor do Estado, então o tratado 
comercial Brasil-Estados Unidos de 1985 contrariava 
o interesse nacional, privilegiando o liberalismo clás- 
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sico, num momento em que o Brasil deveria incentivar 
sua indústria, competir no mercado internacional, e 
criar seu mercado interno.” 

Os mentores do tratado e seus defensores pensa- 
vam o interesse nacional em termos de um amplo in- 
tercâmbio com o exterior. Embora admitissem a impor- 
tância da industrialização, privilegiavam o equilíbrio 
financeiro e a atividade exportadora que gerasse divi- 
sas necessárias às importações do país. Essa seria a 
política econômica que melhor atendia ao interesse 
nacional. Num país cuja economia era efetivamente 
sustentada pelo café e outros produtos de exportação, 
entendiam que não se podia abandonar esses interes- 
ses em nome de uma industrialização hipotética. Esta 
deveria ser estabelecida a partir de sua própria com- 
petência e não do protecionismo estatal exacerbado. 
O tratado deveria ser entendido no contexto mais am- 
plo das relações interamericanas e de compromissos 
internacionais anteriormente assumidos, e sua aceita- 
ção significava garantir a boa vontade do governo 
norte-americano em relação aos problemas econômicos 
e financeiros do Brasil. O contrário representaria o iní- 
cio de um conflito desigual entre o Brasil e a maior 
potência do continente.* Em outras palavras, reco- 
nheciam a assimetria de poder implícita no tratado, 
mas ao mesmo tempo imaginavam retirar deles as van- 
tagens possíveis, ainda que limitadas. 


A Implementação da Decisão 


Visto ao microscópio, o tratado Brasil-EUA parece 
padecer de um mal irreparável: a capitulação diante 
do programa livre-cambista norte-americano. Tal não 


89 


ocorre se ampliarmos o foco de nossa observação para 
os anos seguintes; perceberemos então que ele era ine- 
vitável diante do poder norte-americano e das necessi- 
dades de recuperação econômica centralizadas na 
defesa do café; contudo, de outro lado, o tratado não 
proibia formalmente os acordos bilaterais e o comér- 
cio compensado, que se inscreviam nas proposições 
industrialistas e nacionalistas da época. 

Na verdade, a implementação do tratado esbarra- 
va em condições que escapavam ao controle tanto do 
governo brasileiro quanto do dos Estados Unidos. Do 
lado norte-americano, a capacidade de absorver o café 
brasileiro não crescia suficientemente ou, quando cres- 
cia, não era necessariamente acompanhada pela manu- 
tenção dos preços; entre 1935-1939 os preços do café 
declinaram no mercado internacional. Esse fato colo- 
cava para os exportadores brasileiros — e para o gover- 
no — a necessidade de diversificar mercados. Do lado 
brasileiro, os problemas gerais da balança comercial e 
as dificuldades particulares da situação cambial tam- 
bém impediam um aumento espetacular das impor- 
tações de produtos norte-americanos. Desse modo, os 
anos que se seguiram ao tratado não foram absoluta- 
mente desastrosos para a indústria brasileira: não ocor- 
reram falências e desemprego maciço na indústria 
como se imaginava; e o comércio compensado Brasil- 
Alemanha cresceu constantemente, em virtude da 
preocupação brasileira em diversificar mercados, e da 
busca empreendida pelos alemães de fontes de maté- 
rias-primas e eados para seus manufaturados. 

Desse modo as determinações estruturais marca- 
vam limites para a ação dos Estados, mesmo os mais 
poderosos, ao mesmo tempo que criavam oportunida- 
des para aqueles tradicionalmente dependentes. 
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B. O Ajuste de Compensação Brasil-Alemanha 


Já examinamos em páginas anteriores as circunstân- 
cias e as razões pelas quais o governo brasileiro não 
abdicou da prática do comércio com a Alemanha em 
1985: No ano seguinte, as conversações foram retoma- 
das, insistindo a Alemanha na assinatura de um acordo 
formal. 

No primeiro semestre de 1936, articulações in- 
tensas, minuciosamente descritas por Wirth (1978, 
21-51), levaram à decisão de assinar um ajuste comer- 
cial de compensações, tendo em vista especialmente 
a colocação do algodão brasileiro no mercado alemão. 
O ajuste foi assinado a 6 de junho. Outros produtos 
contemplados eram o café, cítricos, couros, tabaco, 
carnes — que atendiam aos interesses de produtores 
do Rio Grande do Sul, São Paulo, Minas Gerais, Ba- 
hia e Nordeste. Para evitar conflito com os norte-ame- 
ricanos, estabeleceram-se no ajuste quotas para as ex- 
portações brasileiras e restrições às importações de 
produtos manufaturados alemães. 

O governo americano acompanhou de perto as 
negociações germano-brasileiras. Além do receio da 
comunidade de negócios de que o acordo ampliasse 
a capacidade alemã de concorrer com os manufatura- 
dos americanos no mercado brasileiro, havia o pró- 
prio interesse do Secretário de Estado Hull em avaliar 
se esses arranjos não punham em perigo o tratado co- 
mercial Brasil-Estados Unidos. 

O governo brasileiro, por seu lado, tratou de 
garantir aos Estados Unidos que os interesses comer- 
ciais americanos achavam-se devidamente protegi- 
dos,“ além de dar conhecimento prévio ao Departa- 
mento de Estado das cláusulas ajustadas entre brasi- 
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leiros e alemães para o comércio compensado.“ Cor- 
dell Hull considerou aceitáveis os termos do acordo, 
embora fosse contrário à sua assinatura por considerá- 
lo prejudicial à expansão do intercâmbio internacional 
e ao princípio do livre-comércio.“ 

Nos três anos seguintes feriu-se um duelo perma- 
nente entre os governos do Brasil e dos Estados Unidos 
em torno do comércio compensado, cujos lances prin- 
cipais foram: a visita de Welles ao Brasil no final de 
1936, a missão Sousa Costa em junho de 1937, e a 
missão Aranha em 1989. 


Welles no Brasil 


De volta da Conferência de Buenos Aires, em dezem- 
bro de 1936, o Subsecretário de Estado norte-america- 
no Sumner Welles, acompanhado de alguns técnicos, 
passou pelo Rio de Janeiro, onde manteve conversa- 
ções com autoridades brasileiras (Fazenda e Relações 
Exteriores) a propósito do comércio compensado Bra- 
sil-Alemanha e de questões monetárias.” O encontro 
procedeu a um balanço dos seis primeiros meses de 
vigência do ajuste comercial Brasil-Alemanha. 

Os americanos atacaram o ajuste em dois planos: 
o dos princípios — no qual defenderam mais uma vez 
o livre-comércio, visto como a mola propulsora da 
recuperação do comércio internacional — e o plano 
imediato — no qual constatavam uma queda sensível 
das exportações americanas para O Brasil e um au- 
mento das importações brasileiras na Alemanha, atri- 
buindo esses fatos ao acordo germano-brasileiro de 
junho. A concorrência alemã seria desleal, porque seus 
produtos eram subsidiados pelo governo e O mecanis- 
mo das compensações facilitava o acúmulo de saldos 
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favoráveis ao Brasil, que podia assim ampliar as im- 
portações de manufaturados alemães. 

- A delegação brasileira rebateu os argumentos 
afirmando que: 1.º) os valores dos produtos alemães 
foram superestimados pelos técnicos americanos no 
cálculo das importações brasileiras; 2.º) o comércio 
Brasil-Estados Unidos achava-se sujeito às flutuações 
decorrentes das tendências da própria balança me 
cial norte-americana, que se apresentava deficitária 
pela primeira vez em muitos anos. Quanto à competi- 
ção unfair, as autoridades brasileiras nada Bodiam fa- 
zer em relação aos preços das mercad »rias alemãs, e 
que os importadores brasileiros naturalmente compra- 
riam do país que oferecesse as maiores vantagens. De 
qualquer modo, o ajuste com a Alemanha era apenas 
um modus vivendi com duração de doze meses, que 
visava a manter um comércio, mas não ampliá-lo. Pelo 
contrário, a política do governo brasileiro visava a am- 
pliar a faixa do livre-comércio. 

| Algumas sugestões americanas foram acatadas em 
principio, mas a dimensão mais significativa das con- 
versações foi a ausência de qualquer pressão ou amea- 
ça de represália sobre o comércio exterior brasileiro 
A tática da delegação norte-americana se caracterizou 
pela tentativa de envolvimento e compromisso: Welles 
ofereceu recursos ao governo brasileiro para a consti- 
tuição de um Banco Central, com vistas à regulariza- 
ção da situação monetária. 


A Missão Sousa Costa 


aproximar-se o vencimento do prazo de vigência 
o ajuste Brasil-Alemanha, o governo americano vol- 
tou à carga. Em maio de 1937, o Departamento de 
Estado insistiu nos prejuízos que o ajuste causava aos 
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Estados Unidos e sugeriu que O Brasil fizesse um novo 
acordo com a Alemanha em moldes liberais.“ 

Em junho, o governo brasileiro prorrogou por três 
meses o ajuste, enquanto se estudava uma fórmula que 
resguardasse os interesses americanos. Temendo ou 
imaginando represálias, O Embaixador Oswaldo Ara- 
nha insistiu na ida do Ministro Sousa Costa aos Esta- 
dos Unidos para debater com as autoridades america- 
nas a questão do comércio germano-brasileiro,” resul- 
tando dai a missão Sousa Costa (junho/ julho de 1937) 

ue também tratou de outras questões, especialmente 
a dívida externa brasileira e a criação de um Banco 
Central no Brasil.” 

Ficou evidente desde o início das conversações 
que tudo dependia do encaminhamento que se desse 
à questão do comércio compensado, assunto conside- 
rado vital pelo govemo americano. As teses se repeti- 
ram: Hull insistiu no comércio liberal como o único 
capaz de recuperar à economia mundial e Welles quei- 
xou-se do dumping alemão, que provocava concorrên- 
cia desleal no mercado brasileiro. No outro lado, Sousa 
Costa reafirmou sua fé no liberalismo econômico, mas 
demonstrou que era inexequível, no momento, colocar 
o comércio brasileiro-alemão em regime de livre-cam- 
bismo. Concordou, porém, com as seguintes sugestões 
dos técnicos americanos: limitação de exportação de 
certos produtos brasileiros para a Alemanha; esforço 
brasileiro em conseguir do governo nacional-socialista 
que não subsidiasse diretamente OS produtos de sua 
exportação; e constituição de duas comissões fiscaliza- 
doras, uma nos Estados Unidos e outra no Brasil, para 
acompanhar O desempenho do comércio exterior bra- 
sileiro. 

A questão das dívidas e a do Banco Central foram 
relativamente simples: o governo americano concor- 
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americano concordou em violar a tese do livre-comér- 
cio, admitindo a continuação da compensação entre 
Brasil e Alemanha. O Embaixador Aranha nos dá a 
chave para entender o acontecido, embora ele mesmo 
não o explique a não ser em termos da “boa vontade” 
americana. Fazendo um paralelo entre o comércio 
Brasil-EUA, por um lado, e Brasil-Alemanha, por outro, 
ele diz o seguinte: “A preeminência americana só nos 
deu paz, auxílio em horas difíceis e saldos em todos os 
tempos. O alemão não trará saldos, não trará paz e só 
trará ameaças, cada dia mais claras e sérias. * Em 
termos amplos, para o governo Roosevelt o que estava 
em jogo na Missão Sousa Costa não era apenas o 
enfrentamento da competição comercial alemã ou a 
obtenção de ganhos econômicos imediatos; o essencial 
era garantir sua influência global sobre o Brasil, e para 
assegurá-la o governo Roosevelt fechou os olhos à 
aplicação rígida do livre-comércio, não deu ouvidos à 
totalidade das reclamações de exportadores, investido- 
res e banqueiros norte-americanos, além de conceder 
facilidades financeiras ao país que ampliava então con- 
tinuamente seu comércio com o adversário europeu dos 
Estados Unidos. Naquele momento, o Brasil já não 
era apenas um parceiro econômico para os Estados 
Unidos mas uma peça importante na constituição de 
seu sistema de poder. 


C. O Equilíbrio Possível 


Ao fazer uma avaliação da política comercial brasileira 
no período, Wirth conclui que ela se frustrou, no senti- 
do de que não soube explorar o meio internacional 
para promover o desenvolvimento do país (Wirth 
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Assinatura do Tratado de Comércio Brasil-Estados Uni- 
dos, em Washington, em fevereiro de 1935. Sentados, da 
esquerda para a direita: Oswaldo Aranha, Franklin Delano 
Roosevelt, Cordell Hull. Em pé, da esquerda para a direita: 
Sebastião Sampaio, Carlos Frederico Magalhães e Marcos 


de Sousa Dantas. 





Getúlio Vargas e seu ministério durante o Estado Novo, 
no Rio de Janeiro, em 1938. Da esquerda para a direita: 
Oswaldo Aranha, Valdemar Falcão, Eurico Gaspar Dutra; 
Gustavo Capanema, Aristides Guilhem, Francisco Campos, 
Filinto Miller, Getúlio Vargas, Fernando Costa, Artur de 
Sousa Costa. 





Oswaldo Aranha (primeiro plano, à direita), ao assumir o 
Ministério das Relações Exteriores, no Rio de Janeiro, em 
março de 1938. Presentes, na ocasião: Mário Pimentel Bran- 
dão (discursando), João Carlos Muniz, Francisco Campos, 
Edgar Bandeira de Castro e outros. 


Em primeiro plano, Jefferson Caffe 
Aranha, em 1938. 





ry (D) e Oswaldo 





Visita à União Pan-Americana, em Washington, a 27 de 
fevereiro de 1939. Da esquerda para a direita: Marcos de Ao fundo, Oswaldo Aranha (E) e Cordell Hull, defronte a 
Sousa Dantas, Oswaldo Aranha, Leo S. Rowe, Carlos Mar- Casa Branca, por ocasião da Missão Aranha. Washington, 
tins Pereira de Sousa e João Carlos Muniz. setembro de 1939. 





Luís Simões Lopes (na mesa, 2º da esquerda para a 
direita) e Oswaldo Aranha (4.º da esquerda para a direita), Audiência concedida pelo presidente Getúlio Vargas (à 
durante banquete oferecido por ocasião da Missão Aranha cabeceira da mesa, à esquerda) aos congressistas norte- 
nos EUA, em setembro de 1939. americanos, em 27 de agosto de 1941. 


ASAE E 





Getúlio Vargas (E) e Oswaldo Aranha, ladeando Jonas 
H. Ingram em 1942. Oswaldo Aranha (E) e Orson Welles, em 1942. 





Getúlio Vargas discursando na III Reunião de Chance- 


leres, no Rio de Janeiro, em janeiro de 1942. Presentes, 
Cartão-postal impresso pelo DIP, durante o Estado entre outros, Filinto Miller e Oswaldo Aranha (sentado, à 


Novo. A ; esquerda). 





Oswaldo Aranha (E) e Drew Pearson (€), por ocasião da 
III Reunião de Chanceleres, no Rio de Janeiro, em janeiro Sumner Welles aplaudindo discurso na III Reunião d 
; n eunião de 
RRNIgAa: Chanceleres, no Rio de Janeiro, em janeiro de 1942. 





Oswaldo Aranha discursando em comício, em janeiro de 
1942, por ocasião do rompimento das relações do Brasil com 
o Eixo. 
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1973, 50). Isso teria ocorrido em função de seu caráter 
difuso, isto é, ela dependia de um grande número de 
pessoas envolvidas na fixação de diretrizes, além de 
estar submetida a pressões monetárias e reivindicações 
entrecruzadas de grupos de pressão e decisões das 
grandes potências (Wirth, 1973, 1983-194). Por ser di- 
fusa, ela não tinha um planejamento coerente e apenas 
aproveitava oportunidades que se apresentavam. 

Conscientemente ou não, Wirth aplica, no caso, 
o modelo de “política burocrática” * e por isso vê a ação 
governamental brasileira como um jogo de atores ou 
agências individuais (grande número de pessoas envol- 
vidas na fixação de diretrizes), cujo resultado se mos- 
tra com freqiiência incoerente (política comercial 
frustrada”). 

Não podemos aceitar essa visão do processo deci- 
sório. No presente capítulo, verificamos que a política 
comercial brasileira explorou as possibilidades então 
existentes, dentro de limitações concretas. Essas possi- 
bilidades e limitações não derivavam, porém, do nú- 
mero excessivo de atores ou agências envolvidas na 
decisão. Suas determinações mais imediatas se encon- 
tram nas conjunturas políticas que produzem a ação. 
Quais são essas conjunturas políticas? 

Para o governo nacional-socialista alemão, em 
preparação acelerada para a guerra, o Brasil era im- 
portante como mercado e fonte de matérias-primas. 
Evidentemente um aumento de influências política e 
ideológica era sempre favorecido, mas os objetivos eco- 
nômicos são de tal modo prioritários que eventuais 
humilhações políticas são absorvidas sem maiores rea- 
ções, como foi o caso do Embaixador Ritter, declarado 
persona non grata pelo governo brasileiro em 1988. 
O importante era manter e ampliar o intercâmbio 


* Ver p. 28 a 31. 
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comercial com o Brasil: daí as vantagens que o gover- 
no alemão oferecia em termos de manufaturados a pre- 
ços baixos, ampliação do mercado para os produtos 
primários brasileiros. 

A situação internacional agravou-se a partir de 
1936 (Guerra Civil Espanhola), prenunciando crises 
e conflito generalizado. O governo norte-americano 
começava a preocupar-se mais concretamente com sua 
defesa (leia-se determinação e manutenção de suas 
áreas de influência), daí os esforços para obter apoio 
e alinhamento político das nações do continente.” A 
esse objetivo estratégico prioritário começavam a 
subordinar-se os interesses privados e até mesmo os 
princípios econômicos pelos quais se batia em tese o 


governo americano. O princípio do livre-comércio. 


Roosevelt logrou estabelecê-lo com o tratado de co- 
mércio Brasil-EUA de 1935. No ano seguinte, porém, 
acatou a violação do princípio, quando do ajuste co- 
mercial Brasil-Alemanha. Na visita de Welles ao Bra- 
sil e na missão Sousa Costa aos Estados Unidos, não 
apenas aceitou a continuação do comércio compensado 
brasileiro, como ainda fez uma série de oferecimentos 
no plano monetário. Todas essas concessões indicam 
que não existia uma hegemonia absoluta dos Estados 
Unidos sobre o continente em geral e o Brasil em par- 
ticular. A “preeminência” americana não era pacífica; 
pelo contrário, dependia de um esforço ativo para sua 
consecução; e nos parâmetros da boa vizinhança, ex- 
cluía a intervenção e apelava para o envolvimento poli- 
tico e a cooperação econômica. Em outras palavras, os 
Estados Unidos precisavam ganhar o apoio brasileiro, 
mas este não vinha como o resultado automático da 
geografia, da história ou do comércio. As autoridades 
brasileiras, aliás, perceberam o fato e trataram de ex- 
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plorá-lo ao máximo (Hilton, 1977, 257-258), mantendo 
e ampliando o comércio com a Alemanha. 

No Brasil, vimos que a clivagem dos grupos sociais 
e políticos diretamente interessados e envolvidos na 
questão do comércio exterior se fazia em torno da ques- 
tão protecionismo versus livre-cambismo, que ecoa- 
va a controvérsia industrialismo versus complemen- 
taridade primário-exportadora. Essas proposições bá- 
sicas geravam perspectivas divergentes de comércio 
internacional e quase inevitavelmente produziam 
alinhamentos pró-Alemanha e pró-EUA. Apesar da 
eventual predominância de uma orientação, como no 
momento da aprovação do tratado Brasil-EUA de 
1935, o processo decisório no plano de comércio exte- 
rior acaba se caracterizando por um compromisso entre 
as duas orientações, o que na prática se traduzia por 
uma dupla aproximação a um e outro sistema de poder 
— que chamamos anteriormente de egiidistância 
pragmática. 

Essa política não é difusa, como imaginou Wirth; 
ela apenas responde aos equilíbrios interno e externo: 
externamente, porque há um equilíbrio de duas estru- 
turas emergentes que ainda não conseguiram eliminar- 
se mutuamente enquanto sistemas de poder; e interna- 
mente ocorre uma indeterminação derivada da com- 
pleta divisão dos grupos econômicos, dos partidos, das 
agências governamentais, cada corrente procurando 
introduzir suas soluções nas instâncias de decisão ou 
tentando bloquear as decisões que lhes fossem adver- 
sas. A divisão confere um grau de liberdade razoável 
ao governo Vargas para mover-se ora em direção a no- 
vas vantagens econômicas oferecidas pela Alemanha, 
= EE exigências de competição leal feita pelos Estados 

nidos. 
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Contudo, a liberdade que o governo brasileiro 
extrai dessa situação não é irrestrita nem ilimitada no 
tempo. Não é ilimitada porque a Segunda Guerra 
Mundial se encarregou de eliminar um dos sistemas, 
rompendo o equilíbrio. E não é irrestrita, porque tanto 
o comércio compensado como o livre-comércio funda- 
vam-se na complementaridade das economias. Um e 
outro tinham como resultado um padrão assimétrico de 
acumulação, no qual a economia brasileira levava des- 
vantagens, embora grupos econômicos se beneficias- 
sem de um ou de outro tipo de comércio. Nesse senti- 
do, os ganhos obtidos pela política comercial brasileira 
não eram 'frustrantes, mas apenas os possíveis por 
parte das classes dominantes brasileiras. Menores, po- 


rém, teriam sido os ganhos, caso se tivesse estabelecido . 


desde o início da década a adesão exclusiva a um só 
tipo de comércio com o exterior. 

Finalmente, há uma dimensão política importante 
na egiiidistância pragmática: mais do que obter van- 
tagens comerciais, ela serviu para aumentar gradati- 
vamente o preço que se poderia cobrar, caso um ali- 
nhamento mais íntimo a uma das potências fosse rei- 
vindicado no futuro. Os capítulos seguintes ilustram 
bem essa afirmação. 
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NOTAS 


As seguintes abreviaturas são aqui utilizadas: 


Arquivo Getúlio Vargas/CPDOC 
Arquivo Oswaldo Aranha/CPDOC 
Arquivo Sousa Costa/CPDOC 


CDE Coleção Departamento de Estado/CPDOC 


Foreign Relations, Diplomatic Papers, State Department 


Anais Anais da Câmara de Deputados 


12 


13 


Carta de Oswaldo Aranha a Getúlio Vargas, OA 34.10.00, 

As discussões e decisões do CFCE a esse propósito são extensamente 
descritas em Wirth (1973, 13-20). 

Veja-se, por exemplo, correspondência entre Getúlio Vargas e Oswaldo 
Aranha, OA 34.10.30/2; OA 34.11.13/3. E 
Argumento usado por Aranha num memorando 20 Departamento de 
Estado, OA 34.12.14/3. 

Carta de S. Dantas ao Ministro da Fazenda, GV 34.01.06/4. 

Carta de Vargas a Aranha, OA 35.01.109/1, e carta de Vargas a 
Aranha, GV 35.01.11. 

Cartas de Aranha a Vargas, OA 35.01.01/1; OA 35.01.02; OA 
35.02.12/2; e de Aranha a Leo d'Affonseca, OA 35.03.12/1. 

Cartas de Aranha a Vargas, OA 35.01.15/1 e GV 35.0H.10. 

Carta de Aranha a Macedo Soares, OA 35.02.12/1. 

Discurso proferido perante a Assembléia Nacional, GV 34.07.15/92. 
Carta de Aranha a Adalberto Aranha, OA 35.04.09/4 Carta de 
Aranha a G. Vargas, OA 35.04.17/1. Carta de Sousa Costa a Aranha, 
OA 35.04.30. 

Houve inclusive a denúncia, por parte de grupos parlamentares ame- 
ricanos, de que a redução de 50%, na tarifa sobre a importação do 
manganês prejudicaria a indústria nascente no país em torno desse 
produto. 4 Tribuna, Santos, 5.2.35. 

Ver, por exemplo, Diário de Notícias, Rio, 20.1.35; Diário Carioca, 
Rio, 18.1.35; Minas Gerais, Belo Horizonte, 1.2.35: 4 Noite, Rio, 
1.2.35; Diário de Notícias, Rio, 4.3.35; Vanguarda, Rio, 4.2.35. 
Ver, por exemplo, Correio da Manhã, Rio, 5.2.35 — entrevista de 
Macedo Soares, esclarecendo a opinião pública sobre o tratado e à 
missão financeira. Ver também Diário de Noticias, Ribeirão Preto, 
3.3.35; e O Globo, Rio, 4.3.35. 
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Ver entrevista do diretor da FIESP, Pupo Nogueira, em O Jornal, 
Rio, 6.2.35. 

OA, 35.12.10. 

O Jornal, Rio, 6.3.35. 

A Pátria, Rio, 8.6.35. 

O Jornal, Rio, 13.9.35. 

Ver J. Wirth, 1973, 31, onde se descrevem as providências tomadas 
por Bouças, a partir do Ministério da Fazenda. 

FR, telegrama 98, de Hull a Gordon (encarregado de negócios), 
28.5.35 (FR, 1935, IV, p. 300). 

FR, tel. 114, de Hull a Gordon, 21.6.35 (FR, 1935, IV, p. 379). 
FR, tel. 167, de Gordon a Hull, 29.6.35 (FR, 1935, IV, p. 304-5). 
Carta de Aranha a Vargas, GV 35.6.18/2. 

Carta de O. Aranha a G. Vargas, GV 35.7.01 e GV 35.7.23. 

Carta de Aranha a Valentim Bouças, OA 35.7.29/1. 

Carta de Aranha a Vargas, OA 35.09.24. 

FR, tel. 195 de Gibson a Hull, 23.8.35 (FR, 1935, IV, p. 309). 

FR, tel. 196, de Gibson a Hull, 23.8.35 (FR, 1935, IV, p. 309). 
FR, memorando de Cordell Hull, 27.8.35 (FR, 1935, IV, p. 313-5). 
Carta de Aranha, OA 35.08.28. 

FR, tel. 137, de Hull a Gibson, 26.8.35 (FR, 1935, IV, p. 311-2. 
FR, tel. 202, de Gibson a Hull, 27.8.35 (FR, 1935, IV, p. 315). 

FR, tel. 206, de Gibson a Hull, 29.8.35 (FR, 1935, IV, p. 315-6). 
Conforme declaração de voto constante dos Anais, v, 16, p. 374. 
Conforme entrevista concedida ao autor, novembro de 1977. 

As posições politico-ideológicas dos que pediam a rejeição do tratada 
são expostas na Câmara durante o debate de 4 a 12 de setembro. 
Ver especialmente os discursos de Vicente Galliez, Paulo Assumpção 
e Roberto Simonsen (Anais, v. 16, p. 211, 215, 297-304, respecti- 
vamente). 

Essa posição se detalha com clareza na correspondência entre as prin- 
cipais autoridades do Ministério da Fazenda, das Relações Exteriores 
e Presidência da República (ver arquivos G. Vargas, O. Aranha e 
S. Costa/CPDOC). 

Como em 1938, por exemplo. Veja-se a correspondência do repre- 
sentante do Departamento Nacional do Café nos EUA, Eurico Pen- 
teado, com o Ministro das Relações Exteriores, Oswaldo Aranha, OA 
38.04.07/3; 38.12.02/3. 

FR, tel, 117, de Gibson a Hull, 24.4.1936 (FR, 1936, V, p. 249). 
FR, tel. 115, de Gibson a Hull, 20.4.1936 (FR, 1936, V, p. 247-9). 
FR, tel. 68, de Hull a Gibson, 6.5.1936, e tel. 75, de Hull a Gibson, 
26.5.1936 (FR, 1936, V, p. 250 e 253-4 respectivamente). 

FR, tel, 134, de Gibson a Hull, 27.5.1936 (FR, 1936, V, p. 254). 
FR, tel. 137, de Gibson a Hull, 29.5.1936, e tel. 139, de Gibson a 
Hull, 30.5.1936 (FR, 1936, V, p. 256 e 257-8 respectivamente) . 
FR, tel. 80, de Hull a Gibson, 1.6.1936, e carta 529, de Hull a Gibson, 
27.6.1936 (FR, 1936, V, p. 25961 e 272-3 respectivamente). 

As conversações estão bem documentadas no arquivo Sousa Costa/ 
CPDOC (SC 36.12.29 — coryespondência geral). Ver também GV 
36.12.31/2, 
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FR, comunicado 683 do Departamento de Estado a Scotten, 12.5.1937 
(FR, 1937, V, pág. 323-6). 

FR, tel. 59, de Hull a Scotten, 27.5.1937 (FR, 1937, V, p. 327-9). 
OA 32.06.04/3. 

O relatório da missão, apresentado pelo Ministro Sousa Costa ao 
Presidente Vargas, pode ser encontrado em SC 37.05.21 (correspon- 
dência geral). Ver também GV 37.07.03. Uma descrição minuciosa 
das conversações pode ser encontrada em Hilton, 1977. 

OA 37.06.29/1, carta a Vargas. Também OA 37.07.08, OA 37.07. 
14/3, OA 37.07.30/1 e OA 37.08.07, todas de Oswaldo Aranha, em 
que ele afirma que o Brasil só ganhou e nada cedeu nas conversações 
com o governo americano, 

OA 37.07.14/3 e OA 37.07.30/1. 

Em pelo menos três milhões de sacas tinha diminuído a colocação 
do café brasileiro nos EUA, segundo cartas apreensivas do Embaixa- 
dor Aranha e relatórios angustiados do representante do DNC nos 
EUA, Eurico Penteado. V. OA 37.08.09/1. Aranha negou enfatica- 
mente a existência de pressões americanas sobre a missão Sousa Costa. 
OA 37.07.08. Carta de Aranha a Vargas. 

Como se pôde ver na Conferência Interamericana de Buenos Aires, 
em dezembro de 1936. V. também Hilton, 1977, 256-258. 
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Ver entrevista do diretor da FIESP, Pupo Nogueira, em O Jornal, 
Rio, 6.2.35. 

OA, 35.12.10. 

O Jornal, Rio, 6.3.35. 

4 Pátria, Rio, 8.6.35. 

O Jornal, Rio, 13.9.35. 

Ver J. Wirth, 1973, 31, onde se descrevem as providências tomadas 
por Bouças, a partir do Ministério da Fazenda. 

FR, telegrama 98, de Full a Gordon (encarregado de negócios), 
28.5.35 (FR, 1935, IV, p. 300). 

FR, tel. 114, de Hull a Gordon, 21.6.35 (FR, 1935, IV, p. 379. 
FR, tel. 167, de Gordon a Hull, 29.6.35 (FR, 1935, IV, p. 304-5). 
Carta de Aranha a Vargas, GV 35.6.18/2. 

Carta de O. Aranha a G. Vargas, GV 35.7.01 e GV 35.7.23. 

Carta de Aranha a Valentim Bouças, OA 35.7.29/1. 

Carta de Aranha a Vargas, OA 35.09.24. 

FR, tel. 195 de Gibson a Hull, 23.8.35 (FR, 1935, IV, p. 309). 

FR, tel. 196, de Gibson a Hull, 23.8.35 (FR, 1935, IV, p. 309). 
FR, memorando de Cordell Hull, 27.8.35 (FR, 1935, IV, p. 313-5). 
Carta de Aranha, OA 35.08.28. 

FR, tel. 137, de Hull a Gibson, 26.8.35 (FR, 1935, IV, p. 311-2). 
FR, tel. 202, de Gibson a Hull, 27.8.35 (FR, 1935, IV, p. 315). 

FR, tel. 206, de Gibson a Hull, 29.8.35 (FR, 1935, IV, p. 315-6). 
Conforme declaração de voto constante dos Anais, v. 16, p. 874. 
Conforme entrevista concedida ao autor, novembro de 1977. 

As posições político-ideológicas dos que pediam a rejeição do tratado 
são expostas na Câmara durante o debate de 4 a 12 de setembro. 
Ver especialmente os discursos de Vicente Galliez, Paulo Assumpção 
e Roberto Simonsen (Anais, v. 16, p. 211, 215, 297-304, respecti- 
vamente). 

Essa posição se detalha com clareza na correspondência entre as prin- 
cipais autoridades do Ministério da Fazenda, das Relações Exteriores 
e Presidência da República (ver arquivos G. Vargas, O. Aranha e 
S. Costa/CPDOC,). 

Como em 1938, por exemplo. Veja-se a correspondência do repre- 
sentante do Departamento Nacional do Café nos EUA, Eurico Pen- 
teado, com o Ministro das Relações Exteriores, Oswaldo Aranha, OA 
38.04.07/3; 38.12.02/3. 

FR, tel, 117, de Gibson a Hull, 24.4.1936 (FR, 1936, V, p. 249). 
FR, tel. 115, de Gibson a Hull, 20.4.1936 (FR, 1936, V, p. 247.9). 


FR, tel. 68, de Hull a Gibson, 6.5.1936, e tel. 75, de Hull a Gibson, 


26.5.1936 (FR, 1936, V, p. 250 e 253-4 respectivamente). 

FR, tel, 134, de Gibson a Hull, 27.5.1936 (FR, 1936, V, p. 254). 
FR, tel. 137, de Gibson a Hull, 29.5.1936, e tel. 139, de Gibson a 
Hull, 30.5.1936 (FR, 1936, V, p. 256 e 257-8 respectivamente) . 
FR, tel. 80, de Hull a Gibson, 1.6.1936, e carta 529, de Hull a Gibson, 
27.6.1936 (FR, 1936, V, p. 259-61 e 272-3 respectivamente). 

As conversações estão bem documentadas no arquivo Sousa Costa/ 
CPDOC (SC 36.12.29 — corzespondência geral). Ver também GV 
36.12.31/2. 
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FR, comunicado 683 do Departamento de Estado a Scotten, 12.5.1937 
(FR, 1937, V, pág. 323.6). 

FR, tel. 59, de Hull a Scotten, 27.5.1937 (FR, 1937, V, p. 327-9). 
OA 32.06.04/3. 

O relatório da missão, apresentado pelo Ministro Sousa Costa ao 
Presidente Vargas, pode ser encontrado em SC 37.05.21 (correspon- - 
dência geral). Ver também GV 37.07.03. Uma descrição minuciosa 
das conversações pode ser encontrada em Hilton, 1977. 

OA 37.06.29/1, carta a Vargas. Também OA 37.07.08, OA 37.07. 
14/3, OA 87.07.30/1 e OA 37.08.07, todas de Oswaldo Aranha, em 


que ele afirma que o Brasil só ganhou e nada cedeu nas conversações 
com O governo americano, 


OA 37.07.14/8 e OA 37.07.30/1. 

Em pelo menos três milhões de sacas tinha diminuido a colocação 
do café brasileiro nos EUA, segundo cartas apreensivas do Embaixa- 
dor Aranha e relatórios angustiados do representante do DNC nos 
EUA, Eurico Penteado. V. OA 37.08.09/1. Aranha negou enfatica- 
mente a existência de pressões americanas sobre a missão Sousa Costa. 
OA 37.07.03. Carta de Aranha a Vargas. 

Como se pôde ver na Conferência Interamericana de Buenos Aires, 
em dezembro de 1936. V. também Hilton, 1977, 256-258. 
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CAPITULO 4 


Os reajustes políticos: 
o equilíbrio difícil (1938-1939) 


A “egjiidistância pragmática” exigia um equilíbrio espe- 
cial, tanto no plano externo como no plano interno. 
Externamente, tratava-se do equilíbrio mais abrangen- 
te de dois grandes sistemas de poder que emergiam no 
plano internacional. Internamente, dizia respeito aos 
diferentes grupos de interesse e seu acesso aos centros 
de decisão. 

Aos reajustes políticos internos que produziram o 
Estado Novo corresponderam movimentos do plano 
internacional que intensificaram a competição entre 
os dois sistemas emergentes e puseram em marcha no- 
vas pressões sobre a política externa brasileira, espe- 
cialmente da parte do governo dos Estados Únidos, 
que procurou ganhar apoio mais decidido do Brasil. 


A. O Estado Novo e a Política Externa 


O interregno liberal-democrático de 1934-1937 no 
Brasil pode ser visto como uma caminhada ascendente 
rumo ao autoritarismo, na qual a lei de segurança na- 
cional, a insurreição de novembro de 1935 e a conse- 
quente repressão à ANL, a tumultuada campanha elei- 
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toral de 1987, a decretação do estado de guerra e 
finalmente o golpe de estado de 10 de novembro cons- 
tituem os marcos mais salientes. Consumado o golpe, 
fecha-se o Congresso Nacional, decreta-se o fim dos 
partidos e das eleições, suprimem-se as garantias indi- 
viduais e outorga-se uma nova Constituição que con- 
fere poderes extensos à Presidência da República. O 
golpe veio envolvido num clima de repúdio ao libera- 
lismo político e econômico e de ênfase às soluções na- 
cionalistas e corporativistas. 

Por tudo isso, o Estado Novo foi recebido com 
temor nos Estados Unidos, pois à negação da democra- 
cia interna parecia corresponder um alinhamento pró- 
Eixo no plano externo; era essa pelo menos a impressão 
captada pela imprensa norte-americana ! e que perdu- 
rou até maio do ano seguinte, quando a tentativa de 
golpe integralista contra o governo Vargas sugeriu uma 
outra realidade.” No plano diplomático, as coisas se 
passaram de modo diverso: desde os primeiros dias o 
governo americano não ligou o golpe no Brasil à in- 
fluência de Berlim, mas apenas a uma “tendência que 
se tem manifestado frequentemente na América Lati- 
na no passado.” º 


Por seu lado, também o governo brasileiro apressou- 
se em desmentir qualquer vinculação política do Esta- 
do Novo com o Kixo.* Ainda mais importante que o 
desmentido foi a designação de Oswaldo Aranha, até 
então embaixador em Washington e considerado ami- 
go dos Estados Unidos, para o posto de Ministro das 
Relações Exteriores do Brasil. Com isso, Vargas não 
apenas agradava o governo Roosevelt,” mas também 
reequilibrava sua equipe ministerial, num momento em 
que os militares adquiriam um peso político excepcio- 
nal. Tinham grande influência no governo o Ministro 
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da Guerra, Eurico Dutra, e o Chefe do Estado Maior 
do Exército, Góis Monteiro, ambos tidos como “pró- 
alemães. O Ministro da Fazenda, Sousa Costa, tam- 
bém era um elemento importante nas decisões que 
afetavam a política exterior. Nessa área, as decisões 
relevantes dependiam das orientações frequentemente 
discordantes de Aranha, Dutra e Sousa Costa, atuando 
Vargas como o árbitro final das disputas, sempre no 
sentido de garantir a egiiidistância. 

A concentração de poderes e a redução do núme- 
ro de decisores nas instâncias centrais não nos deve, 
porém, levar à conclusão de que com o advento do 
Estado Novo “o fator político foi eliminado das deci- 
sões do campo político” (Hilton, 1977, 279). A repre- 
sentação política dos grupos ou classes de fato se atro- 
fia no Estado Novo, mas seus interesses continuam a 
ser objeto de consideração, redefinindo-se, porém, os 
canais de seu acesso e influência no aparelho de Esta- 
do, como bem concluiu Eli Diniz Cerqueira (1978). 
Para essa autora, o Estado Novo é um conjunto dife- 
renciado de estruturas de decisão que mantém vínculos 
com grupos externos a ele e, nesse sentido, não se pode 
falar em primazia pura e simples do Estado. Por outro 
lado, estabelece-se uma clara distinção entre as instân- 
cias centrais de decisão, com um número limitado de 
atores e que compõem o nível propriamente político” 
e as instâncias secundárias, que abrigam os órgãos téc- 
nicos, capazes de produzir alternativas ou sugestão de 
políticas para as instâncias centrais. O Estado Novo 
reflete assim uma complexidade crescente de interes- 
ses da sociedade brasileira (crescimento do setor ur- 
bano-industrial) e ao mesmo tempo uma ausência de 
interesses hegemônicos; por isso, o aparelho de Estado 
apresenta diferenciação na sua base, com expansão 
burocrática e proliferação de órgãos técnicos e um fe- 
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chamento no seu ápice, com uma redução do número 
de decisores. Não se trata de uma eliminação do “fator 
político” do campo das decisões; ele apenas assumiu 
outro formato. 

O novo regime é centralizador, mas não deixa de 
compor-se com as oligarquias estaduais, Depende em 
boa medida do Exército, mas não é uma ditadura mi- 
litar. É tendencialmente industrialista, mas não há um 
projeto industrializante claro. Essas 'ambigiúidades” de- 
rivam do fato de que a ação estatal incorpora novos 
atores sociais sem desalojar os antigos; e sua política 
econômica orienta-se ainda para os setores tradicio- 
nais, embora desde a crise econômica internacional 
procure a defesa do conjunto da economia e não do 
café, o que beneficiava o setor industrial. A necessida- 
de inais claramente definida nesse momento era a da 
grande siderurgia”. 

A polarização política recorta os vários grupos de 
interesse, os organismos técnicos” do Estado, a buro- 
cracia militar, a diplomacia e até mesmo as instâncias 
centrais de decisão, colocando em um mesmo campo 
político os defensores do comércio compensado e do 
protecionismo, os nacionalistas e os pró-alemães; e, de 
outro lado, os advogados do livre-comércio, da liber- 
dade cambial e tarifária, os pan-americanistas e os pró- 
EUA. O processo político no Estado Novo reflete esse 
empate” da luta política, que confere a Vargas um 
extraordinário poder no processo decisório. Ele se tor- 
na o árbitro das disputas que emanam das instâncias 
secundárias e mesmo das que ocorrem nas instâncias 
centrais de decisão. Seu método para tratar essas 
disputas consistia em aguardar que todos os ângulos 
das posições divergentes estivessem perfeitamente cla- 
ros e em evitar decisões precipitadas, avaliando cuida- 
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dosamente as possibilidades inerentes a cada situação. 
O importante era manter, na medida do possível, a 
egiiidistância pragmática. 


Os Grandes Problemas e a Busca de Soluções 


O peso da presença militar no Estado Novo se refletia 
nos negócios externos, especialmente na questão do 
reequipamento das forças armadas brasileiras. As evi- 
dências sugerem ao mesmo tempo um aumento da 
influência e forças armadas nas decisões governa- 
mentais e a extraordinária habilidade de Vargas em 
evitar um aumento excessivo de poder e prestígio da 
corporação. Aos observadores políticos da época não 
escapou o fato de que os “militares procuravam então 
criar uma elite para administrar o país, tanto nos seus 
escalões superiores, como nos vários ramos da buro- 
cracia do Estado”.* Por outro lado, Vargas manobrava 
politicamente, jogando com as divisões políticas nas 
fileiras da corporação armada, Um exemplo exponen- 
cial ocorreu em 1941, quando Vargas convenceu os 
militares da necessidade de criar o Ministério da Aero- 
náutica e a seguir nomeou um civil, Salgado Filho, 
para seu titular; com isso, não apenas afirmava sua 
autoridade, como fortalecia a posição de Oswaldo 
Aranha que, no ministério, liderava a corrente pró- 
aliada. 

Hilton sugere que a questão do reequipamento 
das forças armadas teria sido decisiva no apoio do 
Exército a Vargas em novembro de 1937 (Hilton, 1977, 
286). Tenha havido ou não apoio militar a Vargas em 
1937 em troca do reequipamento das forças armadas, 
o fato é que a situação internacional e as crises euro- 
péias de 1938 acentuavam a necessidade de corrigir o 
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despreparo absoluto do estabelecimento militar brasi- 
leiro. Como a produção nacional era mínima, a solução 
possível era a compra de armamentos modernos no 
exterior. Comprar de firmas americanas estava fora de 
cogitação, porque demandaria divisas, num montante 
de que o país não dispunha. Uma solução possível se- 
ria a utilização total ou parcial de marcos de compen- 
sação, o que tenderia a ampliar o comércio com a Ale- 
manha. Essa foi a solução adotada tanto em 1938 como 
em 1939 O fato causava enorme preocupação a 
Washington, não só pelo crescimento do comércio com 
a Alemanha, como pelas ligações que se iam estabele- 
cendo entre as forças armadas brasileiras e alemãs. 
Tolhido por disposições constitucionais e pela defesa 
intransigente do livre-comércio, o Departamento de 
Estado pouco podia fazer, mesmo que o desejasse. 
Outra questão crucial para o governo Vargas era 
o problema siderúrgico que se arrastava sem decisão 
e cuja urgência o presidente assinala no início de 1938. 
Em suas próprias palavras, a grande siderurgia era o 
“problema capital da nossa expansão econômica” 
(Vargas, 1938, 177). Os pequenos altos-fornos operan- 
do com carvão de madeira eram antieconômicos, pre- 
dadores e deveriam ser substituídos pela grande side- 
rurgia. Para alcançar esse objetivo, três alternativas se 
apresentavam: a) instalação da siderúrgica pelo Esta- 
do, com o levantamento de capitais estrangeiros ou 
mediante financiamento à tese de minério exportado; 
b) com capitais nacionais mistos, do Estado e de em- 
presas particulares nacionais; c) por empresas parti- 
culares nacionais, com capitais próprios e estrangeiros 
e controle do Estado (Vargas, 1938, 178). A solução 
do problema siderúrgico através da iniciativa exclusi- 
vamente privada, nacional ou estrangeira, apresentara- 
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se até então como uma impossibilidade (Martins, 1978, 
253-256 ). As potências industrializadas, que viam as 
nações latino-americanas como mercados certos para 
suas manufaturas, não estavam dispostas a abdicar 
desse privilégio exatamente no momento em que pro- 
curavam recuperar-se da crise econômica. A questão 
siderúrgica e do reaparelhamento militar serão trata- 
dos no último capítulo deste trabalho. 

Da mesma forma que o reequipamento militar e a 
siderurgia, as questões comerciais e financeiras apre- 
sentavam conexões intrincadas com problemas políti- 
cos, tanto internos como internacionais. 

Assim é que a presença alemã no Brasil centrava- 
se no intercâmbio comercial, embora não se restrin- 
gisse a isso. Havia entre o governo brasileiro e o ale- 
mão um acordo tácito de que as dificuldades políticas 
não deveriam prejudicar os acertos econômicos. Os 
problemas políticos daquele momento eram os seguin- 
tes: do lado brasileiro havia a reclamação de que o 
nazismo procurava influenciar a população de origem 
alemã do Sul do Brasil, além da pretensão do governo 
alemão de proteger “minorias alemãs" e organizar o 
partido nazista em nosso país.” Do lado alemão, havia 
queixas contra as leis de assimilação dos estrangeiros 
em território brasileiro promulgadas pelo governo em 
1938, bem como a proibição de propaganda de parti- 
dos políticos estrangeiros. Contra essas disposições ba- 
teu-se veementemente o embaixador alemão, Karl 
Ritter, que acabou sendo declarado persona non grata 
pelo Itamarati; algo idêntico passou-se com o embai- 
xador brasileiro em Berlim.? Poucos meses depois, as 
relações diplomáticas se normalizaram. 

Enquanto isso, as tendências da política comercial 
brasileira mantiveram-se inalteradas: depois do golpe 
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de novembro, o governo brasileiro renovou o ajuste 
com a Alemanha por mais três meses (procedimento 
que continuou até o início da guerra), O intercâmbio 
comercial Brasil-Alemanha só fez crescer, ao mesmo 
tempo que os norte-americanos reclamavam constante- 
mente do não-cumprimento de promessas brasileiras 
em relação ao comércio compensado,” enquanto vigia- 
vam sua execução." 

O comércio Brasil-Alemanha cresceu sem inter- 
rupção entre 1936-1989. É de notar que o Brasil deti- 
nha parte significativa do comércio exterior alemão. 
Em 1937, o Brasil fornecia 3,4% de toda a importação 
alemã, enquanto os Estados Unidos forneciam 5,2%; 
no mesmo ano, o Brasil comprava 3% de suas expor- 
tações, enquanto os Estados Unidos 3,5% ( Bettelheim, 
1971, IE, 122-124). Por outro lado, em 1938 a Alema- 
nha ocupava o segundo lugar no comércio exterior 
brasileiro, tanto na exportação como na importação, 
aproximando-se da porcentagem norte-americana, tan- 
to em volume quanto em valor.” Cada qual detinha 
mais de 25% do comércio exterior do Brasil. 


Em meados desse mesmo ano, o Conselho Nacional do 
Comércio Exterior dos Estados Unidos, uma associa- 
ção de grandes exportadores, considerava alarmante O 
aumento do comércio Brasil-Alemanha, que estaria 
sendo feito às expensas do comércio com os Estados 
Unidos. E tratava de provar à embaixada brasileira 
em Washington os malefícios do comércio compensado 
para o Brasil: ele subtraía do Brasil divisas, retirava- 
lhe o controle da comercialização de seus produtos no 
exterior, compelia o Brasil a financiar o comércio de 
nacionais de outras nações e tornava o país dependen- 
te de regulamentações internas de outros Estados.” 
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Levada aos limites, a argumentação norte-americana 
afirmava que o comércio compensado com a Alemanha 
manteria o Brasil na condição de produtor de matérias- 
primas, enquanto o livre-comércio daria ao Brasil con- 
dições de se industrializar. . .'* Esquecia-se de dizer 
como, se até mesmo a capacidade norte-americana de 
absorver a produção brasileira era diminuta. 

Investidores, banqueiros e comerciantes norte- 
americanos não tinham que se congratular com o Esta- 
do Novo. Logo após o golpe de novembro, o governo 
suspendeu o pagamento de juros aos portadores de tí- 
tulos da dívida externa, estabeleceu o controle cambial 
e decidiu suspender também o pagamento de dívidas 
comerciais. A razão era o déficit incontornável do ba- 
lanço de pagamentos, ligado à queda do preço do café 
no mercado internacional a níveis tais que o aumento 
do volume de exportações não chegava a compensar 
as perdas. Reduzindo-se as' divisas, o governo brasilei- 
ro estabeleceu uma prioridade para sua utilização: fi- 
nanciar compras correntes (matérias-primas indus- 
triais, equipamentos industriais e militares, manufatu- 
rados). 

O governo Roosevelt também se ocupou do assun- 
to, mas tinha preocupações ainda mais sérias. As crises 
político-militares de 1938 geraram na Europa a con- 
vicção de que haveria guerra, mas para Washington o 
conflito armado não seria apenas europeu. Era neces- 
sário preparar-se com urgência no plano econômico, 
político e militar para o confronto. Além disso, era 
preciso estabelecer o pleno controle estratégico da 
América Latina e assegurar o apoio — e de preferência 
o alinhamento — de seus governos; para isso, urgia eli- 
minar a influência comercial, político-ideológica e mi- 
litar da Alemanha, e ao mesmo tempo opor-se às ini- 
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ciativas políticas de caráter nacionalista que reponta- 
vam frequentemente em algumas nações vizinhas e 
que poderiam perturbar a realização de seus objetivos. 
O governo dos Estados Unidos temia especialmente 
que se alastrasse o exemplo mexicano de nacionaliza- 
ção de empresas norte-americanas durante o governo 
Cárdenas. As soluções nacionalistas eram vistas pelas 
grandes nações capitalistas como um perigo tão sério 
como o totalitarismo.“ 

Dessa perspectiva, os problemas cambiais e de co- 
mércio exterior do Brasil eram importantes, não só por- 
que afetavam os interesses de seus nacionais, mas 
porque a instabilidade econômico-financeira brasileira 
poderia acentuar a influência alemã no país ou gerar 
soluções nacionalistas radicais. Era do interesse dos 
Estados Unidos que o governo brasileiro controlasse a 
situação. Por isso, no decorrer de 1938 houve uma in- 
tensa troca de informações dentro do governo (Depar- 
tamento do Tesouro, Departamento de Estado, Natio- 
nal Foreign Trade Council, Export-Import Bank) 
(Giffin, 1962, 403) e entre o governo brasileiro e o 
norte-americano, além dos governos inglês e francês." 
Nos últimos meses do ano, o Departamento do Tesou- 
ro e o Ministério da Fazenda do Brasil trocaram idéias 
sobre a situação financeira do país,” mas rapidamente 
o assunto deixou o âmbito do comércio e das finanças, 
passando a incluir questões de defesa nacional e defe- 
sa hemisférica, problemas políticos interamericanos, 
etc” O governo americano resolveu dar maior peso 
político à iniciativa, convidando o Ministro Oswaldo 
Aranha para visitar os Estados Unidos e realizar uma 
série de conversações abrangentes a propósito da rela- 
ção Brasil-Estados Unidos. A missão que se organizou 
para esse fim tomou o nome de missão Aranha. 
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B. A Missão Aranha 


1. A Iniciativa Norte-Americana 


O governo norte-americano considerou a missão Ara- 
nha uma oportunidade para rever o conjunto das rela- 
ções econômicas e políticas entre Brasil e Estados Uni- 
dos e por isso preparou-se cuidadosamente para as 
conversações. A agenda dos encontros oficiais prepa- 
rada pelo Departamento de Estado previa duas gran- 
des áreas de discussão:” 


(A) Temas relativos ao Departamento de Estado: 

— método de cooperação dos dois governos no 
campo da defesa nacional; 

— desenvolvimento dos recursos e do comércio 
complementar brasileiro (assistência de técni- 
cos americanos em agricultura e hidrografia, 
estudos de produtos complementares como 
borracha, manganês, óleo de oiticica, madei- 
ras); 

— relações comerciais e cambiais; 

— mala aérea; 

— navegação; 

— refugiados; 

— programas de rádio; 

— problemas das relações Peru-Equador; 

— tratamento dado ao capital americano no 
Brasil; 

— a dívida brasileira. 


(B) Temas relativos ao Departamento do Tesouro: 
— situação cambial; o 
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— problemas ligados a um programa de desenvol- 
vimento em larga escala no Brasil; 
— medidas destinadas à fundação de um Banco 


Central. 


A finalidade declarada das conversações em torno 
dos temas dessa agenda era a de “servir ao desenvol- 
vimento e prosperidade brasileiros e implementar as 
bases das relações econômicas e financeiras brasileiro- 
americanas” 

Nas discussões preliminares, no interior do gover- 
no norte-americano, a um certo consenso em torno 
da necessidade de tornar efetiva a assistência econó- 
mica ao Brasil, de modo a reequilibrar sua situação 
econômica, como o meio de quado de assegurar a nor- 
malização das relações com os Estados Unidos, isto é, 
vencer a competição com a Alemanha e ligar mais fir- 
memente o Brasil ao sistema de poder norte-americano. 
Nesse sentido, a política da boa vizinhança tentava dar 
um passo à frente, abandonando a intervenção e a rea- 
lização econômica e oferecendo ajuda econômico-fi- 
nanceira. 

Havia, porém, divergências sobre a maneira e as 
condições de prestar essa assistência. Havia o que po- 
deríamos chamar de abordagem 'primário-exportadora”, 
que punha ênfase apenas em questões cambiais e co- 
merciais, enquanto outra, que chamaremos de “indus- 
trialização limitada”, privilegiava questões de desen- 
volvimento industrial no Brasil 


A Visão 'Primário-Exportadora' 


Essa abordagem procurava meios de promover a re- 
cuperação financeira e comercial do Brasil, de modo 
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a colocá-lo na linha da liberdade cambial e do livre- 
comércio preconizados pelos Estados Unidos. Imagi- 
nava propor ao Ministro Aranha um plano de assistên- 
cia que previa as seguintes iniciativas norte-americanas: 


— cooperação técnica para a criação de um Ban- 
co Central; 

— empréstimo a longo prazo para atividades pro- 
dutivas; 

— plano para liquidar os atrasos comerciais. 


Quanto à criação do Banco Central no Brasil, o 
plano delineava as bases mais desejáveis de sua cons- 
tituição. Em relação aos atrasados comerciais fazia 
sugestões concretas, que incluíam a participação do 
Eximbank em um plano para sua liquidação. Quanto 
ao empréstimo a longo prazo para financiar atividades 


-produtivas, o plano visualizava a possibilidade de em- 


presariar produtos complementares, tais como bor- 
racha, cacau, manganês, além de matérias-primas 
estratégicas. A venda desses produtos aos Estados Uni- 
dos poderia pagar parcialmente os empréstimos a se- 
rem feitos. Além disso, na instalação dessas empresas, 
o Brasil deveria comprometer-se a comprar os mate- 
riais necessários nos Estados Unidos. 

De sua perspectiva, tratava-se de uma iniciativa 
generosa o suficiente para assegurar o 'desenvolvimen- 
to e estabilidade econômico-financeira' do Brasil. Este 
teria naturalmente de aceitar certas condições (exigên- 
cias) para que o plano funcionasse. O governo brasi- 
leiro deveria: 


— elaborar planos para utilização dos emprésti- 
mos e funcionamento do Banco Central; 
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— fazer e cumprir um plano de retomada do pa- 
gamento do serviço da dívida; 

— implementar políticas que: a) adotassem a 
liquidação dos atrasados comerciais e impedis- 
sem a criação de novos atrasados; b) assegu- 
rassem, sempre que necessário, o fornecimento 
de divisas para remessa de lucros e dividendos 
para pagar as exportações americanas La o 
Brasil, na base de nação mais favorecida; c) 

usessem em ação efetiva os arranjos do acor- 
o Brasil-Estados Unidos de 1935; d) não per- 
mitissem o uso de divisas para pagar países 
que não permitiam aquisição de is no 
câmbio livre para pagar produtos brasileiros. 
Em resumo, políticas que assegurassem a com- 
petitividade do comércio americano no merca- 
do brasileiro face ao comércio alemão. 


Essa visão tradicionalista imaginava o desenvol- 
vimento brasileiro em termos de uma 'complementari- 
dade de interesses: tratava-se de estimular no Brasil 
a produção de bens primários que ativassem o livre- 
comércio e mantivessem as relações econômicas tradi- 
cionais entre os dois países. Somem-se a esse comércio 
revigorado medidas que garantissem a estabilidade 
financeira do país e tudo estaria resolvido. 


A Visão da Industrialização Limitada” 


Uma outra:abordagem criticava a estreiteza da visão 
“primário-exportadora”, não aceitando que se fizessem 
pressões sobre o governo brasileiro na questão da re- 
messa de lucros e dividendos de empresas americanas 
no Brasil, e chegava a sugerir que os atrasados fossem 
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simplesmente reinvestidos no país. Além disso, não 
exigia a retomada do pagamento das dívidas e imagi- 
nava formas de aliviar o problema, sugerindo aos por- 
tadores de títulos que aplicassem seus juros em empre- 
sas brasileiras. 

Mais ainda: ela insistia em que o elemento impor- 
tante das conversações com Aranha seria a questão dos 
empréstimos a longo prazo para investimentos produ- 
tivos. Esse capítulo das conversações deveria abranger 
os seguintes tópicos: 


— um plano de desenvolvimento industrial com o 
objetivo de aumentar as fontes de divisas 
estrangeiras para o governo brasileiro; 

— discussão das taxas je juros e de amortização 
dos empréstimos suficientemente baixas para 
dar rentabilidade aos empreendimentos; for- 
mas suaves de pagamento dos empréstimos, 
etc.; 

— discussão sobre controle e propriedade desses 
investimentos para assegurar sua retenção em 
mãos de cidadãos brasileiros; 

— provisão de assistência técnica para todos os 
empreendimentos; 

— provisão de uma sondagem survey geológica 
completa do Brasil para ajudar no planejamen- 
to de empresas produtivas; 

— cooperação brasileira em planos de controle de 
sua crescente indústria algodoeira; 

— orientação do desenvolvimento industrial bra- 
sileiro na direção de produtos que o Brasil 
agora importa dos países não-americanos; 

— possibilidade de dirigir os investimentos pro- 
dutivos para aqueles produtos que os Estados 
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Unidos e outros países americanos importam 
agora de países não-americanos. 


Ao invés de um mero reequilíbrio financeiro e co- 
mercial procurar-se-ia implementar a indústria brasi- 
leira, o que deveria ter como resultado um aumento 
do seu comércio de exportação relativamente ao seu 
comércio de importação, o cumprimento de suas obri- 
gações externas e uma ampliação do comércio com os 
Estados Unidos. 

Essa abordagem abandonava a visão estreita de 
equilíbrio financeiro e imaginava uma solução indus- 
trializadora, controlada pelo empresariado brasileiro, 
capaz de criar recursos adicionais para o país. Mas 
mesmo nesse plano não há qualquer referência à side- 
rúrgica que naquele momento era considerada pelas 
autoridades brasileiras a pedra de toque da industria- 
lização. Ao mesmo tempo, o plano tentava travar o 
crescimento da indústria algodoeira brasileira já exis- 
tente, procurava estabelecer um padrão de substitui- 
ção de importações brasileiras da Europa, excluindo a 
substituição de importações dos Estados Unidos. Em 
outras palavras, imaginava uma industrialização estri- 
tamente subordinada aos interesses dos Estados Uni- 
dos, que recriaria, em outro nível, a complementari- 
dade da economia brasileira à norte-americana, dire- 
tora do processo. 

As duas abordagens se conflitavam quanto aos 
meios a serem utilizados no estreitamento de relações 
entre as duas economias e também quanto aos fins eco- 
nômicos que visavam, a saber, o tipo de ordenação 
econômica que previam para os Estados Unidos no 
futuro. Coincidiam, porém, no plano estratégico mais 
vasto: a política a ser adotada deveria contribuir para 
ampliar a influência norte-americana sobre o Brasil. 
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Veremos, contudo, que no curso concreto das negocia- 
ções prevaleceu a abordagem 'primário-exportadora”, 
que prometia resultados palpáveis a mais curto prazo. 


2. A Reação Brasileira 


Do lado brasileiro, o governo fixou-se nos seguintes 
pontos: 


— a questão cambial, 
— as dívidas: 
— o Banco Central; 
— a cooperação econômica (que incluía emprés- 
timo de US$ 50.000.000 pagáveis em dinheiro 
e produtos; ampliação do crédito bancário; 
facilidades para o investimento de capitais no 
Brasil; colonização): 
— cooperação militar. 
O Ministro Oswaldo Aranha entendia sua missão 
em termos de mostrar ao governo norte-americano a 
extensão das necessidades econômicas e de equipa- 
mento militar do Brasil, a urgência no estabelecimento 
de acordos práticos; e ao mesmo tempo desejava sentir 
até onde a 'cooperação americana” poderia ir.” Suas 
dúvidas sobre a disponibilidade americana fundavam- 
se na insistência daquele governo no laisser-faire no 
comércio exterior, quando esse liberalismo clássico já 
tinha sido abolido pelo New Deal dentro dos próprios 
Estados Unidos, como observou nessa ocasião. Segun- 
do o chanceler brasileiro, a política puritana da boa 
vizinhança precisava dar lugar a uma política mais prá- 
tica de criar mercados e aliados naturais grandes e 
fortes na América, visto que, se os Estados Unidos não 
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o quisessem, outros Estados estavam dispostos a 
fazê-lo. 
Em outras palavras, o chanceler brasileiro agitava 
a bandeira da competição alemã para obter a assistên- 
cia americana, mas ele próprio participava daquela 
corrente que se opunha ao 'industrialismo' no Brasil. 
E as questões que ele levou à discussão com as autori- 
dades norte-americanas ficavam aquém das proposi- 
ções de “industrialização limitada” do Brasil no interior 
do governo Roosevelt. Veja-se, por exemplo, no rela- 
tório que apresentou ao Presidente Vargas, a seguinte 
colocação: “A posição complementar que caracteriza a 
economia dos dois países dá a essa colaboração múl- 
tiplos aspectos e enormes possibilidades latentes de vir 
buscar no Brasil numerosas matérias-primas de que 
precisa ... como o progresso econômico que adviria 
para o Brasil dessa colaboração traria como consegiên- 
cia o alargamento do mercado brasileiro para os artigos 
manufaturados dos Estados Unidos, criando deste mo- 
do uma estreita interdependência econômica de um 
imenso alcance político entre os dois países mais popu- 
losos do continente”. A visão do Ministro Aranha se 
coadunava perfeitamente com a abordagem 'primário- 
exportadora” a propósito das relações econômicas entre 
Brasil e Estados Unidos. 


As Decisões 


Acompanhado de alguns assessores,” Aranha perma- 
neceu algumas semanas entre fevereiro e março de 
1939 nos Estados Unidos, durante as quais manteve 
contatos com autoridades governamentais, inclusive o 
Presidente Roosevelt, e com representantes de associa- 
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ções empresariais, profissionais, culturais e eclesiásti- 
cas, sindicais, etc. 

A presença de Oswaldo Aranha à frente da missão 
favorecia as conversações, não apenas por ter sido ele 
um embaixador de grande prestígio nos Estados Uni- 
dos entre 1934-1937, mas principalmente por liderar, 
no interior do governo brasileiro, a facção antifascista. 
O governo americano naturalmente jogava nessa fac- 
ção para garantir ao mesmo tempo a estabilidade e a 
aliança do governo brasileiro e assim contrabalançar 
com sucesso a influência alemã no país. 

A correspondência entre Aranha e Vargas durante 
as semanas de conversação mostra que os planos e 
quantias mirabolantes que se cogitavam de início e que 
permitiriam a implantação da siderurgia brasileira 
eram irreais, devido ao desinteresse dos capitais priva- 
dos norte-americanos e à orientação das autoridades 
governamentais norte-americanas, que não desejavam 
ou não acreditavam no projeto. Um ano depois da mis- 
são, o Subsecretário da Marinha ainda observava que 
o desejo brasileiro de construir uma usina siderúrgica 
“me parece tão prático como uma proposta de plantar 
algodão em Montreal”. E havia o receio de que, uma 
vez desenvolvida a empresa, os brasileiros tomassem 
uma “iniciativa mexicana” contra os Estados Unidos 
(Green; 1971; 44). De qualquer modo, em 1939, o 
Eximbank não estava disposto a arcar com as respon- 
sabilidades do projeto. 

Os resultados concretos ficaram longe da “visão 
moderna” e aquém mesmo dos planos de Oswaldo 
Aranha: 


— A missão obteve um crédito de US$ 19.200.000 
do Export-Import Bank para liquidar as dívi- 
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das comerciais (os 'congelados) e reativar O 
comércio Brasil-EUA. 

— A missão obteve do Export-Import Bank o 
compromisso de financiar as vendas america- 
nas para o Brasil ( governo ou firmas particula- 
res) até a importância de US$ 50.000.000 com 
prazos de pagamento de cinco a dez anos e 
com juros nunca superiores a 5% ao ano. 

— A missão obteve promessa do governo ameri- 
cano de facilitar de todos os modos a forma- 
ção de companhias de desenvolvimento com 
capitais americanos e brasileiros para indus- 
trializar a produção de matérias-primas, tais 
como borracha, óleos vegetais, madeiras duras, 
bem como a exportação de minérios como 
ferro, manganês, níquel, cromo, etc. 


Em relatório posterior à visita e tentando mostrar 
os resultados positivos da missão, Oswaldo Aranha afir- 
mou peremptoriamente que o governo americano nada 
exigiu em troca desses acordos, fossem concessões eco- 
nômicas ou atitudes políticas.” Nesse relatório ele ape- 
nas se refere ao fato de que trangjilizou os portadores 
de títulos da dívida brasileira, afirmando nos Estados 
Unidos que o governo brasileiro cogitava retomar o 
pagamento a partir de julho daquele ano (1989). 

No entanto, ainda nos Estados Unidos, Aranha 
escreveu a Cordell Hull, afirmando a intenção do go- 
verno brasileiro de liberar o mercado de câmbio para 
as transações comerciais. Afirmava também que o go- 
verno facilitaria a 'transferência razoável” de lucros de 
capitais americanos aplicados no Brasil; e também a 
retomada dos pagamentos dos títulos da dívida externa, 
a partir de 1.º E julho.” Giffin, interpretando talvez 
a primeira concessão, acrescenta que a missão teria 
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assumido um outro compromisso: o governo brasileiro 
daria alguns passos concretos no sentido de regular o 
comércio compensado com a Alemanha (Giffin, 1962, 
407). 

Quanto às conversações de natureza militar, a mis- 
são efetuou acertos de ordem geral, ou seja, a intensi- 
ficação dos programas de cooperação já existentes. A 
missão sondou a possibilidade de cooperação norte- 
americana na criação da indústria de armamentos mo- 
dernos no Brasil e obteve promessa de facilidade de 
créditos, mas não um empenho do próprio governo 
americano, tolhido por disposições constitucionais. A 
generalidade no que diz respeito às decisões no plano 
militar explica-se não apenas pelo fato de que o assunto 
fugia à competência do Ministro das Relações Exte- 
riores, como também pelo conflito de posições dos dois 
governos a propósito da natureza da cooperação mili- 
tar entre os dois países, como se verá adiante. O resul- 
tado mais significativo da missão Aranha foi o acerto 
da troca de visitas dos Chefes de Estado Maior dos 
Exércitos americano e brasileiro, cujo significado ime- 
diato tinha pouco de militar e muito de político, se- 
aco observou o próprio Ministro Aranha. Tratava-se 

e iniciar um processo de colaboração que impedisse o 
aumento da influência militar do Eixo. A importância 
política desse passo se pode medir pelo silêncio, tanto 
dos comunicados oficiais como da imprensa, sobre o 
assunto. Somente os acordos econômico-financeiros 
foram objeto de notícias. 

A dimensão política da missão impregna cada um 
dos seus movimentos. O relatório indica que os seus 
integrantes foram alvo de inúmeras atenções especiais 
das autoridades norte-americanas, que fizeram questão 
de ressaltar a solidariedade e apoio do governo Roose- 
velt ao governo Vargas (e até mesmo o exagero de uma 
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sólida amizade pessoal entre os dois governantes), a 
despeito da natureza ditatorial do regime brasileiro 
naquele momento. A imprensa americana refletia esse 
mesmo clima de aplauso e cooperação sem reservas de 
qualquer natureza ao governo brasileiro. 

Houve dois momentos de debate especialmente 
político, em encontros de Oswaldo Aranha com o Pre- 
sidente Roosevelt, ocasiões em que o assunto domi- 
nante foi a situação internacional. A convicção do pre- 
sidente era de que haveria uma guerra na Europa e 
repercutiria na vida continental e por isso os Estados 
Unidos se preparavam econômica e militarmente para 
essa eventualidade, embora pretendessem ficar fora 
do conflito. Para demonstrar seu interesse pela Amé- 
rica Latina em geral e o Brasil em particular, o Presi- 
- dente Roosevelt revelou a Aranha que os planos da 
esquadra incluíram a defesa da América do Sul contra 
uma ação combinada das esquadras européias e que 
“os limites dos Estados Unidos estavam onde estava a 
defesa de uma nação livre, como a Finlândia, por 
exemplo”, mas o litoral da América era a verdadeira 
fronteira dos Estados Unidos. 

Desses e de outros encontros de Aranha com auto- 
ridades governamentais americanas pode-se extrair 
uma diferença sensível na posição dos dois governos: 
o governo Roosevelt acreditava que o nazifascismo 
representava um perigo real e iminente para o conjunto 
da América. O governo Vargas não acreditava numa 
possível “articulação dos países totalitários na América, 
mas o governo americano já coordenava planos de de- 
fesa hemisférica e gostaria de obter uma colaboração 
mais íntima dos governos latino-americanos, especial- 
mente do Brasil. Este, porém, achava que um “pan- 
americanismo objetivo e realista, fundado na coopera- 
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ção continental, poderia afastar da América os males 
que ameaçam outros povos”.”? O governo brasileiro 
ainda acreditava na possibilidade de defender-se, com 
ajuda externa, mas a ótica do governo americano era 
a de que ele deveria ocupar-se da defesa do continen- 
te como um todo. 


O Impasse na Implementação 


O noticiário dos jornais da época apresenta versões as 
mais disparatadas da missão Aranha. Conhecidos os 
seus resultados no plano econômico-financeiro, divi- 
dem-se as opiniões segundo linhas pró ou anti-EUA” 

No interior do próprio governo brasileiro, era 
grande a oposição aos acordos firmados por Aranha 
nos Estados Unidos. O exército se colocou contra os 
acordos feitos e o Ministro da Fazenda criticou o plano 
de pagamento das dívidas e seus efeitos sobre o câm- 
bio,” como já o fizera durante as conversações” E 
certamente constituía uma impossibilidade o abandono 
do comércio compensado com a Alemanha em favor 
do livre-cambismo. A tentativa de implementar os 
acordos durou poucos meses, durante os quais ocorreu 
o seguinte:” em abril, o governo brasileiro decretou a 
liberdade do câmbio e começou o pagamento das dí- 
vidas comerciais, mas o comércio Brasil-Estados Uni- 
dos não cresceu significativamente. Também a pro- 
messa feita por Aranha nos Estados Unidos, de que a 
1.º de julho se anunciaria um plano para o pagamento 
das dívidas, encontrou a maior resistência no interior 
do governo; alegava-se que as divisas obtidas no co- 
mércio deveriam ser aplicadas em compras correntes, 
especialmente armas; e também que o pagamento das 
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dívidas aos portadores americanos de títulos fornece- 
ria material para a propaganda alemã. Oswaldo Aranha 
conseguiu finalmente de Getúlio Vargas o depósito de 
US$ 1.000.000 nos Estados Unidos para pagamento 
aos portadores de títulos, como prova de boa-fé do go- 
verno brasileiro, enquanto não se concluía um plano 
permanente de pagamento. O governo americano con- 
siderou irrisória a soma depositada, visto que o total 
da dívida ascendia a US$ 9.000.000 e Aranha prome- 
tera pagar pelo menos US$ 4.500.000. Também o 
Bondholders Protective Council enviou um represen- 
tante ao Brasil, mas a eclosão da guerra interrompeu 
as conversações e sepultou o assunto,” até o ano se- 
guinte, quando se montou um novo esquema de paga- 
mentos. Também falharam outros planos de coopera- 
ção, como o envio de técnicos para estimular a pro- 
dução e a exportação de matérias-primas vegetais e 


minerais. E como o comércio compensado com a Ale-' 


manha significava mercados garantidos, as relações 
Brasil-Alemanha continuaram inalteradas, apesar dos 
gestos formais de adesão ao livre-comércio, até que a 
guerra se encarregasse de alterar drasticamente a si- 
tuação. 

Se houve um resultado positivo imediato, este foi 
O início de um processo de colaboração militar, que se 
consubstanciou nas visitas do General George Marshall 
ao Brasil em maio de 1939 e do General Góis Monteiro 
aos Estados Unidos em junho do mesmo ano. O pri- 
meiro considerou sua visita um êxito completo, en- 
quanto o segundo foi alvo das maiores atenções das 
autoridades norte-americanas. Ao mesmo tempo, o 
embaixador americano no Brasil, Jefferson Caffery, 
procurava obter a suspensão da visita que Góis Mon- 
teiro faria à Alemanha no segundo semestre. Final- 
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mente, a eclosão da guerra acabou por suspender essa 
visita. 


C. O Equilíbrio Difícil 


Embora a missão Aranha tenha sido a seu tempo con- 
siderada um empreendimento de caráter econômico, 
seu significado ultrapassou em muito essa dimensão. 
O próprio convite assinado pelo Presidente Roosevelt 
e endereçado a Vargas alegava a necessidade de exa- 
minar os problemas da relação Brasil-EUA, “dada a 
situação mundial”; em outras palavras, a preocupação 
maior do governo americano eram os desenvolvimentos 
políticos no plano universal, especialmente a tentativa 
alemã de construir um império a partir da anexação da 
Áustria, ocupação dos dc e desmembramento da 
Tchecoslováquia. A natureza do desafio exigia resposta 
à altura: no caso, a imediata tentativa de consolidar o 
seu próprio sistema de poder. Por isso, era imprescin- 
dível solucionar alguns problemas que afetavam a esta- 
bilidade da economia brasileira e podiam ter reflexos 
políticos muito sérios sobre o conjunto dos Estados 
americanos. 

A agenda preparada pelo Departamento de Esta- 
do evidencia esse tipo de preocupação de conjunto do 
governo americano: nela incluíam-se questões tão di- 
versas como defesa nacional, comércio, dívidas, pro- 
gramas de rádio, refugiados, etc. Para o sistema de 
poder em constituição, importava exercer algum tipo 
de controle ou influência sobre a totalidade e cada 
dimensão da vida social, econômica e cultural de seus 
aliados subordinados — e tudo de modo urgente. 
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A urgência está presente no conjunto e em cada 
aspecto da missão. No plano financeiro, a volta ime- 
diata ao pagamento das dívidas e à liberação do câm- 
bio visam dar aos Estados Unidos condição de compe- 
titividade com a Alemanha. A insistência na criação de 
um Banco Central visava ligar mais intimamente o 


mil-réis ao dólar. Além disso, o governo americano. 


pressionou o brasileiro para que este aceitasse a visita 
do General Marshall ao Brasil, seguida da visita do 
General Góis Monteiro aos Estados Unidos, com a 
maior brevidade possível, uma troca de visitas singular 
para a época. O governo brasileiro ficou perplexo com 
a iniciativa, pelo que se pode ver da documentação. E 
o próprio Ministro Aranha tratou de informar o Pre- 


sidente Vargas que se tratava de iniciativa eminente- . 


mente política, isto é, a tentativa de diminuir a influên- 
cia do Eixo entre os militares brasileiros (na linguagem 
da época, “examinar as possibilidades de colaboração 
entre as forças armadas do Brasil e Estados Unidos”). 
O governo Roosevelt interpretava o momento como de 
“perigo iminente e real para as Américas”, daí a insis- 
tência com Aranha em oferecer ajuda militar, mas não 
exatamente a que o governo e o Exército brasileiros 
imaginavam, para enquadrar o Brasil nos planos estra- 
tégicos dos Estados Unidos. 

No plano econômico-financeiro, a iniciativa norte- 
americana consubstanciada na missão Aranha parecia 
contrastar fortemente com o programa de recuperação 
econômica e social conhecido como New Deal. En- 
quanto este aparecia como reformista, a Boa Vizinhan- 
ça apelava para antigos remédios e práticas liberais: 
livre-comércio, empréstimos para ativar o comércio e 
empresariar produtos complementares (bens primá- 
rios). Oswaldo Aranha pensava existir uma contradi- 
ção entre um New Deal reformista e uma Boa Vizi- 
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nhança liberal, e procurava alertar as autoridades ame- 
ricanas para essa contradição que impedia a criação 
de “aliados fortes”. No entanto, o reformismo do New 
Deal não deve ser exagerado, pois enquanto política 
econômica ele sofreu algumas inflexões severas que 
negaram a existência de uma única orientação, e 
enquanto resultado ele obteve alguma satisfação, 
embora o nível de desemprego persistisse alto em 1939, 
só desaparecendo a partir da guerra. Esta sim resolveu 
os problemas americanos, da depressão econômica, 
assim como a preparação para a guerra já tinha solu- 
cionado os problemas do capitalismo alemão, japonês 
e italiano (Lessa, 1976, 237-249). 

O moderado reformismo inteno do New Deal 
(que ataca o capital financeiro mas apóia o grande 
capital industrial) se compõe perfeitamente com o 
conservadorismo da Boa Vizinhança na constituição 
de um sistema de poder que exige o estabelecimento 
de relações assimétricas entre o centro hegemônico e 
seus aliados subordinados. Já vimos como o que estava 
em andamento era a constituição de um sistema de 
poder e a esse objetivo estratégico, que apareceu cla- 
ramente no discurso de Roosevelt diante de Aranha, 
subordinavam-se outros objetivos parciais. No caso da 
assistência econômica, por exemplo, dever-se-ia ofere- 
cer recursos que fortalecessem o comércio e as finanças 
do aliado, de modo que ele pudesse dispensar o apoio 
germânico. Mas era também necessário evitar suas 
pretensões autonomistas e não empresariar projetos de 
corte nacionalista que escapassem ao controle norte- 
americano. Por isso, a grande siderurgia não foi objeto 
de consideração nas conversações da missão Aranha, 
embora se constituísse um objetivo prioritário do go- 
verno Vargas. 
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O impasse a que chegou a implementação das 
cláusulas econômicas da missão Aranha decorre, de 
um lado, da incapacidade norte-americana de deslocar 
o sistema alemão e, de outro, do empate interno da 
luta política no Brasil. Do ponto de vista político o 
resultado foi positivo para os Estados Unidos, pois 
abriu uma possibilidade de ampliar suas iniciativas no 
plano estratégico. De fato, a partir da missão, ocorreu 
um processo de gradual — embora lenta — aproxima- 
ção entre as forças armadas dos dois países, além da 
colaboração diplomática garantida e presença de 
Oswaldo Aranha no Itamarati. Para o governo brasi- 
leiro a missão não foi inteiramente perdida porque as 
negativas brasileiras davam ao governo dos Estados 
Unidos uma idéia das resistências que teria de vencer 


e conferia alguns trunfos ao governo do Brasil para , 


futuras negociações. 

Do ponto de vista do conjunto das relações entre 
os dois países, a missão Aranha representou o primeiro 
ponto de inflexão no sentido da quebra da egiiidistân- 
cia pragmática até então sustentada pelo governo bra- 
sileiro. Nos três anos seguintes, os Estados Unidos 
apressaram e intensificaram sua ação para contrapor- 
se ao sistema alemão e consolidar o seu próprio siste- 
ma de poder. Nesse processo, o pan-americanismo teve 
um papel saliente enquanto ação diplomática e ofen- 
siva ideológica. Mas até que se quebrasse de modo 
cabal em 1942 a egiiidistância pragmática, o governo 

, brasileiro tratou de arrancar do centro hegemônico 
certas concessões que não se encaixavam em suas defi- 
nições estratégicas e econômicas, mas se tornaram ne- 

' cessárias para manter o aliado: foi o caso da siderurgia 

e o reequipamento das forças armadas brasileiras. 
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As seguintes abreviaturas são aqui utilizadas: 


Arquivo Oswaldo Aranha, CPDOC 
Arquivo Getúlio Vargas, CPDOCG 
Arquivo Sousa Costa, CPDOC 


BFR Coleção Biblioteca Franklin Roosevelt, CPDOC 
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IO 


NH 


Foreign Relations, Diplomatic Papers, State Department 
Série Foreign Office, do Public Record Office, Kew, Londres 


O arquivo Oswaldo Aranha reflete bem essa reação: OA 38.01.04; 
OA 38.01.02/2;: OA 38.01.31; OA 38.02.28. 

Ver OA 38.03.19; OA 38.05.14/4; OA 38.10.18/5. 

FR tel. 74, de Hull a Caffery, 12.11.1937 (FR, 1937, V, p. 313-14). 
FR, tels. 158 e 160, de Caffery a Hull, 13.11.1937 (FR, 1937, V, 
p. 314-15). 

Carta de Fernando Lobo a Oswaldo Aranha, OA 38.03.19, e de 
Hull a Aranha, OA 38.04.12/1. 

É uma impressão comum na correspondência diplomática. FO 371/ 
24176 (A4902). Ver também FO 371/30366: Annual Report on Brazil 
for I941. 

O acordo de 1938 entre o governo brasileiro e a Fried. Krupp A. G. 
de Essen previa o pagamento em libras esterlinas e marcos de com- 
pensação. é 

Cf. GV 38.03.29. 

Carta de Olavo E, S. Aranha a Oswaldo Aranha, OA 38.06.07/4. O 
desenvolvimento da questão e o posterior reatamento de relações se 
encontra registrado em OA 38.11.16/1 e OA 38.12.01/2. 

FR, tel, 53, de Hull a Caffery, em 3.9.1937. (FR, 1937, V, p. 341). 
V. também memorando de Scotten sobre conversações no Itamarati, 
no tel, 350, de Caffery a Hull, 23.2.1938; e memorando do Departa- 
mento de Estado à embaixada brasileira em Washington, 10.6.1938 
(FR, 1938, V, p. 390-92 e 405-8, respectivamente) . 

FR, tels. trocados entre Hull e Caffery, de janeiro a dezembro de 
1938. (FR, 1938, V, p. 382-396). 

Cf. comunicado de Leo de Affonseca, Diretoria de Estatistica Econô- 
mica e Financeira do Tesouro Nacional, SC 39.01.18, correspondên- 
cia geral, 
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Caria de Eugene Thomas à Oswaldo Aranha, OA 38.0t.05/3. 

Carta de Eugene Thomas a Pimentel Brandão, OA 38.06.10/1. 

Ver Relatório de Valentim Bouças a Getúlio Vargas, após sua viagem 
aos Estados Unidos. OA 39.05.15/1. 

Essa era também a posição do governo britânico, 10.3.1939, FO 
371/22.723 (A 447/447/6). 

O governo britânico esperava que as conversações Brasil-Estados 
Unidos fossem suficientes para persuadir o governo brasileiro a adotar 
uma atitude mais conciliadora para com os interesses econômicos 
britânicos, particularmente os investidores, companhias de seguros e 
bancos. 17.01.1939. FO 371/22723 (A447/477/6). 

Telegrama de Eurico Penteado a Oswaldo Aranha, OA 38.11.35/2. 
Carta de Sumner Welles a Oswaldo Aranha, OA 38.11.29/83. 

FR, tel, 12, de Hull à Scotten, 16.1.1989 (FR, 1939, V, p. 348-50). 
BFR 39.01.12 (Basis of Discussion with Minister Aranha). 

Essas divergências no interior do governo norte-americano acham-se 
razoavelmente bem documentadas em dossiê da Coleção Biblioteca 
Franklin Roosevelt, CPDOC, BFR 39.01.12. 

Carta de Oswaldo Aranha a Getúlio Vargas, OA 39.01.09, 

Ver GV 39.01.09 (doc. 9). Ver também OA 39.01.09. 

Luis Simões Lopes (DASP), Marcos de Sousa Dantas (Banco do 
Brasil), João Carlos Muniz e Sérgio Lima e Silva (ambos do Ita- 
marati). 

Cf. GV 39.01.09. Ver também GV 39.03.08/9 (confid.). 

OA 39.03.24/2. i 

GV 39.01.09. 

Encontro com Cordell Hull, cf. carta-relatório a Getúlio Vargas, OA 
39.03.27; GV 39.01.09. 

A divisão de opiniões só aparece em correspondência privada e na 
imprensa estrangeira. Os jornais brasileiros, sob a censura do DIP, 
só noticiaram o êxito da missão e o aplauso unânime do ministério 
ao Chanceler Aranha. Para os jornais brasileiros, ver OA 39.03.01. 
Para a imprensa estrangeira, coleção Lux Jornal, arquivo Oswaldo 
Aranha, CPDOC. 

Cf. telegramas do Embaixador Caffery ao Departamento de Estado. 
O embaixador inglês no Rio de Janeiro também comunicou o fato ao 
Foreign Office em 10.38.1939. FO 371/22.723 (A 2476/447/6). 

FR, tel. 187, de Caffery a Hull, 10.6.1939 (FR, 1939, V, p. 357-58). 
Notas de Sousa Costa sobre conversas telefônicas com Oswaldo Aranha. 
SC 39.01.18 (correspondência geral). 

Cf. Giffin, 1962, 407-408. 

FR, tel. 121, de Hull à Caffery, 30.6.1939 (FR, 1939, V, p. 361). 
Correspondência trocada entre Caffery e Hull entre julho e dezem- 
bró de 1939 (FR, 1939, V, p. 367-379). 


- Carta do General Marshall a Oswaldo Aranha. OA 39.06.08/1, 


OA :39,06.21/1; OA 39.06.21/2; OA 39.07.18. A correspondência 
diplômática confirma a impressão de Góis Monteiro. Os comandan- 
tes de cada unidade por ele visitada nos EUA receberam instruções 
especiais do War Department para que o general brasileiro fosse 
recebido com as maiores honras, cortesia e hospitalidade. Ao mesmo 
tempo, as autoridades americanas procuraram mostrar-lhe a capaci- 
dade militar dos EUA, FO 371/22.726 (A 5729/4058/6). 
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CAPÍTULO 5 


A ofensiva ideológica e política 
dos Estados Unidos: 
o equilíbrio rompido (1939-1942) 


De nossa análise, resultou a conclusão de que a mis- 
são Aranha constituiu-se num primeiro momento da 
inflexão na egiiidistância pragmática que o governo 
brasileiro sustentara até então. Para os EUA, em sua 
relação com o Brasil, a missão Aranha configurou-se 
como um ponto de apoio para futuras iniciativas no 
plano político e militar. 

A guerra européia desencadeou essas iniciativas, 
ao mesmo tempo que provocava um recuo comercial 
da Alemanha na América Latina, No novo quadro 
criado pela guerra, o Brasil assumia um papel crucial 
na estratégia norte-americana e esse fato não passou 
despercebido ao governo Vargas. À ofensiva ideológica 
e política desencadeada então pelo governo americano, 
corresponderam reações brasileiras que visavam maxi- 
mizar os benefícios possíveis na reorientação de sua 
política externa. Desse modo começou a quebrar-se a 
partir de 1939 a eqiidistância pragmática que orien- 


A. O Pan-americanismo 





Não por acaso as conferências interamericanas ganha- 
ram novo alento no período da disputa EUA versus 
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Alemanha na década de 1930 e início da década de 
1940. Inspiradas no clima da Boa Vizinhança, elas re- 
pudiaram o intervencionismo como forma de resolver 
as disputas entre os Estados americanos e consagraram 
o princípio da solidariedade hemisférica: era o tempo 
da vitória do pan-americanismo. 

Para entender sua importância, lembremo-nos de 
que o sistema de poder alemão dispunha de uma ideo- 
logia que ganhava terreno rapidamente no momento 
da crise generalizada da sociedade liberal, com fortes 
apelos para diferentes classes e grupos da sociedade 
(Poulantzas, 1972). Como ideologia política, o nacio- 
nal-socialismo continha simultaneamente elementos de 
grande força e de grande fraqueza; de força, pela crí- 
tica ao liberalismo, capacidade mobilizadora das mas- 
sas, aparência revolucionária e promessas de realiza- 
ção de uma nova ordem; de fraqueza, pela contradição 
insanável entre sua pretensão de ideologia internacio- 
nalizante e sua dimensão irredutivelmente alemã. 
Esse aspecto limitava sua maior influência às popu- 
lações de imigrantes ou seus descendentes, além de se 
concretizar invariavelmente em um partido nacional- 
socialista, isto é, traduzir de forma visível a presença 
do centro hegemônico no território do futuro aliado 
subordinado. 

Por contraste, o sistema de poder americano nas- 
cente desde cedo começou a passar à América Latina 
uma ideologia internacionalista, que suplantava a idéia 
de defesa nacional dos Estados Unidos e acentuava a 
solidariedade entre as nações americanas e o respeito 
à sua soberania, em nome de um objetivo maior: a de- 
fesa hemisférica contra o inimigo externo. Essa ideo- 
logia segregada pelo sistema de poder norte-americano 
se corporificou nos ideais do pan-americanismo. 
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Princípios e Propagação 


Um primeiro elemento justificador do pan-americanis- 
mo era, portanto, a solidariedade entre as nações. Em 
que se fundamenta essa solidariedade? Para o pan-ame- 
ricanismo ela advém da adesão a uma série de princí- 
pios, a saber: “fé nas instituições republicanas, lealda- 
de à democracia como um ideal, reverência pela liber- 
dade, aceitação da dignidade do indivíduo e seus di- 
reitos pessoais invioláveis, crença na resolução pacífica 
das disputas, aversão ao uso da força como um instru- 
mento de política nacional ou internacional, adesão aos 
princípios de soberania igual dos Estados e justiça sob 
a lei internacional, esperança de estabelecimento de 
uma paz duradoura para todas as nações.” 

Em todas as conferências pan-americanas esses 
princípios eram repetidos pelos representantes dos 
EUA, embora não correspondessem à prática interna 
de muitos Estados americanos e nem às relações de 
poder entre eles. Oficialmente, porém, as ditaduras 
latino-americanas eram repúblicas leais à democracia 
como um ideal. Em caráter privado, as autoridades 
norte-americanas admitiam que nem todas as nações 
do continente eram democráticas, mas alegavam que 
eram muito diferentes das ditaduras totalitárias euro- 
péias; eram apenas tradicionais ditaduras latino-ame- 
ricanas, não só inevitáveis, mas talvez a única maneira 
de obter estabilidade, paz e desenvolvimento econô- 
mico ao sul do rio Grande. Isso nos permite concluir 
que o sistema interamericano não dependia de uma 
identidade de regimes políticos, mas da adesão a um 
centro hegemônico. No entanto, o pan-americanismo 
era importante tanto no sentido de conferir alguma 
legitimidade aos regimes autoritários dos aliados 
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subordinados, como para transformar os interesses do 
sistema em seus próprios interesses. 

Um exame sumário das conferências pan-america- 
nas mostra como, apesar de algumas resistências, os 
EUA foram assegurando sua hegemonia. 

Na Conferência de Buenos Aires (dezembro de 
1936), os EUA lograram aprovar uma proposta que 
criava um mecanismo de consulta entre os países ame- 
ricanos, capaz de agir com rapidez em situações críti- 
cas; e estabelecia o princípio pelo qual a ameaça à 
segurança de qualquer nação americana seria conside- 
rada uma ameaça contra a segurança de todas. 

Na Conferência de Lima (novembro de 1938), o 
governo americano logrou ampliar o sistema de con- 
sultas. Advogava na ocasião o estabelecimento de 
algum tipo de pacto de segurança continental” mas 
encontrou a oposição decidida do representante argen- 
tino, para quem a idéia de tratado de segurança cole- 
tiva envolvia a idéia de aliança militar e limitava a 
liberdade de ação dos governos latino-americanos.* 

A I Reunião de Consultas do Panamá (setembro 
de 1939) reuniu-se em função da guerra européia e 
decidiu pela neutralidade do continente em relação à 
guerra. Na tentativa de afastar a possibilidade de atos 
de guerra próximos ao seu litoral, os países estabelece- 
ram o princípio da neutralidade do mar territorial. 


A Conferência de Havana (julho de 1940) permi-. 


tiu um novo avanço dos EUA. Dando um passo além 
da neutralidade formal, obteve a decisão de que qual- 
quer tentativa de um Estado não-americano contra a 
integridade ou inviolabilidade do território, soberania 
ou independência política de um Estado americano, 
seria considerada ato de agressão contra todos os Es- 
tados americanos. A essa altura, a Alemanha já ocupa- 
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va França e Holanda, o que criava um perigo poten- 
cial no que se refere às Guianas. Por isso, a conferên- 
cia previu também o estabelecimento de uma “admi- 
nistração provisória em todas as possessões européias 
na América cujo controle passasse de um país europeu 
a outro, 

A entrada dos EUA na guerra (dezembro de 
1941) provocou a convocação de uma nova conferên- 
cia, a Reunião de Chanceleres do Rio de Janeiro, em 
janeiro de 1942, na qual os EUA pretendiam obter um 
imediato e unânime rompimento de relações com o 
Eixo. As resistências argentinas impediram uma reso- 
lução nesse sentido. Para salvar a “unidade continental, 
aprovou-se uma moção que apenas recomendava o 
rompimento de relações. 

Mas os “valores pan-americanos' não se propaga- 
vam de maneira espontânea, nem as conferências con- 
tinentais eram instrumento suficiente de sua difusão. 
Por isso o governo dos EUA adotou uma série de me- 
didas para garantir o êxito do empreendimento. Tratou 
de dar novo alento às instituições pan-americanas já 
existentes * e a órgãos governamentais americanos, tais 
como a Divisão Cultural do Departamento de Estado 
e o Comitê Interdepartamental de Cooperação com as 
Repúblicas Americanas. A decisão talvez mais impor- 
tante foi a criação do OCIAA (Office of the Coordina- 
tor of Inter-American Affairs), entregue à direção de 
Nelson Rockefeller e encarregado de contrabalançar a 
crescente propaganda do Eixo na América Latina.” A 
amplitude de ação desse novo órgão pode ser avaliada 
pelo exame de seus objetivos: persuadir as nações lati- 
no-americanas a seguir a liderança dos EUA em opo- 
sição ao Eixo, integrar a economia americana com a 
dos EUA em um mesmo sistema, impedir revoluções 
nas Américas, lutar contra os agentes do Eixo e aumen- 
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tar o comércio dos EUA. E tudo isso sem dar a impres- 
são de que estavam interferindo nos negócios internos 
dos Estados soberanos (Haines, 1977, 380). Aparece 
aqui de modo nítido a política do centro hegemônico, 
no sentido de estabelecer seu sistema de poder: que- 
brar as possibilidades do sistema de poder adversário, 
impedir o desenvolvimento autônomo dos aliados su- 
bordinados (“revoluções”) e aumentar o seu próprio 
poder econômico e político. E tudo isso, sem dar a im- 
pressão de estar ig esses objetivos. 


Para atingir suas finalidades, o OCIAA desenvol- 


veu um programa extraordinariamente complexo de 
persuasão ideológica e penetração cultural. Em 1940, 
começou a atuar com um orçamento de 3,5 milhões de 
dólares e, em 1942, já operava com 38 milhões de dó- 


lares. Seu raio de ação era amplo e incluía: imprensa | 


— fornecimento de artigos para jornais da América: 
Central e do Sul sobre a solidariedade continental, a 
vida nos EUA, etc., fornecimento de fotografias e noti- 
cias sobre a América Latina: cinema — eliminação da 
competição alemã, estímulo à produção de noticiários 
sobre América Latina, sobre o american way of life e 
as boas relações entre EUA e o sul do continente; 
intercâmbio cultural — realização de exposições, con- 
certos, tradução de obras literárias, viagens de pesqui- 
sadores, visitas de scholars, viagens de boa-vontade por 
artistas famosos; assistência social — programas sani- 
tários, hospitalares, abastecimento de água, etc. Os 
EUA gastaram com esse programa na América Latina 
muito mais do que todas as nações não-americanas em 
conjunto. 

O volume desse esforço, no que diz respeito ao 
Brasil, pode ser detectado na documentação do arqui- 
vo Oswaldo Aranha, onde se contam às centenas os 
comunicados de entidades e personalidades norte-ame- 
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ricanas que desejam alguma forma de intercâmbio cul- 
tural, científico ou econômico com seus congêneres 
brasileiros. As entidades mais presentes são: universi- 
dades, jornais, rádios, fundações científicas, culturais 
ou educacionais, editoras, associações profissionais e 
empresas; entre as personalidades, as mais fregiuentes 
são: jornalistas, publicitários, artistas plásticos, cineas- 
tas, escritores, professores, cientistas, militares, diplo- 
matas e empresários. O sucesso de personagens como 
“Zé Carioca”, de Walt Disney, no Brasil, e a baiana de 
Carmen Miranda nos EUA, assim cor o a realização 
de célebre filme sobre o Brasil por Orson Welles, en- 
quadra-se nesse esforço de aproximação pan-americana 
e solidariedade hemisférica. 

O sucesso desse esforço foi incontestável: rapida- 
mente o pan-americanismo passou a ser a pedra de to- 
que da política externa da maioria dos Estados latino- 
americanos. No caso brasileiro, o fato é notório, mas 
Oswaldo Aranha expressava um quase consenso ao 
discursar no encerramento da III Conferência dos 
Chanceleres no Rio de Janeiro, em 19492, nos seguintes 
termos: 


“Nenhuma nação fez sua a vontade de um outro 
povo, mas todas as nações da América hoje só têm 
uma vontade ... A união da vontade das nações 
não se alcança pela subordinação e sim através 
de um processo de persuasão e de evolução poli- 
tica, delipiota e espiritual ... Assentamos bases 
definitivas para nossa defesa Iniciamos a 
construção de uma estrutura econômica america- 
na que atravessará os tempos como afirmação con- 
creta do valor dos ideais quando se transportam 
para o campo das realizações práticas ... Pela 
primeira vez todo um continente se declara unido 


141 


para uma ação comum, em defesa de um ideal 
comum, que é o de toda a América” (Silva, 1972, 
219-14). 


Nessa mesma ocasião, até os chefes militares bra- 
sileiros contrários ao rompimento de relações com o 
Eixo não deixam de lembrar em seus arrazoados a ne- 
cessidade de “cooperação (do Brasil) na defesa do 
Continente” e de assegurar a “nossa solidariedade con- 
tinental”” Tal era a força do pan-americanismo: por 
ele, a soberania nacional se estendia aos limites da 
'soberania continental: aí é que se encontrava agora 
o lugar da “nossa soberania”, nossa estrutura econômi- 
ca”, nosso ideal comum”. Nas formulações da política 
externa, os interesses nacionais passavam a coincidir 
com os interesses continentais, ou seja, do sistema de 
poder. 


B. O Fim da Egiiidistância Pragmática 


Entre 1939-1942, enquanto se processava a ofensiva 
ideológica e política dos EUA na América Latina, o 
governo do Brasil tratou de tirar o máximo proveito 
possível dessa reorientação política, em meio à confla- 
gração mundial e à polarização política que ela 
ocasionava. 

Em primeiro lugar, a esfera do poder internacio- 
nal alterou-se drasticamente com a eclosão da guerra 
na Europa. Imediatamente, a Grã-Bretanha pôs em 
ação um bloqueio marítimo contra a navegação alemã, 
o «ue de um só golpe tirou a América Latina do alcan- 
ce das linhas comerciais alemãs. No fim do ano, o Mi- 
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nistro da Fazenda, Sousa Costa, reconhecia que os 
interesses brasileiros no comércio com a Alemanha ti- 
nham sido duramente atingidos, especialmente a im- 
portação, o que naturalmente repercutia sobre a possi- 
bilidade de exportar, pela própria natureza do comér- 
cio compensado.* Em 1940, o intercâmbio comercial 
entre Alemanha e Brasil caiu a 1/10 do volume de 
trocas do ano anterior. Desse modo, a Grã-Bretanha 
resolveu para os EUA o problema insolúvel do comér- 
cio compensado e retirou do Brasil um dos pontos de 
apoio de sua política equidistante. 

Mas se é verdade que a Alemanha deixou de estar 
comercialmente presente no Brasil, nem por isso se 
poderia concluir que sua influência política declinou. 
As vitórias que o Eixo foi acumulando até a metade de 
1942 criaram um poderoso império alemão europeu e 
um império japonês no Extremo-Oriente e Sudeste 
Asiático. As vitórias germânicas entusiasmavam seus 
simpatizantes na América, estimulavam a mobilização 
de esforços em apoio à sua causa, e tinham que ser 
levadas em conta pelas autoridades dos países neutros 
em seus planos para o futuro. No Brasi, era notória 
a admiração de altos círculos militares à eficiência da 
máquina de guerra alemã.” 

Tanto quanto estivera convencido da inevitabili- 
dade da guerra, o governo dos Estados Unidos estava 
despreparado para ela. Contribuíam para isso tanto 
disposições constitucionais como um forte sentimento 
isolacionista em relação aos problemas europeus, que 
dominava a opinião pública norte-americana na déca- 
da de 1930, e por isso a única atitude possível era a 
neutralidade estrita, proclamada desde o início da 
guerra. Aos poucos, porém, o governo Roosevelt foi 
arrancando do legislativo poderes para pôr em marcha 
um amplo programa de armamentos. O passo seguinte 
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foi o fornecimento de equipamento bélico aos aliados, 
em especial à Grã-Bretanha, o que envolveu a Mari- 
nha de Guerra norte-americana na proteção dos com- 
boios. Em 1941, as resistências maiores já haviam ces- 
sado e o governo Roosevelt pôde participar ativamen- 
te dos esforços de guerra. 

Em relação à América Latina, era necessário do 
ponto de vista norte-americano garantir a unidade 
hemisférica para a sua liderança e com esse objetivo 
Washington pôs em ação uma ofensiva diplomática e 
ideológica para deslocar a presença alemã e impedir 
surtos nacionalistas, como vimos no item anterior. Ao 
mesmo tempo e com o mesmo objetivo, o governo 
Roosevelt pôs em andamento uma ampla ação político- 
militar, escolhendo o Brasil como o principal campo 
para a ofensiva.” 

No Brasil, a situação política se polarizava nitida- 
mente, recortando a opinião pública em geral e tam- 
bém os a burocráticos, civis e militares, o 
que ficou claro na própria reunião do Conselho de Se- 
gurança Nacional que examinou em junho de 1939 a 
possibilidade de se desencadear a guerra na Europa.” 
O govemo o prudentemente colocou-se em posi- 
ção de neutralidade face à guerra. Embora o comércio 
com a Alemanha refluísse rapidamente enquanto cres- 
cia o intercâmbio com os EUA, o governo brasileiro 
tratava de manter a eqiuidistância na medida do posst- 
vel. No trato com o governo americano, Vargas dispu- 


* Houve unanimidade do CSN na determinação da neutralidade bra- 
sileira em caso de guerra européia. As preferências políticas manifesta- 
ram-se, porém, no momento de decidir onde comprar armas para equipar 
as forças armadas do Brasil. Vargas opinou pelo abandono dos países 
europeus enquanto vendedores. O Gal. Francisco José Pinto, chefe inte- 
rino do Estado Maior, optava por comprar nos EUA, enquanto o Gal. 
Dutra, Ministro da Guerra, preferia a Alemanha. O Ministro da Ma- 
rinha, Aristides Guillen, não queria deixar de comprar na Inglaterra, 
Procedeu-se à votação e foi majoritária a proposta de continuar com- 
prando nos países europeus (GV 39.06.00, confid.). Ê 
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nha ainda dos seguintes elementos de barganha: a 
Alemanha podia fornecer ao Brasil armas já encomen- 
dadas e aceitava novas encomendas, enquanto o gover- 
no norte-americano não tinha capacidade para fazer 
o mesmo; as empresas alemãs estavam capacitadas a 
montar para o Brasil uma usina siderúrgica completa, 
enquanto as empresas norte-americanas se esquivavam 
de tomar uma decisão sobre o assunto; o regime ale- 
mão poderia constituir-se em modelo político para o 
Brasil, já que internamente a luta política apresentava- 
se empatada. 

Argumenta-se que a Alemanha não tinha condição 
de fornecer armas ou uma planta siderúrgica ao Brasil 
durante a guerra, devido às suas próprias necessidades 
bélicas e ao bloqueio naval inglês, mas o argumento: 
se enfraquece quando se considera que o período 
1940-1941 foi muito difícil para a Grã-Bretanha, cujos 
recursos se concentravam mais em sua .defesa, isolada 
que estava na luta contra a Alemanha e esperando a 
invasão a qualquer momento. Além disso, a decisão de 
fornecer armas ou siderurgia ao Brasil era uma decisão 
eminentemente política, isto é, poderia ser tomada 


desde que os estrategistas alemães a considerassem 


uma medida prioritária na luta contra a influência dos 
EUA na América Latina. Algumas autoridades norte- 
americanas estavam, aliás, convencidas do interesse 
alemão e da viabilidade de suas ofertas ao Brasil.” 


O Problema Estratégico e a Siderurgia 


Desde as crises de 1938, o governo americano se con- 
vencera da inevitabilidade da guerra; no início de 
1939, Roosevelt pediu ao legislativo autorização para 
que Exército e Marinha ampliassem seus estabeleci- 
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mentos militares e navais e para que o Presidente dos 
EUA pudesse determinar a fabricação de material bé- 
lico e navios para outras repúblicas.” Em relação aos 
eventuais sistemas de poder rivais, um no Atlântico 
(o alemão) e outro no Pacífico (o japonês), os EUA 
achavam-se então atrasados em termos da corrida ar- 
mamentista. 

Com o início do conflito europeu em setembro de 
1939, os EUA se declararam neutros, única decisão pos- 
sível naquele momento, embora procurassem favorecer 
a causa anglo-francesa. Por isso a missão de paz de 
Sumner Welles, promovida pelos EUA no início de 
1940, foi recebida com a maior frieza na Alemanha e 


Itália.” A partir de abril, a Alemanha ampliou a guer-. 


ra, invadindo a Escandinávia e depois a França, Bél- 
gica, Holanda e Luxemburgo. A retirada de Dunquer- 
que, encerrando a possibilidade de resistência anglo- 
francesa à Alemanha no continente, fazia supor que 
o próximo passo seria a invasão das Ilhas Britânicas. 

Diante desse quadro, os EUA tinham duas preo- 
cupações: ampliar a auxílio a Londres e preparar com 
cuidado sua própria entrada na guerra. Para isso, ne- 
gociaram com o governo de S. Majestade Britânica o 
arrendamento de ad navais e possessões no mar das 
Antilhas (Bermudas, Trinidad, Guiana) e criaram um 
Conselho Permanente de Defesa Comum dos EUA e 
Canadá,” assegurando com isso a parte norte do he- 
misfério ocidental. O problema maior era a América 
do Sul, onde a presença alemã alcançava dimensões 
respeitáveis, mas nesse caso a iniciativa se desdobrou 
em vários planos: diplomático, ideológico, econômico, 
político e militar. 

No plano militar, já vimos que a missão Aranha 
provocou em 1939 uma primeira troca de visitas dos 
dois Chefes de Estado-Maior do Exército, que se es- 
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tendeu no ano seguinte a vários outros países do conti- 
nente. Seguiram-se outras iniciativas para 'ganhar a 
confiança” e “iniciar um processo de colaboração entre 
as forças militares do continente, tais como: ativação 
das missões militares junto aos governos latino-ameri- 
canos, visitas de altas patentes militares da América 
Latina aos estabelecimentos militares americanos, vi- 
sitas de boa vontade às nações latino-americanas. Essas 
visitas mútuas são saudadas como “ponto culminante 
de uma ação compreensiva para preparar o hemisfé- 
rio para futuras eventualidades” e a elas deveriam 
seguir-se medidas para “fortalecer e coordenar a defe- 
sa do hemisfério”,'º tais como a abertura de escolas de 
serviço e de aviação dos EUA para oficiais de outras 
nações. 

Essas medidas seriam, entretanto, de mínima im- 
portância se o fortalecimento e coordenação da defesa 
do hemisfério” dependesse de um engajamento ativo 
das forças militares latino-americanas na guerra que 
se aproximava das Américas. De fato, na estratégia 
norte-americana que visava ao conjunto das Américas, 
não havia muito lugar para a ação isolada de forças 
latino-americanas. Os EUA se encarregariam da defesa 
hemisférica e as demais nações contribuiriam nos ter- 
mos definidos por aquela estratégia global, que não 
previa uma participação direta das forças militares 
latino-americanas no conflito. 

O valor estratégico da aliança que os EUA pro- 
curavam então estabelecer com as forças armadas de 
seus vizinhos latino-americanos não reside, portanto, 
em sua contribuição ao conflito que o novo sistema de 
poder iria enfrentar. A aliança, no caso, tinha a ver 
com a própria constituição do sistema de poder; em 
outras palavras, um sistema imperial necessita estabe- 
lecer mecanismos de controle do sistema e de cada 
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uma de suas unidades. Assim, o papel reservado espe- 
cificamente às forças armadas latino-americanas seria 
o de manter a ordem interna em seus próprios países. 
Nesse sentido, o estabelecimento de alianças era cru- 
cial para o sistema de poder. O pós-guerra só fez con- 
firmar esse papel de controle atribuído às alianças 
entre EUA e nações latino-americanas. 

Um documento de setembro de 1940, de autoria 
do Cel. Lehman Miller, chefe da missão militar norte- 
americana no Brasil, ilumina com clareza essa questão. 
Nesse documento, queixa-se ele que o Brasil ainda não 
tomara providências práticas de defesa e adianta os 
pontos que o Estado-Maior do Exército americano con- 
siderava importantes para a defesa do continente. 
Eram os seguintes: 


1. Em relação à cooperação BrasilEUA: frus- 
trar a tentativa de alteração da ordem política 
brasileira e americana por parte de países não- 
americanos, seus cidadãos e simpatizantes; garan- 
tir a proteção de portos, aeroportos, sistemas de 
transporte e energia (cita as cidades mais impor- 
tantes). 

2. Prováveis ameaças contra a segurança das 
áreas mais importantes: pressão econômica e po- 
lítica do Eixo e seus simpatizantes para alterar o 
regime; propaganda para influenciar a opinião 
pública; suborno, espionagem, sabotagem, etc. 
3. Medidas de adoção urgente: serviço secreto 
para vigiar atividades de estrangeiros e seus sim- 
patizantes; proteção dos pontos importantes por 
forças militares; 

4. Em caso de ataque, os EUA esperam do Bra- 
sil: informe imediato e minucioso do ataque; 
pedido de auxílio aos EUA; garantia de manuten- 


148 


rent ra mera cre ereto rem ns amam 


ção da autoridade do governo vigente; defesa dos 
sistemas de transporte, energia, etc. 

5. Facilidades que o Brasil deve colocar à dispo- 
sição dos EUA: portos, aeroportos, estradas de 
ferro e de rodagem, comunicações, etc. 

6. Caso seja necessária a passagem de tropas 
americanas pelo território brasileiro — facilitar o 
trânsito das tropas, mobilizar a opinião pública, 
de modo a dissuadir ataques ao “imperialismo 
ianque'.* 


Em carta anexa ao documento, o Cel. Miller afir- 
ma que os EUA se declaram favoráveis ao fornecimen- 
to E material bélico ao Brasil, mas é significativo: 
1.º) que se tratava de uma promessa, e 2.º) que o 
fornecimento de armas ao governo brasileiro e a outros 
países não se incorporava como item relevante nos 
pontos que o Estado-Maior do Exército americano 
considerava importantes para a defesa do continente. 
Observando com mais atenção o documento, verifica- 
mos que, em plena vigência da neutralidade brasileira, 
os EUA procuravam: a) extirpar a influência política, 
militar, econômica e ideológica da Alemanha no Bra- 
sil (pontos 1, 2, 3), e b) assegurar a presença de tro- 
pas norte-americanas no território brasileiro (pontos 
4, 5, 6). Isso significa que os EUA entendiam e trata- 
vam a neutralidade brasileira apenas em termos do con- 
flito europeu em curso, nada tendo que ver com o 
conflito político latente entre o Eixo e os EUA. Desse 
ponto de vista, a “neutralidade brasileira não seria in- 
compatível com o esforço ativo pró-EUA, o que em 
última análise significava um esforço anti-Eixo. Essa 
compreensão sui generis da neutralidade brasileira por 
parte do governo americano ficou muito bem ilustrada 
num comunicado do embaixador dos EUA no Brasil, 
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Jefferson Caffery, a Cordell Hull, afirmando que ele 
e Aranha se esforçavam para fazer as autoridades bra- 
sileiras compreenderem que a campanha antibritânica 
em curso no Brasil (em virtude do bloqueio britânico 
à remessa de armamentos comprados pelo governo 
brasileiro na Alemanha) era incompatível com o dese- 
jo de cooperar com os EUA na linha da defesa hemis- 
férica.* 

Com o passar dos meses, a estratégia americana 
se tornou cada vez mais clara: seus militares exigiam 
a utilização (e/ou instalação) de bases navais e aéreas 
do Brasil por tropas norte-americanas, como elemento 
indispensável à defesa hemisférica.” Argumentavam 
que era essencial preservar a saliência do Nordeste 


brasileiro de uma possível invasão germânica oriunda. 


da costa ocidental da África e estavam convencidos de 
que as forças armadas brasileiras não estavam capaci- 
tadas a defender sozinhas a região, tanto por sua fra- 
ueza numérica como pela obsolescência e escassez 
EE seu material bélico. Os brasileiros consideravam 
inadmissível a presença de tropas estrangeiras (ameri- 
canas) em seu território e concordavam em receber 
ajuda para a construção das bases, desde que fossem 
operadas por brasileiros; um amplo programa de for- 
necimento de armas e munições completaria o quadro. 
As iniciativas norte-americanas de 1940, solicitan- 
do a colaboração político-militar, encont:aram em seu 
caminho duas sólidas reivindicações brasileiras: auxí- 
lio para instalação da grande siderurgia e reequipa- 
mento econômico-militar. No ano anterior, o Major 
Edmundo Macedo Soares e Silva já estivera por algum 
tempo nos EUA e Europa na qualidade de enviado 
do governo brasileiro, para sondar as possibilidades de 
obter capitais e tecnologia estrangeira para a criação 
da siderurgia brasileira.* 
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As pressões norte-americanas para obter uma cola- 
boração militar brasileira mais efetiva tiveram como 
resposta um apoio discreto em maio de 1940. Nessa 
ocasião, o governo Vargas afirmou seu desejo de cola- 
borar com os EUA, sem especificar contudo a natureza 
dessa colaboração.” Não poderia ser de outro modo, 
se considerarmos que as conversações para a instala- 
ção da siderurgia no Brasil mediante associação ao ca- 
pital privado estrangeiro tinham fracassado no início 
do ano. Pesaram nessa decisão norte-americana os 
planos brasileiros para retomar o pagamento da dívida 
externa e que desagradaram o governo Roosevelt, que 
os considerou insuficientes.” O governo brasileiro pro- 
curou retomar os entendimentos nos primeiros meses 
de 1940, mas o Departamento do Tesouro não estava 
disposto a colaborar.” Era também o momento em que 
os EUA ampliavam seu auxílio material à Grã-Breta- 
nha e, portanto, em matéria de reequipamento militar 
do Brasil, só podiam mesmo oferecer promessas.” 

O Embaixador Caffery transmitiu a seu governo 
o profundo desapontamento de Vargas com o fracasso 
das negociações e o propósito brasileiro de levar adian- 
te o projeto, prescindindo, porém, do capital privado 
estrangeiro. A solução bem como o financiamento de- 
veriam provir de agências governamentais norte-ame- 
ricanas. Em fins de maio, o governo americano dispôs- 
se a ajudar, mas ainda relutava em fornecer o total de 
recursos solicitados pelo governo brasileiro, insistindo 
também na participação de alguma grande empresa 
siderúrgica americana no empreendimento.”2 O assun- 
to caía novamente no terreno das promessas impreci- 
sas. Na mesma ocasião, Aranha reconhecia que as for- 
ças armadas brasileiras viam com o maior ceticismo as 
promessas americanas de lhes fornecer armas.”” 


151 


Nesse contexto de negociações semifrustradas, 
Getúlio Vargas pronunciou o famoso discurso de 11 de 
junho de 1940, a bordo do navio Minas Gerais. Nele, 
o presidente se afirmava pan-americanista, ao dizer que 


estamos unidos por vínculos de solidariedade a 
todos os países americanos 


para a seguir atacar a organização social e política 
liberal: 


velhos sistemas e fórmulas antiquadas entram em 
declínio ... O Estado deve assumir a obrigação 
de organizar as forças produtoras 


e elogiar 


as nações fortes que se impõem pela organização 


baseada no sentimento de Pátria e sustentando-se 
pela convicção da própria superioridade. 


No caso do Brasil condena o derrotismo, para quem 


a perda temporária de mercados toma fisionomia 
de catástrofe 


e considera um aspecto positivo da situação reinante, 
a saber: 


o que resulta em última análise é o aumento da 
produção nacional, procurando o país bastar-se a 
si mesmo ... Estamos criando indústrias, ativan- 
do a exploração de matérias-primas a fim de ex- 
portá-las transformadas em produtos industriais. 


Finalmente, depois de defender a justiça social e a ori- 
ginalidade do regime político inaugurado em 1987, 
afirma que 


o aparelhamento completo das forças armadas é 


uma necessidade que a nação inteira compreende. 


e aplaude (Vargas, 1940, 327-335). 
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Se, como sabemos, Vargas já tinha feito chegar ao 
governo americano a notícia de que algumas empresas 
alemãs estavam dispostas a implantar a siderurgia no 
Brasil, o discurso assume o significado de um último 
aviso. O Brasil era pan-americanista em princípio, mas 
havia problemas de solução urgente. O governo estava 
disposto a implementar a industrialização (siderurgia ) 
e a reaparelhar as forças armadas. Para isso se valeria 
de todos os recursos disponíveis, inclusive mirar-se na 
organização política dos povos vigorosos', ou seja, a 
Alemanha. 

O discurso produziu uma terrível polêmica tanto 
no Brasil como nos EUA, por sua aparente adesão ao 
fascismo, em oposição à liberal-democracia. Não era 
este, porém, o eixo fundamental do discurso e o pró- 
prio Vargas pronunciou-se dezoito dias mais tarde, 
reafirmando os pontos principais do seu discurso: 


— o discurso anterior foi um toque de alerta; 

— reafirmei os nossos propósitos de colaboração 
pacífica e solidariedade com os povos irmãos do 
continente; 

— mostrei a necessidade de fortalecermos o país 
econômica e militarmente; 

— O que nos cumpre manter é a estrita neutrali- 
dade na defesa do Brasil; 

— continuamos fiéis ao ideal de fortalecer a união 
dos povos americanos, mas essa união deve ba- 
sear-se no respeito mútuo das soberanias na- 
cionais (Vargas, 1940, 343-350 ). 


Esse pronunciamento dizia claramente que o 
pan-americanismo tinha de se comprometer com o for- 
talecimento econômico e militar do Brasil. Em outras 
palavras, a colaboração pretendida pelos EUA tinha 
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um preço e sua não-aceitação implicaria a manutenção 
de uma neutralidade rígida. 

Mas o governo Roosevelt já tinha entendido a 
mensagem do dia 11 de junho. Publicamente alegou 
que o discurso de Vargas tinha finalidades internas, 
mas discretamente começou a tomar providências. É 
significativo que o Secretário de Estado Cordell Hull, 
em entrevista à imprensa no dia 18, tenha insistido que 
o pronunciamento do presidente brasileiro não afeta- 
ria a colaboração militar e econômica já existente. 
Chegou mesmo, na ocasião, a citar conversações para 
o estabelecimento de uma planta siderúrgica no Bra- 
sil?” apesar da relutância com que o governo america- 
no encarava o assunto. 

Vargas pressionou, portanto, no momento adequa- 
do, quando os EUA pediam colaboração hemisférica 
no plano estratégico. À colaboração fora até então uni- 
direcional, isto é, significava colaboração do Brasil 


com os EUA, mas não contemplava a colaboração dos | 


EUA com o Brasil, nos termos em que o governo bra- 
sileiro entendia a colaboração. Quando amainou a po- 
lêmica gerada pelos discursos, retomaram-se as nego- 
ciações sobre a siderurgia,? agora em termos de pro- 
priedade e controle estatal, mediante financiamento do 
Eximbank e tecnologia de empresas privadas dos 
EUA.” Em setembro assinaram-se os acordos de finan- 
ciamento e nos dois anos seguintes o governo de 
Roosevelt facilitou a produção e o transporte do equi- 
pamento necessário à instalação da planta siderúrgica 
de Volta Redonda.”** O discurso de Vargas em junho 
constituiu o momento público mais dramático no pro- 
cesso de criação da grande siderurgia no Brasil. 

Pela primeira vez a cooperação econômica do 
governo americano estimulava uma nova linha de pro- 
dução na América Latina e não apenas o comércio 
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complementar. A experiência ainda assim o 
de cuidados para impedir que esse projeto não forta- 
Jecesse os setores que no Brasil pudessem opor-se à 
influência dos EUA no hemisfério: os recursos seriam 
liberados gradativamente e para a aquisição de maqui- 
naria somente nos EUA (Green, 1941, 44, 45). O ele- 
mento mais significativo dessa conjuntura foi o caráter 
político da decisão do governo norte-americano, até 
então refratário à idéia de favorecer a instalação de 
uma planta siderúrgica no Brasil. 


A Questão Estratégica e o Reequipamento Militar 


A decisão do governo norte-americano de financiar a 
siderurgia, vencendo os receios de que ela pudesse 
funcionar como um boomerang nacionalista, deu-lhe 
um trunfo precioso na conquista do apoip brasileiro. 
O governo Vargas já não podia mover-se no plano po- 
lítico internacional sem levar em conta esse fato novo. 
Mas, ao mesmo tempo, ficava ainda pendente a ques- 
tão do reaparelhamento econômico e militar, o 
tos indispensáveis à sustentação do regime. Na luta 
política que então se travava no Brasil, o Exército se 
constituía em elemento fundamental, mas a simpatia 
eventual de oficiais e de sua cúpula pelo Eixo ou pelos 
EUA não tinha importância decisiva. Contava mais O 
esforço do Exército em afirmar-se enquanto corpora- 
ção e nesse sentido era bem-vinda toda pe 
que possibilitasse o seu fortalecimento no interior do 
Estado. A própria divisão ideológica nas fileiras não 
permitia à cúpula uma definição clara e obrigava a 
erigir a unidade da corporação como um objetivo pri- 
oritário. 
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Para as forças armadas, portanto, os eventuais 
alinhamentos políticos ou ideológicos no o inter- 
nacional eram menos importantes que sua futura capa- 
citação como força armada. Desde 1940 os militares se 
deram conta de que as maiores chances de reequipa- 
mento do Exército brasileiro passavam pelo concurso 
da indústria norte-americana. Num momento em que 
o transporte de armas da Alemanha para o Brasil se 
tornara problemático com a guerra, que os marcos de 
compensação desapareceram e que as necessidades 
mínimas do Exército eram calculadas em cerca de um 
milhão de contos de réis, a autorização que as Secre- 
tarias da Marinha e da Guerra dos Estados Unidos ti- 
nham recebido para auxiliar as repúblicas americanas 
soava como uma possibilidade nova de capacitação das 
forças armadas brasileiras.” Quando a possibilidade 
se tornou real, os militares brasileiros não se negaram 
à colaboração. O reaparelhamento militar era a pedra 
de toque da política militar brasileira no momento.” 

O rompimento da eqjiidistância na política exter- 
na brasileira dependeu do completo reequipamento 
econômico e militar do país e nesse sentido os últimos 
meses de 1941 e os primeiros de 1942 foram cruciais. 
Durante esse período ocorreram negociações comple- 
xas, num jogo em que se alternaram pressões, gestões 
amigáveis, propostas de ação conjunta, fatos consuma- 
dos, solicitações, tergiversações, promessas de apoio, 
ameaça de alinhamento aos adversários, mas que tive- 
ram como resultante um firme processo de aproxima- 
ção e colaboração entre Brasil e EUA. 

Esse jogo complexo teve um ponto de partida na 
intermediação que os EUA exerceram entre Brasil e 
Inglaterra, a propósito do transporte de material béli- 
co adquirido pelo Brasil na Alemanha antes do início 
da guerra. Insistindo no bloqueio, a Inglaterra impediu 
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que um carregamento a cargo do navio Siqueira Cam- 
pos seguisse para o Brasil.” O incidente foi agravado 
por uma inspeção que navios britânicos fizeram no 
mercante brasileiro Buarque em Port of Spain, em 27 
de novembro de 1940, tendo retirado dele 70 volumes 
por suspeitar que fossem de origem inimiga. Poucos 
dias depois, alguns cruzadores britânicos retiraram 22 
cidadãos alemães do navio Itapé, que navegava a 18 
milhas da costa brasileira, transportando passageiros 
entre dois portos nacionais.”2 Depois de muitas ges- 
tões, obteve-se autorização inglesa para a viagem do 
Siqueira Campos” 

Ao mesmo tempo, criava-se outro problema com 
o navio Bagé, que conduzia encomenda similar (mate- 
rial bélico) para o porto de Lisboa, onde deveria ser 
transportado para o Siqueira Campos, mas o desen- 
contro de datas fez o navio permanecer em Portugal, 
não se arriscando o governo brasileiro a autorizar a 
viagem sem um prévio entendimento com o governo 
inglês.” No Brasil, conflituaram-se vivamente o Minis- 
tro da Guerra e o Ministro das Relações Exteriores, o 
primeiro propondo uma pressão contra a Inglaterra 
que chegasse mesmo ao rompimento de relações diplo- 
máticas ? e o segundo defendendo o desembarque da 
carga no porto de Lisboa até que houvesse um momen- 
to adequado para tentar novas negociações.” Venceu 
o ponto de vista de Oswaldo rante mas o problema 
só se resolveu em definitivo em meados de 1941 me- 
diante a interferência do governo dos EUA, que provi- 
denciou junto ao governo britânico para que o carre- 
gamento fosse afinal entregue ao governo brasileiro.” 
Além da pressão do governo Roosevelt junto ao britá- 
nico, este parece ter calculado que sua recusa em libe- 
rar o Siqueira Campos teria conseqiiências sérias para 
as relações anglo-brasileiras e até para as relações an- 
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glo-americanas, além de produzir talvez uma mudan- 
ça na correlação de forças políticas dentro do governo 
brasileiro, com o enfraquecimento de Aranha, o que 
não interessava ao governo de Sua Majestade.“? 

A iniciativa norte-americana, insuficiente por si 
para mudar o quadro das relações Brasil-EUA naquele 
momento, começou a aplainar as dificuldades entre os 
dois países e permitiu certas iniciativas americanas, 
como a assinatura de um acordo para aquisição de 
materiais estratégicos. Para esse fim, esteve no Rio de 
Janeiro em maio de 1941 o presidente do Export 
Import Bank, Warren Pierson. A visita deu ensejo a 
algumas especulações sobre venda de armas,” mas seu 
resultado concreto foi a conclusão de um acordo entre 
os dois países, pelo qual: a) o governo brasileiro com-. 
prometia-se a restringir aos EUA a venda de materiais 
considerados estratégicos; b) o governo dos EUA se 
comprometia a facilitar o embarque dos materiais es- 
senciais à indústria brasileira e cuja exportação depen- 
desse de formalidades governamentais; c) no caso de 
que as empresas irtieiláres americanas não absorves- 
sem toda a mercadoria do item a, o governo americano 
se comprometia a adquirir todo o excedente existente 
no Brasil.” 

Além desse princípio de colaboração econômica, 
os observadores políticos da época viam alguns sinais 
de mudança política favoráveis à causa norte-america- 
na, como a criação do Ministério da Aeronáutica e a 
nomeação de Salgado Filho, político ligado a Oswaldo 
Aranha, para seu titular: a saída de Waldemar Falcão 
do Ministério do Trabalho e o início de um processo 
de liberação da imprensa.” 

No plano da colaboração militar, porém, as inicia- 
tivas norte-americanas continuavam esbarrando em ne- 
gativas firmes do governo brasileiro, como se pode ver 
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em documento do Cel. Miller, que historia os traba 
lhos da Comissão Mista Brasil-Estados Unidos Ra 
da em outubro de 1940. Escrito em agosto de 1941 
o texto apresenta um rosário (le queixas do autor ue 
PE pe iniciativas norte-americanas FER 
ps nm prsménto bloqueadas no interior da 
Rn um programa de fotografia aérea do 
» OS representantes brasileiros não aceitaram 
a presença de técnicos americanos, propondo-se a 
cuidar do assunto mediante o fornecimento do equi 
mento necessário. Tal foi feito, mas o pr Tão 
caminhou. , RA 
2. Os EUA tentaram enviar técnicos americanos 
para as bases do Nordeste em junho de 1941, sob pre- 
texto de manobras conjuntas com forças Erssileiras O 
Ministro das Relações Exteriores alarmou-se e o Mi- 
nistro da Guerra rejeitou o plano, aceitando apenas a 
vinda de oficiais do Estado-Maior americano para a 
composição da comissão mista, *º i 
3. Devido ao fracasso dessa iniciativa, o governo 
americano sugeriu ao brasileiro em julho do mesmo 
ano a ocupação conjunta da Guiana Inglesa, dos Aço- 
res e Cabo Verde para assegurar a defesa hemisfé- 
rica.” Novamente o Ministro da Guerra colocou-s 
contrário à oferta, Tratava-se evidentemente de a 
manobra política para comprometer o governo brasi- 
leiro numa aventura militar. Vargas então saiu ela 
tangente: afirmou que estava disposto a cooperar E 
atribuiu a definição da colaboração à Comissã Mi 
Brasil-Estados Unidos. (ic 
Miller diz com razão em seu documento que “as 
autoridades do Exército brasileiro parecem sen ver- 
dadeiro horror da presença de tropas americanas em 
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território brasileiro”. Avaliava corretamente que o go- 
verno americano não deveria precipitar-se, pois pode- 
ria haver uma reação inesperada do governo brasileiro, 
capaz de causar uma 'explosão' da política de boa vi- 
zinhança. 

Essa avaliação, feita em agosto de 1941 por alguém 
que tinha a missão específica de preparar o terreno 
para a presença de tropas americanas em território 
brasileiro, “deu certamente ao governo Roosevelt uma 
noção do grau de dificuldade a ser vencido e de con- 
cessões que deveria estar disposto a fazer ao governo 
do Brasil. A concessão era o reequipamento econômico 
e militar do país. No início do ano, o governo brasileiro 


imaginara adquirir armamentos mediante a venda de. 


matérias-primas estratégicas,” mas não houve progres- 
so significativo nesse caminho. 

Um pequeno incidente — uma discussão entre 
Miller e Góis Monteiro — ilumina as razões do impasse 
a que chegaram as relações Brasil-EUA em meados de 
1941. O Chefe do Estado-Maior brasileiro descreveu 
uma discussão que travou com o representante ameri- 
cano e na qual surgiram as seguintes linhas de argu- 
mentação: o War Department desconfiava da reação 
do Brasil no caso de entrada dos EUA na guerra, devi- 
do às notícias de simpatia pelo Eixo entre dirigentes 
militares brasileiros; ao mesmo tempo julgava essen- 
cial garantir a proteção do Nordeste, que constituía 
uma via de acesso ao norte da África. Por isso prote- 
lava a entrega de armamento ao Brasil e ao mesmo 
tempo imaginava fórmulas para ocupar aquelas ba- 
ses. Por seu turno, os militares brasileiros não com- 
preendiam as protelações norte-americanas e descon- 
fiavam que jamais receberiam as encomendas; por isso 
também não estavam dispostos a fazer qualquer con- 
cessão maior.? 
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O impasse começou a ser rompido desde outubro 
de 1941, a partir do esforço norte-americano e seus 
aliados no governo brasileiro em solucionar problemas 
menores que ampliassem gradativamente o campo do 
entendimento. Tal foi, por exemplo, a isenção dos ban- 
cos norte-americanos do processo de nacionalização de 
empresas estrangeiras que então se desencadeava, em 
troca de financiamento para uma série de iniciativas 
econômicas brasileiras. Paralelamente, aumentava no 
ministério de Vargas a influência de Oswaldo Aranha, 
que contava como aliados o Ministro da Aeronáutica, 
Salgado Filho e o encarregado do expediente do Mi- 
nistério da Justiça, Vasco Leitão da Cunha. 

A Vargas, o fiel da balança, não escapava a mar- 
cha acelerada dos EUA para a guerra num momento 
em que se agravavam extraordinariamente as tensões 
entre os EUA e o Japão e certamente compreendia que 
não se podia mais protelar as decisões. Começou então 
a prestigiar Aranha em seus conflitos com o Estado- 
Maior, a propósito da condução dos negócios exterio- 
res brasileiros, e a falar mais claramente a linguagem 
do pan-americanismo. A 10 de novembro pronunciou 
um discurso em que definia a missão do Exército em 
termos de defender a nação contra qualquer inimigo 
externo e de assegurar a ordem interna; ao mesmo 
tempo advogava uma política de franca solidariedade 
continental. Em outras palavras, a adesão brasileira à 
solidariedade continental (leia-se EUA) dependia de 
se ter um Exército forte, capaz de exercer suas tarefas 
precípuas. O mesmo tema, com o mesmo recado ao 
E americano, estava presente em seu discurso 
de 31 de dezembro. No meio tempo, porém, o ataque 
japonês a Pearl Harbour rompia definitivamente o im- 
passe em que se encontravam os planos de colaboração 
entre Brasil e EUA. 
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De Pearl Harbour à Conferência do Rio de Janeiro: 
Momento de Decisão 


O ataque japonês a uma remota base americana 
no Havaí mobilizou os governos latino-americanos em 
declarações de solidariedade ao governo dos Estados 
Unidos. Ao mesmo tempo, os Estados Unidos convo- 
cavam uma conferência de chanceleres das Américas 
para tratar da ameaça que o ato japonês representava 
para o continente. Pretendia extrair da conferência 
uma resolução de rompimento unânime e imediato de 
relações diplomáticas e comerciais entre os países lati- 
no-americanos e o Eixo. 

Em relação ao Brasil, lançando mão dos bons ofi- 
cios do embaixador brasileiro em Washington, o gover- 
no dos Estados Unidos enviou tropas às bases do Nor- 
deste brasileiro, disfarçados de técnicos de manuten- 
ção dos vôos que demandavam o norte da África. 
Criou com isso um fato consumado, mas o governo 
brasileiro tinha ainda um trunfo na mão, a saber, a 
posição que tomaria na Conferência do Rio de Janeiro. 

À medida que esta se aproximava, as pressões se 
entrecruzavam: provavelmente sob inspiração do Mi- 
nistro das Relações Exteriores da Alemanha, Von Rib- 
bentrop, o Primeiro-Ministro português Salazar pediu 
a Vargas que evitasse participar da guerra ao lado dos 
Estados Unidos.“ Internamente os setores pró-alemães 
e ligados ao integralismo multiplicavam esforços para 
dissuadir o governo de um alinhamento definitivo aos 
Estados Unidos,“ enquanto a ANL exigia o rompimen- 
to de relações com o Eixo em nome .da solidariedade 
continental.” A linha de argumentação dos germanó- 
filos e seus aliados era a defesa da eunlidade estrita. 
No plano externo, o governo uruguaio opinava pelo 
rompimento de relações,“ enquanto a chancelaria ar- 
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gentina declarava que consideraria os Estados Unidos 
como nação não-beligerante, mas não pretendia ir 
além desse limite, em função da forte corrente germa- 
nófila no interior do governo.” 

O jogo entre Vargas e Roosevelt tornou-se então 
cada vez mais explícito. No discurso de fim de ano 
(1941), Vargas falou com entusiasmo da solidariedade 
continental: 

Agredido um país desse hemisfério, mesmo que 
não fosse a nobre nação americana, a quem nos 
vincula um século de leal estima e estreita cola- 
boração, seria dispensável invocar obrigações 
assumidas em congressos internacionais. Não sub- 
sistiriam dúvidas sobre a atitude a seguir e na 
primeira hora a definimos, manifestando nossa 
solidariedade aos EUA. 


Mas ao mesmo tempo avisava: 


Nenhuma providência de nossa exclusiva atribui- 
ção deixará de ser tomada; e estamos convenci- 
dos que os elementos materiais ainda necessários 
nos serão entregues em tempo oportuno, por for- 
ma a ficarmos sob todos os aspectos à altura das 
responsabilidades que nos cabem na guarda 
da integridade continental. (Vargas, 1948, 
183-190).ºº2 


O presidente norte-americano, em carta pessoal a 
Vargas, enviada no momento em que se iniciava a II 
Conferência dos Chanceleres no Rio de Janeiro, de- 
clarou-se disposto a pagar o preço enunciado pelo pre- 
sidente brasileiro. Depois de elogiar o discurso de 
Vargas e agradecer a assistência que as patrulhas na- 
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vais e aéreas norte-americanas recebiam nos portos e 
aeroportos brasileiros, Roosevelt diz textualmente: 


Percebi a importância da referência em seu dis- 
curso de 31/12 à liberação “dos elementos mate- 
riais que ainda faltam”. Apesar da situação e da 
pressão japonesa, eu lhe garanto que muito em 
breve seremos capazes de suprir o equipamento 
que v. tem esperado.” 


A seguir ele apresenta os seus termos da barganha, 
ao lembrar que a reunião dos chanceleres será decisiva 
para a segurança do hemisfério: 


Fiquei feliz em saber de sua disposição de apoiar 
os objetivos gerais deste país (EUA) em relação 
à Conferência do Rio de Janeiro. 


Iniciada a conferência, os embaixadores do Eixo 
no Brasil fizeram esforços e manobras de última hora 
numa tentativa de evitar o rompimento de relações,” 
mas Vargas esperava apenas um compromisso mais 
firme do governo Roosevelt para alinhar-se aos Esta- 
dos Unidos.” Ele mesmo comunicou a Sumner Welles, 
chefe da delegação norte-americana à conferência dos 
chanceleres, as exigências brasileiras. Depois de subli- 
nhar que estava totalmente com os EUA e reclamar 
que nos últimos 18 meses as promessas americanas de 
suprimento bélico ao Brasil tinham sido vãs, Vargas 
declarou, segundo o relato de Welles: 


que obviamente o Brasil não poderia ser tratado 
como um pequeno país da América Central, que 
se satisfaria com a presença de tropas americanas 
em seu território, mas que o Brasil tem muito di- 
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reito de ser visto pelos Estados Unidos como um 
amigo e aliado e merece ser equipado, através 
do Lend-Lease Act, com aviões, tanques e arti- 
lharia de costa suficientes para capacitar a Mari- 
nha brasileira a defender pelo menos em parte as 
regiões do Nordeste, cuja defesa é vital tanto para 
os Estados Unidos como para o próprio Brasil.” 


A questão, segundo o próprio Welles, era da mais 
alta importância. A resposta veio diretamente do Pre- 
sidente Roosevelt: 


Compreendo perfeitamente e avalio a necessidade 
do material e posso assegurar que as remessas 
começarão imediatamente. 


Após dizer que algum material está em falta no 
momento, afirma: 


Desejo enviar imediatamente algumas remessas e 
aumentá-las muito rapidamente até o mínimo das 
necessidades brasileiras.” 


Estas tinham sido definidas pelos ministérios mili- 
taies mediante listas já enviadas a Washington. 

Uma última resistência a ser vencida provinha do 
comando militar. Dutra e Góis Monteiro defenderam 
perante Getúlio Vargas o não-rompimento de relações 
com o Eixo, alegando “não estarem nossas forças apa- 
relhadas para assegurar a defesa do território, na even- 
tualidade de consegiiências de caráter militar decor- 
rentes do rompimento de relações diplomáticas.” * 
Significativamente, esse último ponto E resistência 
não falava em nome de princípios ou de uma linha 
política, apenas argumentava em termos funcionais — 
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aceitava a solidariedade continental, mas considerava 
o rompimento indesejável pelo despreparo da força 
armada ou, ao contrário, se a força armada dispusesse 
de recursos a solidariedade poderia transformar-se em 
colaboração ativa mediante o rompimento de relações. 

A essa altura Vargas já tinha suficientes garantias 
do governo norte-americano para neutralizar a oposi- 
ção militar, concedendo-lhe o reequipamento da força 
armada brasileira. Mas para adquirir plena certeza e 
obter com segurança o que pedira esperou até o último 
dia da conferência para anunciar o rompimento de re- 
lações com os países do Eixo. 

Ao arrancar do governo americano o compromisso 
solene de equipar as forças armadas brasileiras o go- 
verno Vargas tornava-se um parceiro privilegiado no 
concerto americano. Por seu turno o governo americano 
consolidava sua hegemonia, apesar das resistências 
argentina e chilena em romper com o Eixo naquele 
momento. : 

Mas a III Conferência dos Chanceleres foi mais 
longe na consolidação da hegemonia norte-americana. 
Uma série de resoluções tratou de coordenar em plano 
continental as políticas nacionais de produção de ma- 
teriais estratégicos, de transportes, de assistência à co- 
missão interamericana de fomento em Washington, de 
adesão para o estabelecimento de um Banco Interame- 
ricano, de estímulo ao investimento de capitais nas 
repúblicas americanas, de colaboração econômica, de 
controle de atividades subversivas, de coordenação de 
medidas policiais e judiciais, de coordenação do siste- 
ma de investigação, de coordenação de conflitos inte- 
ramericanos, de problemas do pós-guerra, de aviação 
comercial, de apoio e adesão à Carta do Atlântico, de 
apoio à Junta Interamericana de Defesa, de telecomu- 
nicações, etc.” 
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As resoluções da conferência refletem as preo- 
cupações dos Estados Unidos em relação à América 
Latina assim como os papéis que lhe Sadi em 
sua estratégia global. Enquanto os Estados Unidos 
enfrentavam o peso do conflito direto, envolvendo-se 
na guerra, O resto das Américas deveria: 1) integrar- 
se economicamente ao esforço, especialmente pelo 
fornecimento de matérias-primas e estratégicas à indús- 
tria bélica norte-americana, e 2) manter a ordem inter- 
na para evitar alterações nos compromissos políticos 
assumidos com os Estados Unidos. Por isso a formação 
e envio de uma Força Expedicionária Brasileira à 
Europa deve ser entendida mais como o resultado do 
processo político interno (em que se ressalta o peso 
cada vez maior do estabelecimento militar na arena das 
decisões) do que de necessidades do sistema de poder 
norte-americano. Para este bastava receber dos aliados 
subordinados o que lograra estabelecer em 1942 na 
Conferência do Rio de Janeiro. 

O ajuste das posições brasileiras e norte-america- 
nas teve sequência rápida e eficaz: o cumprimento dos 
compromissos de Roosevelt a Vargas e novas contribui- 
ções brasileiras ao esforço de guerra americana se con- 
cretizaram com a Missão Sousa Costa aos Estados 
Unidos em fevereiro-março de 1942.” O Ministro da 
Fazenda de Getúlio Vargas tratou de obter das autori- 
dades americanas a redução de prazos para a entrega 
das encomendas de material bélico de transporte mari- 
timo e ferroviário e ao mesmo tempo de assegurar 0 
fluxo de matérias-primas estratégicas para os Estados 
Unidos. 

Ao final de sua permanência, Sousa Costa assinou 
vários acordos: q) elevando para 200 milhões de dó- 
lares o crédito aberto ao Brasil pelos contratos Lend- 
Lease; b) regularizando a situação da Cia. Itabira e 
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da ferrovia Vitória-Minas; c) estabelecendo uma cor- 
poração destinada a promover expansão econômica 
com cooperação técnica e financeira dos Estados Uni- 
dos; d) estabelecendo que os Estados Unidos compra- 
riam toda a produção de borracha que excedesse as 
necessidades industriais do Brasil. 

Nos meses seguintes, novos acordos foram assina- 
dos para o fornecimento de outras matérias-primas, 
que deveriam assegurar o pleno funcionamento da 
indústria americana. Entre outros, os seguintes artigos 
brasileiros foram objeto de acordos de venda: ipeca- 
cuanha, aniagem, linters de algodão, timbó, babaçu, 
mamona, borracha an ra café, cacau, casta- 
nha do Pará, cristal de rocha, mica, rutilo, flores de 
piretro, cera de carnaúba, cera de ouricuri*” Além 
disso, os Estados Unidos renovaram suas solicitações 
para estacionamento de novos contingentes militares 
nas bases do Nordeste brasileiro. A colaboração eco- 
nômica, política e militar só fez crescer a partir de 
então.” 


C. O Equilíbrio Rompido 


Nesse momento privilegiado de mudanças políticas no 
plano internacional (1939-1942), a compreensão da 
política externa brasileira já não depende primordial- 
mente do exame do processo político interno, mas de 
sua pi às iniciativas políticas do governo 
Roosevelt, que age no sentido de consolidar o mais 
rapidamente possível o sistema de poder norte-ameri- 
cano e dotá-lo de uma construção ideológica que o 
tornasse aceitável aos aliados subordinados, no mo- 
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mento em que se quebrava o antigo equilíbrio EUA- 
Alemanha na luta pela hegemonia sobre a América 
Latina. 

A conjuntura da guerra européia modificou a re- 
lação estrutural até então mantida entre o Brasil e as 
duas potências rivais. O bloqueio nda produziu o 
recuo comercial imediato da Alemanha na América 
Latina, mas a própria Inglaterra não tinha condições 
de preencher o espaço econômico deixado. Uma pri- 
meira consegiiência é a projeção imediata dos Estados 
Unidos, que vêem resolvido, de um só golpe, os pro- 
blemas que enfrentaram na competição com o comér- 
cio compensado, e obtêm assim uma primeira vitória 
de peso na competição global pelo continente. De outro 
lado, a guerra obrigou os grupos econômicos brasilei- 
ros ligados ao comércio exterior a se reajustarem à nova 
realidade, tornando viável para um futuro próximo um 
maior grau de integração entre a economia dependen- 
te e a economia central, uma vez que fatores políticos 
já não produziam mais a dicotomia que até então se 
verificava, de uma economia dependente vinculada a 
duas economias centrais. Tudo isso sublinha uma trans- 
formação de fundo na situação internacional, tendente 
a beneficiar o sistema de poder norte-americano emer- 
gente. 

A política externa norte-americana agia no sen- 
tido de eliminar toda influência do Eixo na América 
Latina, evitar a implementação de políticas naciona- 
listas por parte de seus aliados subordinados e afirmar 
sua própria influência no continente, por intermédio 
de uma ofensiva ideológica, centrada na noção de soli- 
dariedade hemisférica, e uma ofensiva política, que 
visava a integrar economicamente e alinhar politica- 
mente os países latino-americanos ao seu sistema de 
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a) A ofensiva ideológica se corporificou naquilo 
que chamamos de pan-americanismo. Enquanto formu- 
lação de princípios e valores emanados da potência 
que criava seu próprio sistema de poder, o pan-ameri- 
canismo se revelou superior à ideologia fascista alemã: 
ao invés de exaltar uma raça e uma pátria, ele realçava 
a solidariedade entre as nações; ao invés de implantar 
nos países subordinados o corpo estranho de um par- 
tido político, ela sublinhava o respeito à soberania na- 
cional. Para os círculos governantes e as classes domi- 
nantes da América Latina, o pan-americanismo se 
apresentava como uma política natural, calcada na 
tradição, em contraste com o exotismo da formulação 
alemã.” Acentuava a solidariedade dos Estados-nações 
soberanos e não aparecia como elemento de domina- 
ção. Sua eficácia como instrumento de convergência 
de interesses de dominadores e subordinados pode ser 
medida pelas próprias análises e conclusões de estu- 
diosos que não percebem: qualquer elemento de domi- 
nação no pan-americanismo. Um deles, ao estudar a 
política externa brasileira, considerou que um dos seus 
traços mais importantes era o desejo comum ao Brasil 
e aos Estados Unidos de fortalecerem o sistema inte- 
ramericano (Giffin, 1962, iii). Não se nega aqui a 
eficácia reconhecida do pan-americanismo como ele- 
mento mobilizador na luta contra o nazifascismo. O 
“desejo de fortalecer o sistema interamericano” podia 





* Veja-se, por exemplo, a conferência de Afonso Arinos de Melo 
Franco “Política Cultural Pan-americana”, de 1941, na qual o autor apro- 
xima EUA e América Latina pela “formação histórica culturalmente 
homogênea”, isto é, “calcada na cultura humanística européia”, “flor e 
orgulho da Humanidade”, que estava sendo então brutalmente atacada. 
O dever da América como um todo era auxiliar a defesa da cultura 
atacada: os EUA deveriam encarregar-se da tarefa material de fazer à 
guerra, enquanto os povos latino-americanos, desa parelhados que estavam 
para a guerra moderna, se encarregariam da função de “depositários e 
guardas do espírito americano”. Mas o objetivo era um só (Franco, 
1941). 
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constituir uma motivação tanto para os governantes dos 
Estados Unidos como para os brasileiros, mas do pon- 
to de vista da constituição de um novo sistema de po- 

der, a realização daquele desejo tinha uma só direção: 

a de fortalecer o centro hegemônico que então se cons- 

tituía. E esse é o dado mais importante do pan-ameri- 

canismo: ele transmuta a hegemonia norte-americana 

em solidariedade e cooperação continentais e permite 

à dominação política aparecer como respeito à. sobera- 

nia nacional das repúblicas latino-americanas. O pan- 

americanismo cumpria à perfeição o papel mediador de 

ideologia política entre o centro hegemônico e os alia- 

dos ab asdinados no processo de constituição do siste- 

ma de poder norte-americano. 

b) A ofensiva política dos Estados Unidos visava 
em primeiro lugar a integrar economicamente os alia- 
dos subordinados e o centro hegemônico: ela tomaria 
a forma de política de cooperação econômica, em con- 
sonância com os ideais pan-americanos. As análises que 
fizemos do comércio exterior brasileiro entre 1935 e 
1938 e da missão Aranha evidenciaram largamente no 
caso brasileiro o caráter conservador dessa política de 
cooperação econômica: ela tendia a impedir um de- 


- senvolvimento autônomo do capitalismo brasileiro e a 


manter o papel dominante da economia norte-ameri- 
cana. Green vai mais longe em sua análise da coope- 
ração interamericana sob a égide da Boa Vizinhança: 
ela teria acentuado a dependência dos países latino- 
americanos, especialmente durante a guerra, quando 
se implementou o velho padrão de troca: produtos 
primários versus produtos manufaturados (Green, 
1971, 88, 101). . 

A ofensiva política visava concomitantemente à 
integração dos países latino-americanos na estratégia 
-global dos Estados Unidos para enfrentar o Eixo. No 
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caso brasileiro, já vimos que isso significava não ape- 
nas o rompimento de relações com Alemanha, Itália 
e Japão, mas também a cessão de bases para o estacio- 
namento de forças militares norte-americanas e o for- 
necimento de matérias-primas estratégicas para suas 
indústrias de guerra. Essa ofensiva se dá em plena 
vigência da neutralidade brasileira (e latino-americana 
em geral), mas isso não constitui um problema polí- 
tico para o governo Roosevelt. Sua compreensão da 
neutralidade brasileira subordinava-se às necessidades 
do centro hegemônico, que tinha nos países da Amé- 
rica Latina os elementos primordiais para a constitui- 
ção de seu sistema de poder. Daí que a neutralidade 
dos aliados subordinados só podia ser pensada como a 
neutralidade do próprio centro hegemônico, ou seja, 
um recurso tático que espera o momento adequado de 
intervir na luta. Por isso, em 1940, o governo americano 
se sentia à vontade para pedir a eliminação da influên- 
cia alemã, assim como para solicitar a presença de 
tropas norte-americanas em território de um país 
neutro. 

Quanto à política externa brasileira, rompido o 
equilíbrio externo, achava-se na defensiva, mas tinha 
força suficiente para extrair vantagens consideráveis 
do alinhamento requerido pela ofensiva norte-ameri- 
cana. Vimos que o governo Vargas soube extrair no 
momento exato os benefícios possíveis em sua relação 
com os Estados Unidos. 
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Conclusão 


Para um país dependente, como o Brasil na década de 
1930, que apenas iniciava a reorientação de sua eco- 
nomia para o setor urbano-industrial, a questão do 
comércio exterior era crucial para assegurar uma re- 
cuperação ordenada da depressão econômica, garantir 
às classes economicamente dominantes as condições de 
sua reprodução e fornecer ao Estado recursos materiais 
e políticos que lhe permitissem pôr em ação seus pro- 
gramas de governo, manter a estabilidade interna e 
definir sua posição no plano internacional. 

Eis por que o debate em torno do comércio exte- 
rior, resumido na polêmica livre-comércio versus co- 
mércio protegido, tinha implicações políticas, tanto 
internas como externas. 

Internamente, a polêmica recortava classes, gru- 
pos de interesse e o próprio Estado, desfazendo uma 
visão unitária dos interesses das classes dominantes. 
Grandes produtores achavam-se divididos — assim 
como exportadores, importadores, órgãos técnicos, po- 
líticos e governo — pelas vantagens e desvantagens do 
livre-comércio (leia-se comércio com os EUA) e do 
comércio protegido (leia-se nações do Eixo, especial- 
mente Alemanha). 

Um único grupo parece ter tido uma posição ho- 
mogênea: os industriais, que embora não se consti- 
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tuissem força hegemônica, procuravam fazer com que 
seus interesses fossem reconhecidos como interesses 
nacionais: nesse sentido, advogavam em bloco a prote- 
ção do Estado e se colocavam firmemente contra o 
livre-comércio com o exterior, 

A posição homogênea dos industriais fica melhor 
explicada quando levamos em conta que o debate livre- 
comércio versus comércio protegido se inscreve num 
debate mais amplo sobre a política econômica mais 
conveniente ao país, debate no qual se opunham os 
industrialistas' e aqueles que pensavam em termos de 
economia complementar dos países industrializados. 
A polêmica livre-comércio versus comércio protegido 
pressupunha uma economia complementar. Enquanto 


persistisse uma política de complementaridade da eco- - 


nomia primário-exportadora brasileira, haveria sempre 
a divisão entre os que optavam pela complementari- 
dade à economia de mercados livres e os que optavam 
pela complementaridade à economia de mercados pro- 
tegidos. 

A política industrialista, na medida em que recla- 
mava proteção do Estado, chocava-se com o livre-co- 
mércio no plano internacional, embora isso não signifi- 
casse que o comércio compensado fosse a solução dos 
seus problemas, visto que também os produtos alemães 
podiam ser em princípio seus concorrentes. A questão 
é que o comércio compensado não dependia de forças 
aleatórias de mercado como o livre-comércio (na ver- 
dade não são aleatórias quando os dois pólos têm um 
poder desigual); pelo contrário, ele supunha uma di- 
reção política e essa dimensão interessava aos indus- 
triais. O comércio compensado podia ser organizado 
de modo a não restringir o mercado interno, objetivo 
primordial dos industriais naquele momento. Isso nos 
permite compreender tanto um certo apoio que os 
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industriais davam nessa circunstância ao comércio com- 
pensado, como também os seus esforços para influir na 
política econômica do Estado, seja no sentido de colo- 
car reivindicações próprias nas instâncias de decisão, 
seja no sentido de impedir a implementação de poli- 
ticas que lhes fossem desfavoráveis. 
O Estado brasileiro, que nessa década incorporava 
à arena das decisões novas frações de classe, sem neces- 
sariamente deslocar as antigas, põe em ação uma poli- 
tica econômica coerente com essa característica. Adota 
uma política de defesa do setor cafeeiro, mas o ônus 
de sua recuperação já não se transfere para o conjunto 
da economia, antes recai sobre o próprio café. Essa 
política criou melhores condições para o processo de 
industrialização, mas ao mesmo tempo o próprio Esta- 
do foi-se envolvendo diretamente, por impasses inter- 
nos e externos, no projeto industrializante, tornando-se 
ele próprio um empresário da produção industrial. 
Em outras palavras, o governo Vargas agia na dé- 
cada de 1930 em termos que transcendiam a soma dos 
interesses econômicos privados, embora evidentemente 
não trabalhasse contra eles. O seu âmbito de ação dizia 
respeito à economia brasileira como um todo mas não 
estava comprometido inapelavelmente com apenas um 
de seus setores em particular. Além disso, o crescente 
envolvimento do Estado brasileiro nas questões econó- 
micas levou-o a adotar soluções próprias — investimen- 
to em setores básicos —, criando uma esfera exclusiva 
de interesses que aumentou com o correr do tempo e 
contribuiu para destacá-la ainda mais do setor privado. 
O Estado brasileiro se consolidava e ampliava sua 
capacidade de iniciativa e negociação, tanto no plano 
interno como no externo. Internamente, o controle que 
ele começava a exercer sobre o conjunto da economia 
fundava-se em grande medida na incapacidade das 
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classes (ou suas frações) de impor um projeto próprio 
ao Estado. Vimos que a divisão em termos de política 
econômica e de alinhamento político era RadE e 
recortava classes e instituições, limitando sua ação. Os 
próprios órgãos técnicos do Estado conheciam essa di- 
visão. Seria errado dizer que as classes não tinham cons- 
ciência clara de seus interesses; mas exatamente por- 
que na conjuntura apresentavam-se fortemente divi- 
didas, o Estado podia compor-se politicamente com a 
alternativa que lhe parecia mais favorável, sustentar 
sua autonomia de decisão e aumentar sua capacidade 
de barganha no plano externo. 

Ele otimiza seus ganhos, pela exploração da riva- 
lidade germano-americana. É claro que há limites con- 
cretos a essa política, dados pelo caráter dependente: 
da economia ainda primário-exportadora e, como tal, 
complementar das economias centrais. Mas o Estado 
brasileiro soube extrair os benefícios possíveis da situa- 
ção, movimentando-se pendularmente entre os dois 
grandes rivais e sustentando por algum tempo essa po- 
lítica que designamos de egiiidistância pragmática. 
Nesse sentido, a apreciação de Wirth de que a política 
comercial brasileira se frustrou é destituída de propó- 
sito. À rigor, sua apreciação corresponde à argumenta- 
ção norte-americana daquela época, que relacionava a 
possibilidade de industrialização do Brasil à sua adesão 
a um só tipo de comércio, isto é, ela não deveria apre- 
sentar-se tão difusa na fixação de diretrizes e optar pela 
alternativa que lhe traria maiores ganhos. 

A ampliação das atribuições e do âmbito de atua- 
ção do Estado na economia não é um fenômeno bra- 
sileiro somente, mas um traço comum às nações capita- 
listas a partir da crise de 1929. Os EUA não escaparan: 
à regra e o New Deal do Presidente Roosevelt é elo- 
quente nesse particular. O exame das relações econô- 
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micas Brasil-EUA nos revelou o novo papel do Estado 
norte-americano. Duas dimensões importantes se des- 
tacaram nas análises que fizemos: primeiro, a formu- 
lação da política econômica do governo so no 
plano externo ultrapassa em muito o interesse dos gru- 
pos econômicos norte-americanos — produtores, expor- 
tadores, importadores, banqueiros, investidores, etc. mo 
porque se vincula a concepções estratégicas mais ça 
tas, isto é, o estabelecimento de um amplo sistema de 
oder. É claro que, sempre que possível, o Departa- 
mento de Estado procurava compatibilizar os interes- 
ses privados às decisões de política externa, mas esta 
não é mais determinada por aqueles como na “diplo- 
macia do dólar. Havia então um terreno comum, em- 
bora em posições assimétricas, para o contato e a ne aa 
ciação de norte-americanos e brasileiros: o que contava 
em última análise era a definição do interesse nacional, 
tal como o entendiam os dois Estados. e" 
A segunda dimensão diz respeito à controvérsia 
que identificamos no capítulo 4 no interior do governo 
norte-americano a respeito do tipo de assistência eco- 
nômica que se deveria oferecer ao Brasil. Uma corren- 
te, mais vinculada ao Departamento de Estado, advo- 
gava a concessão de ENE para regularizar o comér- 
cio e permitir a solução dos problemas financeiros 
imediatos e a médio prazo. Outra corrente, mais encon- 
tradiça no Departamento do Tesouro, considerava insu- 
ficiente esse tipo de assistência e defendia uma política 
de investimentos para promover a industrialização bra- 
sileira. Ambas as correntes acreditavam que seu pro- 
grama intensificaria O comércio dos EUA. Também 
aqui a controvérsia se inscreve em debates mais amplos 
sobre o futuro dos Estados Unidos enquanto potência 
capitalista e ocorre naturalmente no momento em que 
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seu sistema de poder encontra-se em processo de cons- 
trução. 

O projeto de industrialização limitada dos aliados 
subordinados previa um novo papel para os Estados 
Unidos; não mais o fornecedor de manufaturados para 
países primário-exportadores, mas fonte de investimen- 
tos para a criação de indústrias não-concorrentes com 
a produção norte-americana, nos países dependentes, 
constituindo assim um novo tipo de mercado para o 
capital norte-americano. São os primórdios da interna- 
cionalização de produção e do mercado capitalista, que 
se estabelecem após a Segunda Guerra Mundial e que 
caracterizam a nova feição do imperialismo, 

Poderíamos nesse ponto perguntar se existe um 
projeto” imperial norte-americano ou apenas um pro- 
cesso casual, o que nos remete ao debate da intencio- 
nalidade e não intencionalidade das decisões políticas. 
Por um lado, é fora de dúvida que as decisões que aos 
poucos construíram o império americano constituem 
ações dirigidas, nas quais os atores individuais e insti- 
tucionais combinaram meios para atingir certos fins. 
Por outro lado, suas ações não são dominadas por eles 
mesmos em dois sentidos: eles não podiam avaliar as 
dimensões e a natureza do sistema que estavam cons- 
truindo; e também suas ações respondiam a certas ne- 
cessidades criadas pelo conjunto de interesses econô- 
micos e políticos anteriormente estabelecidos — o de- 
senvolvimento desses interesses fechava as portas ao 
isolamento regional e caminhava na direção de uma 
hegemonia maior. Esse amplo movimento, com suas 
múltiplas e intrincadas implicações econômicas, polí- 
ticas, culturais, etc., não resulta da ação consciente de 
um ator tomado separadamente, mas do trabalho 
“inconsciente” de todos, no sentido de que a nova estru- 
tura de poder emergente se rege por uma lógica que 
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não tem de estar presente à consciência dos atores. 
Roosevelt tomou decisões que visavam a equipar os 
EUA para enfrentar o nazifascismo; ao mesmo tempo, 
com isso criava condições para a emergência de uma 
superpotência, condutora e fiadora da ordem capita- 
lista mundial no pós-guerra. O imperialismo resultava 
assim da “astúcia de uma razão, que consciente e in- 
conscientemente respondia às necessidades criadas pela 
lógica da reprodução ampliada do capital. ne 

Esse novo papel dos EUA numa economia inter- 
nacionalizada corresponde à própria posição que O pais 
adquiria no sistema de poder que estava construindo: 
o papel de centro hegemônico. Por isso, à medida que 
se aproximava o momento decisivo da constituição do 
sistema de poder, os interesses e objetivos parciais do 
Estado norte-americano vão-se subordinando aos seus 
objetivos estratégicos. 

O período que examinamos (1985-1942) ilustra 
bem o movimento de progressiva superioridade dos 
objetivos estratégicos do sistema de poder norte-ame- 
ricano sobre objetivos parciais, econômicos e políticos 
do Estado norte-americano. 

Nas negociações sobre o tratado Brasil-EUA de 
1935, a recuperação do comércio norte-americano sob 
a égide do livre-comércio constituía o objetivo básico 
do Departamento de Estado. Para alcançar a aprova- 
ção do acordo, usaram-se pressões políticas variadas. 
Às pressões se multiplicaram nos anos seguintes, no 
sentido de implementar o acordo e ao mesmo tempo 
de eliminar a competição alemã. No entanto, como 
vimos, essas pressões encontravam um certo limite no 
próprio interesse político, evidente em 1937, de obter 
e assegurar a aliança brasileira; e para isso foi neces- 
sário fechar os olhos à continuação do comércio com- 
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pensado da Alemanha com o Brasil, que por seu lado 
retirava algum proveito da situação. 

- O mesmo se vê mais nitidamente em 1939, na mis- 
são Aranha: o Departamento de Estado se preocupava 
com os problemas comerciais e financeiros do Brasil e 
tratava, na medida do possível, de implementar o velho 
padrão de troca de manufaturados por bens primários, 
como o atesta a completa ausência do tema siderurgia 
nas conversações, mas essa tentativa de assegurar a 
estabilidade financeira e recuperar o comércio do 
Brasil com os EUA já se subordinava claramente aos 
objetivos mais gerais de eliminar a influência alemã no 
Brasil e ligar mais intimamente o estabelecimento polí- 
tico e militar brasileiro ao norte-americano, como a 
própria agenda das conversações sugeria. Por isso, a 
Missão Aranha significou uma vitória da política exter- 
na norte-americana, embora tenha fracassado a imple- 
mentação das decisões de natureza comercial e finan- 
ceira. A vitória, como analisamos, consistiu no fato de 
ter estabelecido um ponto de apoio para romper, nos 
anos seguintes, a equidistância pragmática da política 
externa brasileira. 

A vitória política e o fracasso econômico da missão 
Aranha não significam apenas que os EUA estavam 
dispostos a pagar um preço para pôr em ação seu pro- 
jeto imperialista. Significava que o conteúdo econô- 
mico do projeto imperialista era muito mais abrangente 
e de mais longo prazo que os pequenos ganhos do 
intercâmbio comercial com um dos seus aliados subor- 
dinados. Consolidado o sistema de poder, a economia 
do centro hegemônico recebe os benefícios da relação 
assimétrica que mantém com os aliados subordinados. 
Mas na fase de sua constituição, a dimensão estratégica 
é a mais importante. 
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Na constituição de seu sistema de poder, a po- 
tência hegemônica pode lançar mão de mais de um 
método: a coerção pura e simples, como fez a Alema- 
nha a partir de 1988 na Europa; a pressão política 
sobre Estados não-consolidados e a negociação política 
com os Estados nacionais já consolidados, embora eco- 
nomicamente dependentes, como fizeram os EUA na 
América Latina. Sua ofensiva político-ideológica nos 
últimos anos da década de 1980 procurava integrar 
econômica e estrategicamente os aliados subordinados, 
levando-os a romper relações com o Eixo, isto é, a aban- 
donar a neutralidade estrita que os guiara até então. 
No caso brasileiro, como já vimos, o aumento da capa- 
cidade de barganha do Estado na fase da egiiidistán- 
cia pragmática fez com que o governo dos EUA, pre 
mido pela necessidade de constituir o seu sistema de 
poder, lançasse mão da negociação e é essa o 
tância que explica que os maiores ganhos da po ás 
externa do governo Vargas tenham ocorrido no perio 
de quebra da egiiidistância pragmática e não durante 
sua vigência. 

A negociação tem a ver naturalmente com a diná- 
mica política brasileira, assim como com à q 
das questões envolvidas e os grupos nelas interessados. 
No caso do comércio exterior, a divisão dos interesses 
e dos grupos entre duas alternativas pe 

anhos, limitados, por se tratar de um comércio desi- 
gual. O caso da siderurgia e do reequipamento militar 
apresenta-se diferente: uma vez definida a sua neces- 
sidade, que derivava em grande medida do apoio que 
os militares prestavam ao Estado Novo, qualquer solu- 
ção adotada (alemã ou norte-americana) agradaria e 
beneficiaria o estabelecimento militar. O respaldo 
interno fortalecia a posição do governo brasileiro face 
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ao dos EUA, ao mesmo tempo que tornava premente 
a necessidade de negociar. 

Aparentemente há uma contradição entre o papel 
da ideologia na constituição do sistema de poder — 
fazer convergir elementos opostos do sistema, de modo 
que os interesses do centro hegemônico apareçam como 
interesses dos aliados subordinados — e o processo de 
negociação que presidiu afinal a quebra da egjidis- 
tância pragmática. Teria havido um convencimento 
ideológico ou uma decisão calculada no processo de 
alinhamento brasileiro aos EUA? Assim colocada, a 
quemo se torna falsa, porque se trata em realidade de 

ois movimentos simultâneos e combinados. A ofen- 
siva ideológica pan-americanista ganhava a opinião pú- 
blica e servia de veículo da pressão que grupos liberais 
e de esquerda exerciam sobre o governo brasileiro. 
Este, por seu lado, conduzia os grupos de interesse, 


utilizando sua divisão interna para manter-se em equi-. 


líbrio entre as potências. 

Essas pressões internas, longe de paralisar a ação 
do governo Vargas, como sugerem alguns autores que 
examinamos, constituíram um elemento de impulso à 
barganha no momento adequado. É o caso das forças 
armadas, que se achavam ideologicamente divididas, 
mas solucionavam essa contradição mediante a ênfase 
na unidade da corporação e a busca de seu fortaleci- 
mento no interior do Estado. Seu peso político no Esta- 
do Novo nos permite entender por que razão o reapa- 
relhamento militar teve um papel tão grande nas rei- 
vindicações da política externa brasileira entre 1937- 
1942. 

A resposta do Estado brasileiro à ofensiva ideoló- 
gica e política dos EUA consistiu em acatar a aliança 
proposta, redefinindo mediante negociação a depen- 
dência econômica e política do país. A nova dependên- 
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cia entreabria as portas de um processo mais avançado 
de industrialização e fortalecia militarmente o país face 
aos seus vizinhos latino-americanos e por isso foi bem 
recebida pelas classes dominantes, que viam amplia- 
das as suas possibilidades de reprodução enquanto 
classes dominantes. 

O pan-americanismo ajustava-se, portanto, à nova 
coincidência de interesses das classes dominantes bra- 
sileiras e norte-americanas. Ao mesmo tempo, tinham 
o dom de legitimar, para fins externos e internos, um 
governo que nascera de um golpe de Estado. A pleria 
aceitação do sistema de poder pelo aliado subordinado 
passa pela aceitação de sua ideologia política. Mas uma 
vez estabelecida a ideologia política passa a ter um 
peso real na elaboração da política externa dos aliados 
subordinados; e é nesse sentido que se pode entender o 
peso da tradição na formulação das decisões políticas; 
são os valores derivados do sistema de poder e que têm 
a função de assegurar sua continuidade que se tornam 
elementos de peso nas decisões dos governantes e não 
quaisquer valores da cultura, como imaginaram Giffin 
e Fontaine. . 

- Numa avaliação global, o balanço entre as limi- 
tações da política do governo Vargas, que são evidentes 
no seu caráter defensivo, e as suas possibilidades, 
claras nos benefícios que extraiu da relação, nem sem- 
pre são bem avaliadas pelos autores que estudaram o 
período. Para Luciano Martins, o jogo político entre 
Alemanha e EUA, ao qual se dedicou Vargas enquanto 
a sorte da guerra ainda não estava definida, revelava 
alguma coisa mais que uma afinidade com os regimes 
autoritários ou a vontade de aproveitar-se de uma si- 
tuação de equilíbrio mundial para aumentar seu poder 
de barganha: revelava antes um grande receio de fazer 
a escolha errada, isto é, pelos vencidos. Por isso, quan- 
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do a guerra parece decidida (Conferência de Casa- 
blanca), as elites brasileiras fazem sua “opção (Mar- 
tins, 1973, 140). Está implícita nesse texto a idéia de 
que havia um leque de opções muito grande para as 
elites” brasileiras, que puderam aguardar tranqúila- 
mente o momento adequado de “optar”. Não parece ser 
o caso. As exigências brasileiras são atendidas não em 
função de um poder próprio, mas porque foram feitas 
no momento certo”, isto é, quando os EUA tinham 
necessidade de garantir a unidade continental. Isso 
ocorreu pelo menos um ano antes da Conferência de 
Casablanca, ou seja, no momento determinado pela 
ofensiva política norte-americana e não pela livre 
escolha das “elites brasileiras. 

Se Luciano Martins exagera as possibilidades da 
política externa brasileira, Roberto Gambini e Marcelo 
Abreu carregam nas limitações. Para esses dois auto- 
res, não havia opções possíveis para os dirigentes bra- 
sileiros, como vimos no capítulo 2, porque as econo- 
mias periféricas estão submetidas a pressões incontor- 
náveis das economias centrais. A possibilidade de bar- 
ganha só existiu, para Gambini, em função da crise nas 
economias centrais, mas já verificamos que os benefí- 
cios oriundos de uma crise dependem de políticas ado- 
tadas ou não pelo Estado. Para Abreu, os ganhos 
brasileiros devem ser atribuídos à boa vontade norte- 
- americana ou seu 'auto-interesse esclarecido”. Nossa 
análise mostrou, porém, que o alinhamento não é um 
resultado automático da economia ou da geografia: é 
um processo longamente negociado e isso supõe alguma 
força por parte do aliado subordinado. Se é verdade 
que os EUA determinaram o momento das decisões, 
estas não se realizaram segundo sua exclusiva vontade. 

É preciso, portanto, reconhecer, ao mesmo tempo, 
as limitações e as possibilidades de decisão dos gover- 
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nantes brasileiros nesse momento. Eles agem dentro 
de marcos estreitos, mas não são meros objetos de de- 
cisões alheias. Se não levarmos em conta essa dupla 
condição, a política externa brasileira desses anos cru- 
ciais será explicada em termos de um mero determi- 
nismo ou de um exercício puro e simples da vontade 
dos seus decisores. 

O período estudado comportou dois momentos 
distintos: o primeiro, em que o equilibrio entre os sis- 
temas de poder nascentes fez recair o peso da expli- 
cação nas conjunturas políticas, especialmente a brasi- 
leira, que respondiam às dinâmicas internas; o segundo, 
em que a mudança estrutural fazia diminuir a capaci- 
dade do Estado brasileiro de manter a eqiidistância 
pragmática, mas lhe abria caminho para negociar o 
realinhamento e tirar vantagens dele. Em um e outro 
caso, porém, o entendimento da política externa bra- 
sileira passa por uma conjugação específica de fatores 
estruturais e conjunturais que nos permitiu caracte- 
rizar a ação do Estado brasileiro como autonomia na 


dependência. 
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